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RESUMO 
 

A pesquisa trata sobre o uso dos aplicativos móveis como recurso didático em aulas 
de Língua Inglesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Elenca-se como objetivo 
geral analisar a utilização dos aplicativos móveis, por professores, no processo de 
ensino de Língua Inglesa. A problemática foi delineada a partir do seguinte 
questionamento: como o uso de aplicativos móveis contribuem para o processo de 
ensino da Língua Inglesa nos Anos Finais do Ensino Fundamental? A metodologia 
adotada foi o Estudo de Caso utilizando a abordagem qualitativa, de natureza 
exploratória e descritiva. O instrumento de coleta de dados foi as entrevistas 
realizadas com o auxílio do aplicativo WhatsApp. O referencial teórico baseia-se no 
uso dos aplicativos móveis na educação (MORAIS, 2003; VIEIRA, 1999), a formação 
do professor para uso da tecnologia (PAIVA, 2013; BARAN, 2014), no conceito de 
aprendizagem com mobilidade ou M-Learning (CARVALHO, 2015; BARCELOS; 
TAROUCO; BERCHT, 2009), o uso dos aplicativos móveis no ensino de língua inglesa 
(ZARDINI,2009; PAIVA, 2017), na história, definição, identificação do conceito de 
língua subjacente, método de ensino empregado, no desenvolvimento da 
compreensão oral, fala, leitura, escrita, de vocabulário e o estimulo à interação dos 
aplicativos móveis (VERA, 2017; NEULS, 2015). Os resultados obtidos na pesquisa 
indicam que nem todos os professores possuem formação em Letras – Língua Inglesa 
e nem tampouco uma formação continuada na área. Em relação ao domínio da 
tecnologia, eles estão em sua maioria na faixa básica. Em relação à apropriação das 
tecnologias digitais, muitos dos professores não tiveram uma formação promovida 
pela Secretaria Municipal da Educação (SEMED) para o domínio das tecnologias. O 
produto da pesquisa foi um E-book com a discussão sobre como utilizar a metodologia 
M-Learning nas aulas de Língua Inglesa e a apresentação de tutoriais sobre como 
utilizar os aplicativos móveis nas aulas de Língua Inglesa com o objetivo de 
demonstrar os benefícios do uso da metodologia M-Learning no processo de ensino-
aprendizagem da Língua Inglesa a serem utilizadas pelos professores da Unidade 
Integrada Maria José Macau no município de Rosário (MA). 
 
Palavras-chave: Aprendizagem Móvel. Prática Pedagógica. Ensino de Língua 
Inglesa. Aplicativos Móveis.  



 

ABSTRACT 
 
The research deals with the use of mobile applications as a teaching resource in 
English language classes in the final years of elementary school. The general objective 
is to analyze the use of mobile applications by teachers in the English language 
teaching process. The problem was outlined based on the following question: how 
does the use of mobile applications contribute to the English language teaching 
process in the final years of elementary school? The methodology adopted was the 
Case Study using a qualitative approach, exploratory and descriptive in nature. The 
data collection instrument was interviews carried out with the help of the WhatsApp 
application. The theoretical framework is based on the use of mobile applications in 
education (MORAIS, 2003; VIEIRA, 1999), teacher training for the use of technology 
(PAIVA, 2013; BARAN, 2014), the concept of learning with mobility or M- Learning 
(CARVALHO, 2015; BARCELOS; TAROUCO; BERCHT, 2009), the use of mobile 
applications in teaching English (ZARDINI, 2009; PAIVA, 2017), history, definition, 
identification of the underlying language concept, teaching method used in the 
development of oral comprehension, speaking, reading, writing, vocabulary and 
encouraging interaction with mobile applications (VERA, 2017; NEULS, 2015). The 
results obtained in the research indicate that not all teachers have training in Literature 
– English, nor have continued training in the area. Regarding technology mastery, they 
are mostly in the basic range. In relation to the appropriation of digital technologies, 
many of the teachers did not have training promoted by the Municipal Department of 
Education (SEMED) to master the technologies. The research product was an E-book 
with a discussion on how to use the M-Learning methodology in English language 
classes and the presentation of tutorials on how to use mobile applications in English 
language classes with the aim of demonstrating the benefits of using of the M-Learning 
methodology in the English language teaching-learning process to be used by teachers 
at the Maria José Macau Integrated Unit in the municipality of Rosário (MA). 
 
Keywords: Mobile Learning. Pedagogical Practice. Teaching English Language. 
Mobile Applications. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A sociedade contemporânea caracteriza-se pelo conhecimento mediatizado 
por tecnologias da informação e comunicação (TIC) que, por meio dos 
artefatos tecnológicos criados pela própria sociedade, são difusores da 
crescente quantidade de informação disponível [...]. (BARANAUSKAS, 2013, 
p. 38). 
 

Tendo como aporte teórico a epigrafe acima, podemos pontuar que no 

cenário emergente muitas atividades diárias são baseadas no uso da tecnologia (TIC 

e/ou TDIC), a saber: compras em praticamente todos os setores sociais e econômicos; 

no uso de transferência de dinheiro e pagamentos diversos através dos aplicativos 

dos bancos; ligações via aplicativos; redes sociais; enviar/receber e-mails etc. Em face 

disso, pode-se perceber que, com o surgimento das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDICs), houve uma mudança no que diz respeito ao 

modo como as pessoas acessam a informação e, consequentemente, uma 

modificação na relação com a busca dessas informações. Anteriormente, uma das 

preocupações dos indivíduos era saber como ter acesso a essa informação. No 

entanto, atualmente, vive-se rodeado por essas informações que estão sendo cada 

vez mais transmitidas pelos diversos meios de comunicação. 

Nesse sentido, Sousa e Schneider (2022) traçam uma relação paralela 

entre o universo do trabalho e o mundo escolar quando afirmam que,  

 
Na perspectiva de educação como segmento social fundamental para 
formação do indivíduo em suas interações com o outro e com a própria 
vivência em sociedade, pretende-se discutir as relações entre educação e 
processos tecnológicos a partir de uma concepção pertinente no sentido de 
justificar a necessidade de adequação e mudança nos processos 
educacionais para o século XXI (SOUSA E SCHNEIDER, 2022, p. 2) 
 

Segundo os autores, é preciso que a sociedade comece a fazer reflexões 

sobre conceitos que definem o cidadão na atualidade, como por exemplo, os nativos 

digitais e as diferenças entre as gerações, sempre fazendo um paralelo com as 

formações educacionais que são divididas em três eras distintas, a saber: Educação 

1.0, Educação 2.0 e a Educação 3.0. Para esta pesquisa focamos no conceito e nas 

características da Educação 3.0 (SOUSA; SCHNEIDER, 2022). 

De acordo com Sousa e Schneider (2022), o Educação 3.0 foi cunhado pela 

primeira vez pelo professor da Universidade Nova York, Jim Lengel em 2012. Os 

autores explicam que o professor é “[...] um defensor do conceito de Educação 3.0, 

discute, dentre outros aspectos, a necessidade de lidar com os estudantes de uma 
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outra maneira, num processo de gerenciamento e não de monitoramento [...]” 

(SOUSA; SCHNEIDER, 2022, p. 3).  

Apesar de o termo Educação 3.0 ter ganhado força com o professor Jim 

Lengel em 2012, ele já havia sido utilizado em 2007 pelo professor Derek Keats, da 

Universidade de Witwatersrand, de Johanesburgo, na África do Sul (ALLAN, 2014). O 

professor Derek Keats usou esse termo Educação 3.0  

 
[...] para definir os usos das tecnologias na aprendizagem partindo da 
necessidade de uma lógica colaborativa em consonância com o formato de 
sociedade que se tem atualmente, destacando a necessidade de repensar os 
modelos pedagógicos baseados na figura central do professor como detentor 
do saber [...]. (ALLAN, 2014, p. 3). 
 

Segundo Jim Lengel (2012), é essencial que as pessoas sejam capazes de 

traçar um paralelo entre a educação e o trabalho para que se consiga compreender 

as tensões e as divergências na educação atualmente. Esse debate está pautado sob 

o ponto de vista histórico no qual o autor define três períodos históricos para a 

educação, como já foi mencionado anteriormente. 

O terceiro período, mais precisamente a Educação 3.0, deve fazer com que 

a educação desenvolva “[...] uma pedagogia participativa entre docentes e discentes 

a partir de uma nova metodologia que prepare o estudante para a dinâmica de mundo 

no qual está inserido, dinâmica que não possui uma forma definida, mas que muda 

constantemente [...]” (FAVA, 2011, p. 15). Ainda segundo o autor, essa Educação 3.0 

deve preparar o aluno para que ele possa enfrentar o futuro desconhecido “[...] no qual 

eles sobreviverão não pelo que sabem, mas pelas suas habilidades e competências 

para a busca e aplicação da informação e para a adaptabilidade a um ambiente em 

constante mutação [...]” (FAVA, 2011, p. 16). 

A afirmação postulada por Fava (2011) significa dizer que a educação, 

como se apresenta no contexto emergente, ainda não está condizente com o que diz 

as leis brasileiras educacionais, como por exemplo, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), a qual afirma que todo aluno deve adquirir competências ao longo 

da Educação Básica. Essa situação, pode ser explicado, pelo fato de que a BNCC é 

relativamente nova e está em processo de compreensão pelos professores. Sendo 

assim, a Base define competência como sendo: 

 
A mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 
(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho. (BRASIL, 2017, p. 8). 
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Portanto, de acordo com a BNCC (2018), a educação precisa fazer sentido 

para os alunos tanto para a sua aplicabilidade para o mundo do trabalho como para 

as demandas do dia a dia. Com relação a essa afirmação, destaca-se um estudo, 

realizado pela Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica (Ipec) para o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), que revela que 2 milhões de meninas 

e meninos de 11 a 19 anos que ainda não tinham terminado a educação básica 

deixaram a escola no Brasil. Desse total, mais precisamente 11% dos que não estão 

frequentando a escola, 4% pertencem a classe AB, e 17% pertencem a classe DE.  

Há vários motivos citados pelos alunos entrevistados que justifica o 

abandono dos seus estudos e alguns desses motivos corroboram com as assertivas 

feitas acima por Fava (2011) e sobre o que a BNCC (2018) afirma com relação ao 

desenvolvimento de competências voltadas para a mobilização dos conhecimentos 

associada as habilidades (práticas), a saber: “Por não conseguir acompanhar as 

explicações ou atividades passadas pelos professores” (30%) e “Porque sente que a 

escola é desinteressante” (27%). 

Podemos citar outra pesquisa importante que trouxe informações 

estatísticas sobre a questão de que a educação está desconectada da vida dos alunos 

chamada “O que pensam os jovens de baixa renda sobre a escola” feita com 1 mil 

estudantes de 15 a 19 anos do Ensino Médio de São Paulo e Recife. Esta pesquisa 

foi realizada pela Fundação Victor Civita, em 2013, em parceria com o Centro 

Brasileiro de Análise e Planejamento, o Banco Itaú e a Fundação Telefônica Vivo. Ela 

pontuou cinco grandes conclusões sobre o que os alunos pensam da escola, a saber: 

que não tem conexão com seu projeto de vida; que tem currículo fragmentado e com 

poucas aulas práticas; que registra baixo uso de tecnologia em sala; que faltam 

professores e que é malconservada. 

Além de comparar a educação com o ambiente de trabalho ao longo dos 

séculos, deve-se, também, fazer a comparação da educação com o ambiente social 

onde pode-se perceber a maneira como as pessoas consomem informações e o modo 

como as notícias vêm se transformando constantemente, na perspectiva de filtrar e 

encontrar conteúdos aprofundados a partir dos interesses e das necessidades de 

cada cidadão. Nessa esteira, deve-se pensar que se a sociedade está oferecendo 

possibilidades de os indivíduos se adaptarem conforme suas necessidades, logo é 

pertinente pensar que a educação também deveria mudar, ou seja, deve adaptar seus 
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conteúdos, metodologias, processos avaliativos, bem como o processo de ensino-

aprendizagem considerando os diferentes tipos de alunos que se têm em sala de aula. 

Se no ambiente de trabalho e na economia o cidadão vem assumindo um 

novo papel mais ativo e decisivo nas suas escolhas de consumo, por que não trazer 

para a educação esse papel ativo na produção e na aquisição de conhecimento por 

parte dos alunos? Desse modo, deve-se pensar em uma Educação 3.0 que ofereça 

um ensino alinhado com o que o aluno espera e com o que o mercado exige.  

De acordo com a UNESCO (2021), cada país deveria investir em educação 

o mínimo entre 4% e 6% do PIB1 do país ou 20% do orçamento. Segundo o órgão, o 

Brasil cumpre essa sugestão chegando a investir 6,6%, de acordo com os últimos 

dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) (UNESCO, 2021). Ainda segundo a UNESCO (2021), esse investimento vem 

crescendo a cada ano no mundo inteiro, pois dos 142 países com dados disponíveis, 

39 gastaram 6% ou mais do PIB em educação.  

Com relação a esse crescimento no investimento na educação, Cross 

(2004) afirma que a parcela desse mercado que mais cresce é a metodologia do E-

Learning e do M-Learning. De acordo com a autora, o “e” significa eletrônico, portanto, 

qualquer forma de aprendizado por dispositivos eletrônicos, como o computador 

através da Internet, extranet e outros sistemas (CROSS, 2002). O M-Learning, por sua 

vez, de acordo com Trifonova (2003), é qualquer forma de aprendizagem (estudo) e 

ensino que ocorre através de um dispositivo móvel, ou em um ambiente móvel. 

O conceito de M-Learning pode ser traduzido para o português por 

aprendizagem móvel ou entendido como integração das tecnologias móveis no 

contexto educativo. Trifonova (2003) declara que essa metodologia auxilia a 

aprendizagem que é apoiada pelo uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 

Móveis e Sem Fio (TIMS) ou a aplicação delas na educação, tais como o telefone 

celular, Palmtops, smartphones, PDAs ou laptops habilitados à conexão com redes 

sem fio. 

De acordo com alguns especialistas, tais como Trifonova (2003) e 

Desmond (2002), é impossível negar o crescimento da metodologia M-Learning no 

mundo, porém essa forma de aprendizagem ainda é pouco utilizada nas escolas do 

 
1 De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), PIB é a soma de todos os bens 
e serviços finais produzidos por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano. Todos os países 
calculam o seu PIB nas suas respectivas moedas.  
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mundo e as brasileiras. Entretanto, com a pandemia do coronavírus (COVID-19), entre 

os anos de 2020 e 2022, percebeu-se o crescimento dessa metodologia. Esse 

aumento foi motivado pelo fato de que se precisou desses recursos durante esse 

período como medida protetiva, tendo em vista a necessidade de todos ficarem de 

quarentena em casa. Portanto, todos os serviços considerados não essenciais foram 

interrompidos, dentre eles, as aulas presenciais nas escolas.  

Como já foi dito, a quarentena impôs a todos a seguinte situação, toda e 

qualquer atividade realizada pelo ser humano que fosse baseada no convívio social 

teria que ser feita agora em casa, o chamado home office, e as escolas não ficaram 

de fora dessa conjuntura. Sendo assim, a partir de março de 2020 as escolas tiveram 

que adaptar as aulas que antes eram presenciais para as aulas remotas para alunos 

desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. Contudo, nessa tomada de decisão, 

todo o corpo técnico da escola desde a gestão até os professores teve que 

rapidamente desenvolver novas habilidades relacionadas as tecnologias. Sobre isso, 

Lima, Falkembach e Tarouco (2014, p. 433) dizem que: 

 
A cada dia surgem mais aplicações para dispositivos móveis o que favorece 
a expansão dos celulares, inclusive entre os estudantes e professores, mas 
o grande desafio atual consiste no aproveitamento das funcionalidades dos 
dispositivos móveis no processo educacional, sendo esta área denominada 
de M-Learning. 
 

Atualmente, vive-se em um contexto social, econômico, político e 

educacional onde a aprendizagem móvel se faz presente sempre, principalmente com 

o surgimento dos smartphones e, consequentemente, dos aplicativos. Hoje em dia 

adotam-se aplicativos para tudo, a saber: compras em praticamente todos os setores 

sociais e econômicos; para o uso de transferência de dinheiro e pagamentos diversos 

através dos aplicativos dos bancos; ligações via aplicativos; redes sociais; 

enviar/receber e-mails, aprender novas línguas, para aprender matemática, aprender 

anatomia (cursos de medicina) etc. Assim sendo, pode-se observar, também, que o 

uso de aplicativos móveis tem se tornado cada vez mais recorrente na educação, pois 

os alunos estão constantemente conectados e utilizam a tecnologia com a função de 

interação. Segundo Carvalho (2015, p. 10), a “[...] aprendizagem ativa e interativa não 

só ajuda a focar a atenção dos alunos como os ajuda a aprender [...]”. 

A inserção das tecnologias digitais na educação se dá pela praticidade e 

pela acessibilidade que ajudam no aprendizado dos Componentes Curriculares, 

principalmente no de Línguas Estrangeiras. Em 2017, com a Reforma do Ensino 
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Médio (Lei n° 13.415), o componente curricular Língua Inglesa passou a ser o idioma 

obrigatório no país a partir do 6° ano do Ensino Fundamental – anos finais, ao lado de 

Português e Matemática. Porém, essa mudança na lei não modificou algumas 

situações que, para nós, professores da disciplina, podem ser vistos como possíveis 

fatores que podem culminar com a dificuldade em aprender a Língua Inglesa que é a 

pouca carga horária (uma ou duas aulas por semana), falta de recursos e de 

qualificação adequada do docente.  

Corroborando com essa afirmativa, Soares (2013) afirma que um dos 

motivos que talvez colabore para a falta de interesse do aluno em aprender a língua 

e nem tão pouco tenha o domínio dela pode ser encontrada na falta de formação dos 

professores e no espaço reservado a disciplina na matriz curricular. Porém, ainda 

segundo o autor, apesar das dificuldades ainda é possível que os alunos de escola 

regular consigam aprender inglês, mas é preciso que haja um grande investimento do 

governo nas escolas públicas providenciando recursos, além disso é preciso que os 

professores tenham habilidade e disponibilidade para utilizar estratégias que fujam 

exclusivamente do uso das metodologias tradicionais. 

Nesse sentido, com o advento das TDIC e a inserção delas na educação há um 

prenúncio de novas possibilidades de utilizá-las com propósitos pedagógicos, já que 

eles podem facilitar o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e se 

apresentam como desafios aos professores. Sobre o uso das TDIC nas escolas, Pozo 

e Aldama (2014, p. 13) afirmam que se torna de suma importância que se desenvolva 

nas escolas 

 
[...] uma cultura que implica o uso das TDIC não para reproduzir velhos 
hábitos de ensino e aprendizagem transmissivos, e sim para fomentar novas 
formas de aprender e ensinar em que o docente seja o mediador de um 
diálogo que transcenda a sala de aula [...]. 
 

Segundo Souza e Couto (2016), para usar as tecnologias digitais nas 

práticas docentes de uma maneira inovadora sem reproduzir os velhos hábitos é 

preciso que seja solucionado três problemas, dentre eles a formação adequada dos 

professores para a cultura digital, pois muitos professores não sabem como usar as 

tecnologias digitais em suas práticas docentes. Nesse caso, está se falando de 

formação inicial e formação continuada, cujo objetivo não seja apenas manusear os 

equipamentos eletrônicos e nem tão pouco realizar cursos com pouca carga horária, 
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pelo contrário, os professores devem se tornar letrados digitalmente, ter autonomia e 

liberdade.  

Sendo assim, quando se pensa em formações para professores em 

tecnologias digitais tem-se que ter em mente que não se fala somente em máquinas 

e sim em pessoas que devem se manter conectadas fazendo coisas incríveis 

justamente por estarem juntas e conectadas, por trabalharem em parceria e de modo 

coletivo. Se não se pensar nas formações docentes dessa maneira, onde os 

professores e os alunos não estão conectados e não tenham liberdade para criar e 

discutir, a educação poderá não mudar nada.  

Diante disso, há várias razões que motivam esta pesquisa, dentre elas as 

razões pessoais. Por ser interactante da internet, das redes sociais e dos aplicativos 

de aprendizagem de línguas, utilizados como artefatos culturais para o meu próprio 

aprendizado e para melhorar as minhas habilidades linguísticas2 (listening, speaking, 

reading and writing), pude perceber o quanto consegui aperfeiçoar minhas 

competências utilizando essas ferramentas. Também há razões profissionais e 

sociais, pois, ao longo dos anos, o ensino da Língua Inglesa, a cada dia que passa, 

tem se tornado um desafio maior para nós, professores, dessa disciplina. O desafio 

no âmbito profissional começou na época em que fui professora substituta para as 

turmas de Letras de uma Universidade Federal e tal desafio será exemplificado no 

próximo parágrafo.  

O interesse pela temática envolvendo o uso da tecnologia digital no ensino 

da língua inglesa iniciou no ano de 2014 quando fui professora substituta na 

Universidade Federal do Pará (UFPA). Na ocasião, foi ministrada a disciplina de nível 

básico3 da Língua Inglesa para uma turma de Letras – Habilitação em Língua Inglesa 

que estava iniciando o curso e com pouco conhecimento da língua. E por conta disso, 

era uma turma um pouco desmotivada e que apresentava muitas dificuldades de 

aprendizagem, pois traziam traumas e frustrações do ensino da língua oriundos da 

época em que estudavam na Educação Básica. Além disso, a maioria dos alunos 

ingressantes dessa turma acreditava que o objetivo principal dessa Licenciatura seria 

 
2 Escutar, falar, ler e escrever são quatro habilidades básicas que nos permitem agir socialmente no 
uso da língua. Ou seja, essas são as habilidades linguísticas que as pessoas desenvolvem ao se 
relacionarem e comunicarem umas com as outras. 
3 Desde 2001, os níveis de línguas são medidos de acordo com o Common European Framework of 
Reference for Languages (CEFR) ou Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas, que é um 
padrão europeu utilizado no mundo todo para medir os níveis de compreensão e expressão (tanto oral 
quando escrita) de uma língua. 
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ensinar a língua, como se fosse em uma escola de idiomas. Essa situação instigou a 

pensar que outros recursos didáticos poderiam ser trazidos para as aulas além do 

quadro e livro, sem repetir/replicar as mesmas estratégias pedagógicas já conhecidas 

por eles durante a Educação Básica. 

Ao mesmo tempo em que se ministrava essa disciplina para a turma 

ingressante, também estava-se em processo de orientação do projeto de pesquisa de 

duas alunas e, foi nesse momento, que elas apresentaram o aplicativo Duolingo 

dizendo que depois que elas começaram a utilizá-lo perceberam que seus 

aprendizados, tanto com relação as habilidades linguísticas como a aquisição e 

memorização dos vocabulários em inglês, se tornou mais fácil e mais prazeroso, pois 

o aplicativo apresentava jogos e atividades lúdicas. Além disso, as alunas relataram 

que se sentiram mais motivadas durante as aulas e nos momentos em casa quando 

estavam utilizando o aplicativo. Nesse sentido, foi proposto às alunas que o público-

alvo que elas iriam desenvolver a sua pesquisa fosse a turma dos alunos ingressantes 

do curso de Letras onde estava sendo ministrada a disciplina de Língua Inglesa do 

nível Básico.  

Durante a orientação para o desenvolvimento da pesquisa das alunas, foi 

favorecida a leitura de vários artigos sobre a temática, e, portanto, estudos que 

ajudaram a fazer várias reflexões com relação aos anos como docente, as 

metodologias e as didáticas que estavam sendo utilizadas durante as aulas, dentre 

elas: a ideia de que está ficando cada vez mais desafiador para o professor obter 

sucesso no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, independentemente do 

nível de ensino, principalmente quando falamos do ensino de uma língua estrangeira, 

no caso do nosso estudo, a Língua Inglesa. Além disso, todo professor de Língua 

Inglesa um dia já ouviu ou irá ouvir dos seus alunos frases como: “tenho dificuldades 

em aprender inglês”, “aprender inglês é muito difícil”, “não sei nem o português quanto 

mais o inglês”, dentre outros.  

Sendo assim, com intuito de tentar superar essas dificuldades presentes 

no processo de aprendizagem dos conteúdos da disciplina, não só dos alunos com os 

quais a pesquisa trabalha, como também ajudar outros professores da disciplina é que 

se optou por investigar como os aplicativos móveis contribuem para a prática 

pedagógica do professor de Língua Inglesa, da Unidade Integrada Maria José Macau, 

escola municipal localizada em Rosário/MA nas aulas de Língua Inglesa. Assim o 

problema da pesquisa dá-se diante do seguinte questionamento: como o uso de 
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aplicativos móveis contribuem para o processo de ensino da Língua Inglesa nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental? 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a utilização dos aplicativos móveis, 

por professores, no processo de ensino de Língua Inglesa. 

Por se tratar de um Mestrado Profissional em Educação, foi elaborado um 

E-book como produto final da pesquisa, cujo objetivo é auxiliar os professores nas 

suas práticas pedagógicas ao apresentar a eles tutoriais sobre como utilizar os 

aplicativos móveis como recurso digital nas aulas de Língua Inglesa, por meio de 

Sequências Didáticas. Como objetivos específicos: 

a) Identificar o percurso de formação dos professores de Línguas da escola 

lócus para o uso das tecnologias digitais em sala de aula; 

b) Mapear quais são as estratégias pedagógicas e os recursos digitais 

(aplicativos móveis) que são utilizados pelo professor em sala de aula; 

c) Conhecer quais são as concepções metodológicas sobre aprendizagem 

que orientam os aplicativos móveis; 

d) Pesquisar se os aplicativos móveis auxiliam no desenvolvimento da 

autonomia, da motivação e do interesse dos estudantes no aprendizado de Língua 

Inglesa, segundo os professores de Língua; 

e) Elaborar um E-book Digital, como produto final, para o ensino de Língua 

Inglesa contendo tutorais de como usar os aplicativos móveis voltados para o ensino.  

O estudo foi dividido em sete seções, a saber: a primeira seção é a 

Introdução, na qual será destacada a justificativa, a caracterização e delimitação do 

problema de pesquisa e seus objetivos.  

Já na segunda seção, apresenta-se um panorama histórico do ensino da 

Língua Inglesa no Brasil, relatando-se alguns marcos históricos, políticos e 

econômicos importantes desde o século XVI ao XX que relatam as várias mudanças 

do ensino da língua no país, desde o momento em que não era uma disciplina 

obrigatória e que não reprovava os alunos até chegar a ser uma das três disciplinas 

obrigatórias elencadas nas leis educacionais brasileiras, como a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio. Além disso, também serão evidenciados 

os métodos, abordagens e metodologia de ensino da Língua Inglesa no Brasil. 

Na terceira seção, discorre-se sobre o ensino de Língua Inglesa utilizando 

a metodologia M-Learning, sobre os aplicativos móveis mais usados no ensino da 
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língua, além de dialogar com trabalhos de outros pesquisadores sobre o uso dos 

aplicativos móveis. 

Na quarta seção, aborda-se sobre o uso dos aplicativos móveis na 

educação e no ensino da Língua Inglesa, conceituando-o e caracterizando-o, além de 

demonstrar quais são as vantagens e desvantagens de utilizar os aplicativos na 

educação. 

Na quinta seção, trata-se da metodologia da pesquisa falaremos sobre o 

enquadramento teórico, a escolha da abordagem metodológica que caracterizará a 

pesquisa como um estudo de caso. Além disso, nessa seção será descrita as fases 

da investigação, o local de pesquisa, quem serão os sujeitos participantes da pesquisa 

e os instrumentos utilizados para a coleta dos dados. Por fim, descreve-se o produto 

da pesquisa contendo os tutoriais para o uso dos aplicativos mais usados no ensino 

de Língua Inglesa juntamente com as sequências didáticas que poderão ser utilizados 

pelos professores de língua da Unidade Integrada Maria José Macau.  

A sexta seção, apresenta a análise dos resultados da pesquisa e como eles 

serão analisados. Para isso, utiliza-se dos ensinamentos de Bardin (1977) acerca da 

Análise de Conteúdo, a qual reforça que esse tipo de análise é seguro e objetivo. Além 

de apresentar as análises, na referida seção faz-se a interpretação e a discussão dos 

dados obtidos através das entrevistas, os quais serão representados por meio de 

gráficos, quadros de repostas e pequenos trechos das entrevistas orais transcritas. 

Na sétima seção, serão apresentadas as considerações finais sobre os 

pontos mais relevantes da pesquisa, perpassando cada ponto dos objetivos 

específicos propostos para este estudo, relacionando-os com a questão norteadora. 

Nesta seção, também são realizados comentários a respeito dos resultados da 

pesquisa e destaco as suas contribuições e possibilidades de uso dos aplicativos 

móveis pelos professores de língua, sem ter a pretensão de esgotar todas as 

possibilidades do uso dos aplicativos móveis, deixando, assim, este assunto em 

aberto para futuras pesquisas. 

Logo em seguida, apresenta-se as referências utilizadas, os apêndices e 

os anexos. 
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2 PANORAMA HISTÓRICO DO ENSINO DA LÍNGUA INGLESA NO BRASIL 

 

Nesta seção, desvela-se um breve panorama histórico sobre o ensino da 

Língua Estrangeira (LE), mais precisamente o ensino de Língua Inglesa no Brasil. 

Para isso, discute-se as intenções políticas e econômicas que estão conjugadas ao 

ensino do idioma no Brasil do século XIX até o século XX, bem como a carga cultural 

do país de origem e sua respectiva influência no país. Segundo Dias (1999, p. 13), 

“[...] para se entender o Brasil não se pode negar a presença da cultura britânica no 

desenvolvimento de nosso país.” Além disso, apresenta-se os principais métodos, 

metodologias e abordagens de ensino de Língua Inglesa no Brasil. 

 

2.1 O Ensino da Língua Inglesa no século XIX 

 

Oliveira (1999) afirma que a criação da cadeira de inglês só ocorreu em 

1808, com a mudança da Família Real para o Brasil, onde D. João VI estabelece 

relações comerciais com vários países, dentre eles a Inglaterra. Ainda segundo o 

autor, essa relação Brasil e Inglaterra através do comércio expandiu de tal maneira 

que rapidamente os ingleses assumiram o controle dele, sendo assim, o seu idioma, 

o inglês, passou a ter uma finalidade mais significativa no país, assim como também 

surgiu a urgência dos brasileiros em aprender tal idioma. 

Segundo Dias (1999, p. 51), “[...] era dos ingleses o controle do comércio; 

o predomínio técnico [...] e, fundamentalmente, o capital financeiro que assegurava os 

primórdios do professor industrial [...]”. Ainda de acordo com o autor, era comum, 

nesse período, vir para o Brasil profissionais ingleses para ocupar cargos como de 

engenheiros, funcionários e técnicos, assim surgindo os primeiros professores de 

inglês (DIAS, 1999). 

No ano seguinte, em 1809, Dom João VI, através do Decreto de 22 de 

junho, tornou a Língua Francesa e a Língua Inglesa disciplina obrigatória no currículo 

escolar do país (Moacyr, 1938). De acordo com Oliveira (1999, p. 25), essa 

obrigatoriedade no ensino das línguas tem como objetivo causar o “[...] aumento e a 

prosperidade da instrução pública [...]”. A escolha dessas duas línguas como 

disciplinas obrigatórias se justifica pelas relações comerciais que Portugal, e 

consequentemente o Brasil, tinha com França e Inglaterra. Essa efetivação do ensino 

da Língua Inglesa tinha um objetivo claro de acordo com o texto do decreto, 
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E, sendo outrossim, tão geral e notoriamente conhecida a necessidade de 
utilizar das línguas francesa e inglesa, como aquelas que entre as vivas têm 
mais distinto lugar, e é de muita utilidade ao estado, para aumento e 
prosperidade da instrução pública, que se crie na Corte uma cadeira de língua 
francesa e outra de inglesa [...]. (MOACYR, 1938, p. 61). 
 

Para ministrar essas disciplinas, D. João VI nomeou professores, mais 

precisamente, o Padre irlandês Jean Joyce. Além disso, o decreto exigia dos 

professores e das escolas um ensino de excelência baseado no século de Luís XVI, 

 
E pelo que toca a matéria do ensino, ditarão as suas lições pela gramática 
que for mais conceituada, enquanto não formalizem alguma de sua 
composição; habilitando os discípulos pronunciação das expressões e das 
vozes das respectivas línguas, adestrando-os em bem falar e escrever, 
servindo-se dos melhores modelos do século de Luís XIV e fazendo que nas 
tradições dos lugares conheçam o gênio e o idiotismo da língua, e as belezas 
e elegância dela, e do estilo e gosto mais apurado e seguido [...]. (MOACYR, 
1936, p. 61). 
 

Como pode-se perceber, o ensino da Língua Inglesa durante o reinado de 

D. João VI (1808-1821) teve um só objetivo, que foi a promoção pública da instrução 

com finalidade prática. O método utilizado para esse fim prático era o Clássico, mais 

conhecido como Grammar Translation (Gramática – Tradução), pois era o único 

método de ensino de língua conhecido na época. De acordo com Leffa (1999), esse 

método de ensinar as línguas mortas não serve para ensinar línguas vivas, isto é, a 

utilização de tradução e análise gramatical.  

Nos anos seguintes, a situação do ensino da Língua Inglesa no Brasil 

muda, principalmente após a Independência, em 1831, pois ela se tornou obrigatória 

na realização das matrículas dos cursos jurídicos após a criação do Novo Estatuto 

dos Cursos Jurídicos e Sociais do Império (VIDOTTI; DORNELAS, 2007). Outra 

mudança importante ocorreu em 1834, com a promulgação do Ato Adicional de 12 de 

agosto, em seu artigo 10, o qual decreta a transferência para as Assembleias 

Legislativas o direito de legislar a educação primaria e secundaria e, com isso, eles 

determinam a Língua Inglesa como uma língua obrigatória no currículo escolar 

(OLIVEIRA, 1999).  

Já em 1837, foi fundada a primeira escola secundária na corte pelo 

Regente interino Bernardo Pereira de Vasconcelos chamada de Colégio de Pedro II 

(colégio modelo). A criação do Colégio Pedro II foi um marco na educação brasileira, 

pois foi “[...] um dos primeiros estabelecimentos oficiais de estudos secundários no 

Brasil, ele introduz também pela primeira vez, no currículo das escolas brasileiras, as 
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línguas estrangeiras modernas em pé de igualdade com as línguas clássicas [...]” 

(DAY, 2012, p. 5). Ainda segundo a autora, o colégio além de ter se tornado um 

modelo de ensino secundário a ser seguido por todo o país ele foi o primeiro e único, 

à época, que tinham a autorização para realizar os exames que permitiam o ingresso 

dos alunos nos cursos superiores.  

Segundo Leffa (1999, p.17), foi nesse período que “[...] os alunos 

estudavam no mínimo quatro línguas no ensino secundário [...]”. Porém, mesmo que 

a criação do colégio modelo tenha representado um marco na educação brasileira de 

modo geral e, mais precisamente, para o ensino de  

 
[...] línguas estrangeiras modernas no Brasil do final do Império às primeiras 
décadas da República, o ensino de modo geral, e por extensão o de LE, foi 
objeto de mais de uma dezena de reformas que acabaram por configurar um 
declínio contínuo nesse ensino, tanto no que concerne ao número de línguas 
ensinadas quanto ao número de horas semanais a elas dedicadas [...]. (DAY, 
2012, p. 5). 
 

De acordo com Leffa (1999), nesse período, ainda que o número de línguas 

estrangeiras ensinadas tenha permanecido o mesmo já o número de horas dedicadas 

ao estudo não permaneceu, sendo reduzido aos poucos durante os anos do Império, 

como mostra o Gráfico 1, chegando praticamente à metade no fim do Império. 

 

Gráfico 1 - Evolução do ensino de línguas estrangeiras no Brasil entre 1849 e 1929 

Fonte: Day (2012) 

 

Oliveira (1999, p. 39) afirma que a “[...] primeira reforma curricular sofrida 

pela escola do Império brasileiro foi proposta pelo reitor e professor de retórica e 

poética Joaquim Caetano da Silva e aprovado pelo ministro Antônio Carlos [...]”. Essa 

reforma foi realizada através do Decreto n° 62, de 1° de fevereiro de 1841, que 

estabelecia que o colégio modelo teria o tempo de seu curso fixado em 7 anos, além 
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disso determinou que deveria ser ensinado no colégio as línguas clássicas (Latim e 

Grego) e as modernas (Inglês e Frances), bem como elas seriam ofertadas em quase 

todos os anos. Segundo Vidotti e Dornelas (2007), após essa reforma as línguas 

modernas passaram ser requisitos de aprovação para o curso de Medicina.  

Outra mudança importante, de acordo com Moacyr (1938), no que diz 

respeito ao ensino de Língua Inglesa no Brasil, ocorreu em 1857 com a Reforma 

Marques de Olinda por meio do Decreto n° 2.006, de 24 de outubro. Esse decreto 

estabeleceu novas regras para o Colégio Modelo dividindo-o em dois tipos de 

estabelecimentos, a saber: o internato e o externato. E foi com esse decreto que a 

Língua Inglesa ganhou mais um ano, ou seja, passou a ser ofertado nos 7 anos do 

curso e o Grego foi reduzido para 3 anos. 

Moacyr (1938, p. 48-49) afirma que com o Decreto n° 4.468, de 1° de 

fevereiro de 1870, do conselheiro Paulino de Souza, que assumiu o cargo de Ministro 

do Império, houve uma grande reforma no plano de estudo do Colégio de Pedro II 

(colégio modelo), pois foi estabelecido que o ensino de Língua Inglesa ocorresse do  

 
[...] quarto ao sétimo ano, parecia deixar de servir exclusivamente a fins 
práticos para adquirir ingredientes culturais, incluindo em seu programa 
"leitura, análise, composição e recitação", no sexto ano, e "história da língua, 
leitura, tradução e apreciação literária dos clássicos", no sétimo. 
 

Essa mudança, segundo o autor, permitiu que fosse implantando os 

métodos de ensino com traços humanistas, isto é, deveria ser incluído no currículo 

temas culturais por meio da leitura, análise, composição, tradução e apreciação de 

clássicos literários.  

A reforma mais significativa com relação a redução da Língua Inglesa de 

status ocorreu com o Decreto n° 613 de 1° de maio de 1876 do Ministro Cunha 

Figueiredo que reduziu a carga horária para menos da metade do que era oferecido 

na reforma anterior (Moacyr, 1938). Fazendo com que a disciplina perdesse espaço, 

pois só seria ofertado a partir do 5° ano. Leffa (1999, p. 3) declara que “[...] o estudo 

de língua foi reduzido um pouco mais da metade até o fim do império e foi observada 

a queda gradual do ensino pelas leis, decretos e portarias [...]”. 

Um ano depois da Proclamação da República, em 1889, houve várias 

mudanças na Educação. Dentre elas, pode-se citar a criação do Ministério da 

Instrução, Correios e Telégrafos, que era comandada pelo general Benjamim 
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Constant Botelho de Magalhães que mudou todos os níveis de ensino, transformando 

o seu caráter humanístico para um mais científico (NUNES, 1984, p. 173). 

Essa mudança também trouxe uma reformulação no plano de estudos para 

o Colégio de Pedro II, que por meio do Decreto n° 1.075, de 22 de novembro de 1890, 

passou a ser chamado de Ginásio Nacional (OLIVEIRA, 1999). Segundo o autor, não 

foi apenas a mudança do nome do colégio que marcou esse período, mas, também, 

o fato de que a Língua Inglesa e a Língua Alemã foram excluídas do Ginásio como 

disciplinas obrigatórias e elas passaram a ser oferecidas como disciplinas optativas 

aos estudantes que estavam no 3° ano ao 5° ano. 

 

2.2 O Ensino da Língua Inglesa no século XX 

 

De acordo com Moacyr (1938, p. 81), mesmo com a virada do século XIX 

para o século XX as reformas continuaram, como por exemplo, “[...] o curso do Ginásio 

Nacional foi reduzido para seis anos [...]”. Essa mudança ocorreu em 1901, com o 

Decreto n° 3.890, de 1° de janeiro, promulgado pelo Ministro Epitácio Pessoa. Nesse 

decreto, o ensino das línguas vivas mudou de caráter voltando a ter um aspecto 

prático, ou seja, com o ensino voltado para o instrumental (MOACYR, 1938). 

Ainda, consoante o que explica Moacyr (1942), em 1911, com o Decreto n° 

8.659, de 5 de abril, promulgado pelo Ministro Rivadávia Correia, é instituída a Lei 

Orgânica de Ensino. Essa lei muda o caráter da educação que passa a ser 

profissionalizante. Segundo o autor, essa lei “[...] entrou para a história da educação 

brasileira como uma tentativa frustrada de rompimento com o sistema então vigente 

[...]” (MOACYR, 1942, p. 14).  

Com essa mudança, as línguas vivas são abordadas através de 

metodologias que valorizam as habilidades de leitura, escrita e também de oralidade. 

De acordo com Vidotti e Dornelas (2007), essa mudança foi um desafio para os 

professores e para o ensino de maneira geral, pois este há muitos anos era baseado 

na gramática, tradução, leitura e análise.  

Romanelli (1986) afirma que na década de 1930 houve vários movimentos 

armados que acabaram por suplantar a velha ordem social oligárquica, como por 

exemplo, a Revolução de outubro de 1930 que ocasionou no governo provisório de 

Getúlio Vargas. Segundo a autora, houve uma mudança significativa para a educação. 
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Mudança essa que se faz presente até hoje e que muito auxilia na promoção do ensino 

de qualidade para o Brasil.  

No governo provisório de Getúlio foi criado o Ministério da Educação e 

Saúde Pública, pasta assumida por Francisco Campos. Como pode-se perceber pelo 

nome, a educação não era a única área que o ministério cuidava, mas também a área 

da saúde, esporte e meio ambiente (ROMANELLI, 1986). Segundo Oliveira (1999, p. 

75), o então ministro “[...] tratou de reformar, [...], toda a estrutura do ensino brasileiro, 

instituindo o Conselho Nacional de Educação, estabelecendo o regime universitário e 

organizando o ensino comercial, dentre outras medidas [...]”. 

Em 1931, o então ministro, expediu o Decreto n° 20.158 de 30 de junho, o 

qual “[...] especificou os objetivos, o conteúdo e a metodologia do ensino de cada 

disciplina [...]” (OLIVEIRA, 1999, p. 76). Ainda segundo o autor, esse decreto tinha 

algumas semelhanças com o Decreto n° 2.857, de 30 de março de 1898, promulgado 

pelo ministro Amaro Cavalcanti. O objetivo comum entre eles era fazer com que as 

línguas vivas (francês, inglês e alemão) assumissem um viés cultural e literário. O 

diferencial entre eles era que o decreto promulgado pelo ministro Francisco Campos, 

pela primeira vez, determinava o método de ensino que deveria ser ensinado para o 

curso propedêutico em cada ano (OLIVEIRA, 1999).  

O art. 5°, do Decreto n° 20.158, de 30 de junho de 1931, organiza a 

disciplina de inglês da seguinte forma: no primeiro ano, “3) Inglês: Método direto, 

conduzindo o aluno a pensar no próprio idioma estudado. Exercícios elementares de 

conversação e redação. Gramática aplicada aos casos ocorrentes [...]” (BRASIL, 

1931, p. 1); no segundo ano, “3) Inglês: Continuação do programa anterior, 

intensificando-se os exercícios de composição oral e escrita, destinados à aquisição 

do vocabulário e à correção da pronúncia [...]” (BRASIL, 1931, p. 1); no terceiro ano, 

“3) Inglês: Intensificação do programa anterior, com frequentes exercícios de 

conversação, para que o aluno possa utilizar fluentemente o idioma. Exercícios de 

tradução e versão [...]” (BRASIL, 1931, p. 1). 

Segundo Leffa (1988, p. 5), esse método consiste em ensinar a língua 

inglesa através da própria língua inglesa, ou seja, “[...] a língua materna nunca deve 

ser usada na sala de aula. A transmissão do significado dá-se através de gestos e 

gravuras, sem jamais recorrer a tradução. O aluno deve ‘pensar na língua’ [...]”. 

As reformas ocorridas ao longo da primeira e segunda República, dentre 

elas as realizadas pelo ministro Francisco de Campos, foram “[...] paulatinamente 
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promovendo alternâncias entre as línguas priorizadas, apresentando-as ora como 

obrigatórias ora como facultativas e reduzindo consideravelmente o número de aulas 

semanais [...]” (DAY, 2012, p. 6).  

Foi somente com a Reforma de Capanema, em 1942, que essa situação 

exposta acima com relação a redução do número de aulas se modifica. Essa reforma 

trouxe a educação um caráter positivista, pois deu ênfase “[...] à formação geral do 

aluno, adotando um programa que volta a valorizar as disciplinas clássicas e conteúdo 

que enfoca questões nacionalistas [...]” (DAY, 2012, p. 7). Segundo a autora, foi a 

reforma que atribuiu uma maior importância ao ensino de LE no Brasil República, pois 

foi ela quem “[...] destinou 35 horas semanais ao ensino de idiomas (clássicos e 

modernos) e também se estimulou nas escolas a aplicação do método direto [...]” 

(DAY, 2012, p. 7), método esse já mencionado anteriormente. 

Day (2012) afirma que durante o Estado Novo, houve uma excessiva 

centralização e um autoritarismo do governo, pois todas as decisões, com relação a 

educação, deveriam passar pelo Ministério da Educação. Decisões que iam desde 

quais línguas deveriam ser ensinadas, até qual metodologia e programa deveriam ser 

desenvolvidos para cada série. Essa atitude conduziu a uma “[...] homogeneização 

das políticas educativas em todo o país [...]” (DAY, 2012, p. 8). De acordo com Leffa 

(1999, p. 12), “[...] visto de uma perspectiva histórica, as décadas de 40 e 50, sob a 

Reforma Capanema, formam os anos dourados das línguas estrangeiras no Brasil.” 

Oliveira (1999, p. 86) explica que “[...] em 1951, seis anos após a queda de 

Vargas, era emitida a Portaria n° 614, de 10 de maio, assinado pelo ministro Simões 

Filho [...]”. Essa portaria delegou ao Colégio Pedro II o papel de reformular o ensino 

secundário. Essa reformulação alterou o ensino da Língua Inglesa, não na sua 

metodologia, mas na questão de aquisição de vocabulário (determinando o número 

de palavras para cada nível), leitura e o fim do ensino da história da literatura inglesa 

(BRASIL, 1942). 

Com relação às mudanças no método de ensino, somente em 2 de outubro 

de 1951, com a Portaria n° 966, foi que se determinou o uso do Método Indutivo. De 

acordo com Leffa (1988), a gramática era aprendida sem explicações das regras e 

sim através da analogia indutiva. 

A Constituição de 1946 traz de volta a discussão sobre a Educação e 

Cultura. Essa discussão resultou na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), promulgada em 20 de dezembro de 1961, pelo então Presidente João Goulart. 
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A discussão sobre as mudanças na educação levou 13 anos e foram baseadas nos 

princípios presentes na Constituição (Mesquita, 2018).  

Segundo Mesquita (2018, p.20), uma das mudanças mais significativas da 

LDB (1961) para o ensino da Língua Inglesa foi a exclusão da língua como obrigatória 

no currículo passando “[...] a ser recomendada a sua oferta com eficiência e quando 

as instituições de ensino tivessem condições de ministrá-las [...]”. Segundo Leffa 

(2008, p. 13), “[...] é o começo do fim dos anos dourados das línguas estrangeiras 

[...]”. Mesmo com o prestígio da língua crescendo no país, devido a dependência 

econômica e cultural do Brasil dos Estados Unidos, houve esse retrocesso no que diz 

respeito ao ensino da língua no território brasileiro, de modo que esse retrocesso 

acabou estimulando a abertura de escolas de idiomas e, assim, enraizando a cultura 

de que não se consegue aprender inglês nas escolas regulares (MESQUITA, 2018). 

Em 1971 foi publicada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), a Lei n° 5.692, de 11 de agosto. Mesmo com 10 anos de diferença entre as 

duas não houve mudança no ensino da Língua Inglesa, pois ainda era previsto na lei 

como uma recomendação as escolas que tivessem condições de ofertar a disciplina. 

Assim, devido a essa recomendação, a maioria das escolas de 1° grau (antigo ginásio) 

não ofertou mais o ensino de inglês e o 2° grau (antigo científico) diminuiu a oferta do 

ensino de inglês para uma hora por semana (MESQUITA, 2018). 

Conforme Day (2012), havia, nesse mesmo período, uma expansão nas 

pesquisas em linguística aplicada ao ensino de línguas impulsionadas pelos setores 

da sociedade que reconheciam a importância do ensino de uma LE para todos os 

setores, tais como: o comércio, nas finanças, na administração etc. Porém, em direção 

contrária ao que ocorria no mundo, as políticas linguísticas oriundas da LDB de 1971, 

“[...] não asseguraram a permanência, com qualidade, desse ensino nas escolas 

brasileiras e, ainda, intensificaram o senso comum de que não se aprende línguas 

estrangeiras nas escolas regulares [...]” (DAY, 2012, p. 8). 

Desse modo, durante anos o ensino de Língua Inglesa no Brasil foi 

perdendo seu espaço e o seu caráter formador que apresentava aos alunos um novo 

mundo e uma nova cultura. Destaca-se que, “Os alunos foram deixando de ser capaz 

de refletir sobre si e sobre os outros e isso fez com que os alunos deixassem de ser 

preparados para serem alunos reflexivos conscientes de sua cultura e de sua 

realidade [...]” (MESQUITA, 2018, p. 20). Porém, essa nova realidade não foi aceita 

passivamente pelos professores e nem pelos pesquisadores que inconformados 
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realizaram pesquisas e trabalhos que tentaram mudar essa situação do ensino de 

Língua Inglesa elitista no Brasil.  

No Gráfico 2, pode-se observar a evolução da oferta de línguas 

estrangeiras ao longo de 30 anos, ou seja, da Reforma de Capanema (1942) onde o 

ensino de línguas era obrigatório, “o que refletia com maior fidelidade uma política 

plurilíngue e multicultural” (Day, 2012, p. 9), passando por uma retirada total do ensino 

de línguas nas escolas, período que corresponde as décadas de 1960 e 1970, e 

finalmente chegando na década de 1990, mais precisamente em 1996, onde o “ensino 

de línguas foi retomado, já em uma perspectiva de hegemonia linguística da língua 

inglesa” (Day, 2012, p. 9). 

 

Gráfico 2 - Oferta de línguas estrangeiras a partir da Reforma Capanema 

Fonte: Day (2012) 
 

De acordo com Leffa (1999), é com a nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que o ensino de Língua Inglesa 

se tornou obrigatório, novamente, a partir da 5ª série do Ensino Fundamental. Já no 

Ensino Médio, haveria uma língua estrangeira obrigatória e a outra seria optativa, de 

acordo com a escolha da comunidade escolar e de acordo com a possibilidade das 

escolas.  

Com relação ao método de ensino que deveria ser trabalhado nas escolas, 

a nova LDB (1996) não determina o uso de um único método como certo, “[...] já que 

o ensino será ministrado com base no princípio do pluralismo de idéias e de 

concepções pedagógicas [...]” (LEFFA, 1999, p. 15). 

Com a promulgação da terceira LDB muitos especialistas e professores 

acreditavam que aconteceria a valorização pedagógica do ensino de Língua Inglesa, 

porém com o lançamento de outro documento norteador para os professores de língua 
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inglesa notou-se a pouca importância do ensino dessa língua. Esse documento foram 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 1998, com a finalidade de “[...] 

direcionar o ensino da Educação Básica no Brasil tanto em relação aos tópicos a 

serem ensinados quanto em relação aos métodos [...]” (MESQUITA, 2018, p. 21). 

Esse documento foi desenvolvido para todas as disciplinas, porém para a Língua 

Inglesa do Ensino Fundamental II (atualmente chamado de Anos Finais) o documento 

manteve a falta de importância ao ensino das quatro habilidades (Reading, Listening, 

Writing and Speaking), pois de acordo com os PCNs se torna inviável o ensino dessas 

habilidades. O argumento para essa inviabilidade do ensino das habilidades é 

justificado pelo documento da seguinte forma:  

 
Falta de oportunidade dos alunos em utilizar a oralidade; número escasso de 
aulas na grade curricular; quantidade excessiva de alunos em sala de aula e 
falta de domínio do idioma falado de alguns professores. [...] para o aluno, 
seria mais eficaz a aprendizagem e o desenvolvimento da habilidade de 
leitura. Isso tornaria o ensino um procedimento instrumental [...]. (BRASIL, 
1998, p. 20). 
 

Já o grupo que elaborou os PCN do Ensino Médio, publicado em 2000, 

tinha uma visão totalmente diferente dos que elaboraram os PCN do Ensino 

Fundamental II, pois o documento do Ensino Médio apresenta a necessidade de se 

ensinar a Língua Inglesa com a finalidade comunicativa justificado pelo caráter prático 

do idioma no mundo do trabalho. 

 

2.3 O Ensino da Língua Inglesa a partir do século XXI 

 

O Presidente Michel Temer, em 16 de fevereiro de 2017, publicou a Lei n° 

13.415, que alterou algumas leis relacionadas à educação, dentre elas a Lei n° 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Essa alteração trouxe uma significativa mudança no ensino de Língua 

Inglesa. Tal mudança tornou a língua obrigatória no Ensino Fundamental e Ensino 

Médio de acordo com o Art. 26, § 5° (artigo relacionado ao Ensino Fundamental) e no 

Art. 35-A, § 4° (artigo relacionado ao Ensino Médio), 

 
Art. 26, § 5° No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será 
ofertada a língua inglesa. 
Art.35-A, §4°Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o 
estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em 
caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a 
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disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 
ensino. (BRASIL, 2017, p. 1). 
 

Essas resoluções foram aprovadas em 2017 e foram implantadas tanto nas 

escolas públicas quanto nas escolas particulares. Com isso, esperou-se que pelo fato 

de a disciplina ter se tornado obrigatória, que isso trouxesse outras mudanças, como 

por exemplo, o aumento da carga horaria, a melhoria das estruturas escolares e a 

qualificação dos professores. 

O documento mais atual que regulariza o ensino no Brasil, e 

consequentemente, o ensino de Língua Inglesa é a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) de 2018. Na BNCC a língua estrangeira moderna indicada como obrigatória 

para o Ensino Fundamental – Anos Finais é a Língua Inglesa e esta deve garantir aos 

alunos o desenvolvimento de seis (06) competências especificas do componente 

curricular. A escolha pela Língua Inglesa, de acordo com a Base está relacionada com 

o seu papel na comunicação mundial, pois a língua é vista como uma língua franca e 

é utilizada por falantes espalhados por todo o mundo, com diferentes repertórios 

culturais e linguísticos.  

Nesse ponto, a BNCC apresenta a proposta de que o aprendizado do inglês 

seja realizado da mesma forma que o português, ou seja, a língua inglesa deve ser 

ensinada e aprendida por meio de práticas linguísticas cotidianas, discursivas e de 

reflexão sobre elas. Sendo assim, os alunos, talvez, conseguissem desenvolver uma 

autonomia no uso comunicativo do idioma nativo e do estrangeiro. 

De acordo com que foi exposto, é possível perceber que houve vários 

desajustes entre o ensino de Língua Inglesa no país e as necessidades dos discentes. 

Além disso, essas reformas que vêm passando ao longo do tempo o sistema 

educacional nos mostra o ensino de Língua Inglesa, ora sendo desprezado ora sendo 

tratado de forma indevida, chegando a ser excluída da grade curricular como disciplina 

obrigatória em determinado período (SANTOS, 2011). 

Diante de todas essas reformas podemos nos perguntar: “mas, onde 

estamos atualmente?” e “para onde vamos?” com relação ao ensino da Língua Inglesa 

no Brasil. De acordo com Leffa (2016, p. 62), “O momento atual é de um grande 

interesse na educação, de um modo geral, e de uma revitalização do ensino de 

línguas, de modo particular, em que pese alguns percalços, como as sugestões dos 

Parâmetros Nacionais.” 
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Nesse sentido, percebemos que há uma notória percepção de que a 

riqueza de um país se mede muito mais pelo seu conhecimento do que pelo que há 

em seu solo ou subsolo, principalmente, quando há o domínio, por parte dos cidadãos, 

da tecnologia para saber usar esses recursos. 

Desse modo, quando há uma valorização na aquisição desse 

conhecimento também irá se valorizar o local onde se adquire, ou seja, a escola. Além 

de valorizarmos, também, a aprendizagem de uma Língua Estrangeira, seja ela a 

língua portuguesa, língua inglesa, língua francesa, língua espanhola etc., tendo em 

vista que a língua é o meio de comunicação para fazermos dela o veículo principal de 

divulgação desse conhecimento. 

Diante desse cenário, a educação ganhou notoriedade e status, pois ela 

“[...] deixou de ser tratada apenas em reuniões de professores para ser tratada 

também em encontros de cúpula entre países [...]” (LEFFA, 2016, p. 63). Essas 

discussões sobre a educação têm levantado grandes questionamentos com relação a 

mais investimentos na educação, a pesquisas nas universidades, ao investimento na 

formação dos professores e nos seus salários. 

A valorização da Língua, aqui entendemos esse conceito como “[...] um 

conjunto organizado de elementos, desenvolvido pelos humanos para se comunicar, 

e comum a um grupo [...]” (FERNANDES, 2020, p. 1), ou seja, Língua é informação, 

é comunicação, sendo essa a principal mudança na sociedade de informação.  

A Sociedade de Informação, segundo Silva (2010, p. 2), está sendo “[...] 

construída com base nas tecnologias de comunicação e informação, fluindo através 

de velocidades e quantidades inimagináveis e representando uma profunda mudança 

na organização da sociedade e da economia [...]”. Tal mudança também está 

atingindo a educação, pois na  

 
[...] nova economia não basta dispor de uma infraestrutura moderna de 
comunicação; é preciso competência para transformar informação em 
conhecimento. É a educação o elemento chave para a construção de uma 
Sociedade da Informação e condição essencial para que pessoas e 
organizações estejam aptas a lidar com o novo, a criar e, assim, a garantir 
seu espaço de liberdade e autonomia [...]. (TAKAHASHI, 2000, p. 6, grifo 
nosso). 
 

Nessa esteira, afirma-se que a Sociedade da Informação está usando as 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) para que, assim, possa ter 

capacidade de produzir informações em quantidade e diversidade. Segundo Silva 

(2010, p. 5), “[...] esta realidade reflete diretamente na educação, uma vez que, o 
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material utilizado no processo de ensino-aprendizagem passa a ser complementado 

pela tecnologia [...]”. Assim, os materiais didáticos utilizados até então, como o livro, 

giz, quadro e aulas somente explicativas, se tornam insuficientes para a preparação 

do cidadão mediante a Sociedade de Informação, pois essa nova dinâmica exige 

competência e capacidade para utilizar os novos recursos informacionais disponíveis, 

como por exemplo, o computador, notebook, tablet, smartphone, livros digitais (E-

book), aplicativos móveis, ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), dentre outros. 

Corroborando com essa afirmativa, Negroponte (1995, p. 63) diz que os 

livros didáticos impressos estão sendo aos poucos substituídos pelos E-books. 

Segundo o autor essa 

 
[...] substituição do átomo pelo bit. O bit oferece algumas grandes vantagens 
sobre o átomo, incluindo um custo baixíssimo, capacidade de ser 
teletransportável e uma camaleônica versatilidade. Um livro impresso em 
folhas de papel, por exemplo é átomo. Como tal é relativamente caro, seu 
transporte só é possível por meios físicos e sua apresentação é fixa. O 
mesmo livro, transposto para a internet, transforma-se em bits, configurando-
se como arquivo digital. Como tal, seu preço pode ser reduzido em várias 
centenas de vezes, chegando a ser praticamente gratuito para quem já tem 
acesso à rede. 
 

A realidade descrita acima por Negroponte (1995) acerca da transformação 

do átomo para o bit, é notável com o aumento de e-books que temos disponíveis online 

para fazermos downloads e lermos nos smartphones, tablets, iPads etc. com os mais 

variados conteúdos desde um livro de autoajuda, um livro de receita até cursos 

completos de línguas, onde também se inclui o texto escrito, áudio e vídeo. 

Uma das grandes vantagens dos e-books, por se tratar de um livro 

eletrônico no formato digital, é que o aluno pode transportá-lo para qualquer parte do 

mundo, ampliando o seu ambiente de estudo para além das salas de aulas. 

Aproveitando dessas vantagens é que a pesquisadora deste trabalho também utilizará 

como produto final a ser apresentado para os sujeitos da pesquisa e para quem mais 

possa interessar um livro eletrônico contendo tutoriais de como utilizar os aplicativos 

móveis no ensino da Língua Inglesa, juntamente com sugestões de sequências 

didáticas. 

Essa mudança do átomo (livro) para o bit (e-book), também trará um 

impacto para a educação em todos os sentidos, principalmente no que diz respeito a 

formação dos professores para essa nova realidade do ensino mediado pelo 

computador, pelos smartphones e com o uso de aplicativos móveis. Sobre isso, Leffa 

(2016, p. 64) afirma que “[...] a máquina não poderá substituí-lo, mas poderá ajudá-lo 
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na sua interação com o aluno [...]”. Portanto, a máquina servirá como um dos 

instrumentos para ajudar no processo de ensino-aprendizagem salientando, assim, a 

importância do professor na sala de aula.  

O professor, nessa nova era da sociedade da informação, será desafiado 

a “[...] encontrar novas maneiras de utilizar esses recursos tecnológicos para o 

benefício da aprendizagem [...]” (CELANI, 1997, p. 161). Durante muito tempo se 

achou que o professor era o grande problema para se implantar a metodologia vigente 

em cada época, isto é, desde o Império até a República. Porém, no início do novo 

século, percebe-se que o professor não é o entrave, mas a solução e para que ele 

seja essa porta é preciso ter um maior investimento na sua formação inicial e 

continuada, para além dos esforços voltados para as metodologias. Sendo assim, “[...] 

as novas tecnologias não substituem o professor, mas ampliam seu papel, tornando-

o mais importante [...]” (LEFFA, 2016, p. 65). 

Nesse sentido, afirma-se que são nessas formações que se pode ver a 

“superioridade” do homem ao compararmos com as máquinas, pois o homem se torna 

aquilo que a máquina não é, a saber: crítico, criativo e comprometido com a educação. 

 

2.4 Metodologia do Ensino de Línguas no Brasil 

 

Desde o Império até a atualidade, muitas são as abordagens que há no 

ensino da Língua Inglesa. Abordagens essas que vão desde o método tradicional até 

a abordagem comunicativa. Porém, “[...] para descrever os diferentes métodos pelos 

quais se pode aprender uma língua estrangeira, precisa-se de uma terminologia 

adequada [...]” (LEFFA, 1988, p. 1). Segundo o autor, devido a palavra “método” ter 

uma ampla abrangência é que se convencionou em dividi-lo em abordagem e método. 

Rodrigues (2014, p. 46) diz que a diferença entre abordagem e método está 

em dizer que o primeiro  

 
É um termo mais abrangente que inclui os pressupostos teóricos sobre a 
língua e a aprendizagem e o método seria mais restrito, trata-se das normas 
de aplicação de uma abordagem, por exemplo, como escolher o material e a 
forma de avaliação de um curso. 
 

Apesar de se perceber, de acordo com a descrição acima, que há uma 

diferença entre os termos método e abordagem, Leffa (1988) afirma que há uma 

dificuldade em definir com precisão o termo “método” já consagrado ao longo do 
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tempo nos dois sentidos (amplo e restrito). Como exemplo, o autor cita “[...] o ‘método 

Direto’, que na verdade não é um método, mas uma abordagem [...]” (LEFFA, 1988, 

p. 2). O autor sugere usar o termo vigente e, sempre que for necessário, fazer uma 

ressalva em cada tipo.  

 

2.4.1 Abordagem da gramática e da tradução (AGT) 

 

Apesar de alguns autores da atualidade, dentre eles Leffa (1988) e 

Rodrigues (2014), utilizarem o termo abordagem, ainda é possível encontrar aqueles 

que ainda definem como método Gramática-Tradução, tais como Paiva (2005) e 

Larsen-Freeman e Anderson (2011). Esse método/abordagem vem sendo usado 

pelos professores de Língua Inglesa há muitos anos. Importa mencionar, que ele 

também é conhecido como Método Clássico, pois foi primeiramente usado para 

ensinar línguas clássicas, como Latim e Grego. No início do século XX, esse 

método/abordagem foi adotado com o propósito de ajudar os alunos a lerem e a 

apreciarem a linguagem literária.  

Esperava-se que, através do estudo da gramática da língua-alvo, os alunos 

pudessem se familiarizar mais com as regras gramaticais dessa língua, o que, por sua 

vez, os auxiliaria a falar e escrever a língua nativa com mais competência. Finalmente, 

os estudiosos imaginavam que a aprendizagem de uma língua estrangeira ajudaria os 

alunos a crescerem intelectualmente. Acreditava-se que, provavelmente, os alunos 

nunca aprenderiam a usar a língua alvo, mas o exercício mental de aprendizagem 

poderia ser benéfico de qualquer forma. 

De acordo com Leffa (1988, p. 4), essa abordagem seguia três passos 

básicos para a aprendizagem da língua, que são: “(a) memorização prévia de uma 

lista de palavras, (b) conhecimento das regras necessárias para juntar essas palavras 

em frases e (c) exercícios de tradução e versão (tema).” 

O processo de ensino-aprendizagem desse método/abordagem é o estudo 

da gramática de forma dedutiva, ou seja, os alunos aprendiam primeiro as regras 

gramaticais e, em seguida, os exemplos. De modo que, esses exemplos deveriam ser 

memorizados pelos alunos para, por fim, eles deveriam aplicar as regras em outros 

exemplos.  
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2.4.2 Abordagem Direta (AD) 

 

Assim como na primeira abordagem, a Abordagem Direta também é 

tradicionalmente conhecida como Método Direto e é tão antiga quanto o Método 

Gramática-Tradução e seus princípios foram aplicados por professores de língua por 

muitos anos.  

Esse método/abordagem mais recentemente foi utilizado com a principal 

instrução de fazer com que os alunos consigam usar a língua para a comunicação. A 

partir do momento em que o método Gramática-Tradução não conseguiu efetivamente 

preparar os alunos para usar a língua alvo para se comunicar, então o método direto 

se tornou popular. 

O método direto tem uma regra básica, a saber: não é permitido a tradução 

(LARSEN-FREEMAN; ANDERSON, 2011). De fato, esse método recebeu esse nome 

pelo fato de que o significado deve ser transmitido de forma direta na língua alvo 

através do uso de demonstração e dos recursos visuais, sem recorrer a língua alvo 

dos estudantes, ou seja, o aluno deve aprender a “pensar na língua”. 

É com esse método que percebemos “[...] a integração das quatro 

habilidades (na sequência de ouvir, falar, ler e escrever) é usada pela primeira vez no 

ensino de línguas [...]” (LEFFA, 1988, p. 6). Com isso, os alunos falam muito na língua 

alvo e conseguem se comunicar como se eles estivessem em situações reais, pois as 

aulas são baseadas em situações do cotidiano, como: usar a linguagem que as 

pessoas usam em um banco ou quando vão às compras. 

No Brasil conseguimos perceber o uso da AD em 1932 quando ocorreu 

uma “reforma radical no método de ensino”. Essa reforma começou no Colégio Pedro 

II e consistia em ter 15 a 20 alunos, seleção rigorosa de professores, escolha de 

material adequado etc. (LEFFA, 1988). Porém, esse método teve dificuldades de se 

expandir no país e no mundo, pois “[...] apesar da popularidade do Método Direto na 

Europa, nem todos abraçaram com entusiasmo, pois lhe faltava uma base 

metodológica sólida [...]” (RICHARDS; RODGERS, 2001, p. 11). Ainda segundo os 

autores, essa base metodológica seria alcançada na abordagem seguinte que ficou 

conhecida no Brasil como áudio-oral. 
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2.4.3 Abordagem Audiolingual (AAL) 

 

Assim como a Abordagem Direta, a Abordagem Audiolingual é baseada na 

oralidade. No entanto, é muito diferente, pois ao invés de enfatizar a aquisição de 

vocabulário por meio da exposição do seu uso em diferentes situações, na Abordagem 

Audiolingual os alunos são treinados para o uso de padrões gramaticais de sentenças. 

Além disso, ao contrário da Abordagem Direta, a AAL tem uma forte base 

teórica em linguística e psicologia. Charles Fries (1945), da Universidade de Michigan, 

liderou o caminho na aplicação de princípios de linguística estrutural no 

desenvolvimento da abordagem e, por isso, as vezes foi referido como “Abordagem 

Michigan”. 

Mais tarde, em seu desenvolvimento, os princípios da psicologia 

comportamental (SKINNER, 1957) foram incorporados, pois pensava-se que o 

caminho para adquirir os padrões de sentença na língua alvo eram através do 

condicionamento, ou seja, ajudando os alunos a responder corretamente aos 

estímulos por meio de modelagem e reforço, de modo que os alunos pudessem 

superar os hábitos de sua língua nativa e formar novos hábitos necessários para 

serem falantes da língua alvo. 

Depois dessa abordagem houve várias outras até chegarmos na 

Abordagem Comunicativa, porém elas apresentavam propostas pouco convencionais 

para o ensino de línguas, portanto, não foram muito utilizadas no Brasil. 

 

2.4.4 Abordagem Comunicativa (AC) 

 

Uma das principais características dessa abordagem é “[...] valorizar a 

capacidade do ser humano de pensar e produzir sentido, mesmo que ele nunca tenha 

antes ouvido ou produzido determinado enunciado [...]” (PAIVA, 2005, p. 135). 

Além disso, essa abordagem é validada por um linguista chamado 

Chomsky (1957) que ressaltou que a criatividade que cada falante tem deve ser um 

dos construtos que servirá de base para o desenvolvimento dela. Sendo assim, para 

se aprender uma língua e adquirir habilidades orais precisa-se primeiro ter 

conhecimento sobre o fenômeno da comunicação humana e das características da 

linguagem oral e é nesse momento que linguistas, como Chomsky, a partir dos anos 
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1960, começam a trazer contribuições essenciais que auxiliaram no processo de 

ensino-aprendizagem de línguas. 

O objetivo dessa abordagem é permitir que os alunos se comuniquem na 

língua alvo. Para fazer isso, os alunos precisam de conhecimento das formas 

linguísticas, significados e funções. Eles precisam saber que muitas formas diferentes 

podem ser usadas para executar uma função e também que uma única forma pode 

muitas vezes servir a uma variedade de funções. Além disso, os alunos devem ser 

capazes de escolher entre estes a forma mais adequada, dado o contexto social e os 

papeis dos interlocutores. Outrossim, também devem ser capazes de gerenciar o 

processo de negociação dos significados com seus interlocutores. A comunicação é 

um processo, pois somente o conhecimento das formas da linguagem é insuficiente.  

Na AC o professor facilita a comunicação na sala de aula. Nessa função, 

uma de suas principais responsabilidade é estabelecer situações propicias a 

comunicação. Durante as atividades ele atua como um orientador, tirando dúvidas dos 

alunos e monitorando o seu desempenho. Ele pode anotar seus erros para serem 

trabalhados em um momento posterior durante as atividades mais baseadas em 

precisão. Em outras ocasiões, o professor pode ser um “co-comunicador” envolvido 

na atividade comunicativa junto com os alunos (LITTLEWOOD, 1981). 

E qual é o papel dos alunos na Abordagem Comunicativa? Eles são, acima 

de tudo, comunicadores. Eles estão ativamente envolvidos no significado da 

negociação – na tentativa de se fazerem entender – mesmo quando seu 

conhecimento da língua alvo está incompleto. Além disso, uma vez que o papel do 

professor é menos dominante do que um método centrado no professor, os alunos 

são vistos como mais responsáveis por sua própria aprendizagem.  

Ao analisarmos as abordagens de ensino de Língua Inglesa percebemos 

que o processo de ensino-aprendizagem de um segundo idioma é considerado 

importante sob vários aspectos, dentre eles para o acesso cultura do outro país, para 

se comunicar, para fins de trabalhos etc. Sendo assim, ao longo das décadas os 

linguistas tentaram definir um “melhor método” para o ensino de idiomas. 

Entretanto, apesar de ser relevante, ao longo dos anos, a aprendizagem de 

uma segunda língua pode-se perceber no Panorama Histórico do Ensino da Língua 

Inglesa no Brasil que o ensino do idioma vem sendo negligenciado por décadas. 

Negligência essa que pode ser percebida não só pelos decretos como também pelas 

leis brasileiras, como exemplo podemos citar a “[...] exclusão dessa matéria do 
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currículo das escolas públicas por um período de 35 anos, de 1961 até 1996 [...]” 

(RODRIGUES, 2014, p. 63). Porém, mesmo com a obrigatoriedade do ensino da 

Língua Inglesa, ainda são encontrados alguns percalços no processo de ensino-

aprendizagem, sobretudo como a formação dos professores, as salas de aulas 

numerosas, a pouca carga horária e a falta de interesse dos alunos ainda se fazem 

presentes. 

Diante desse cenário, pode-se destacar o ensino da Língua Inglesa com o 

auxílio da Mobile-Learning (M-Learning), principalmente durante a pandemia de 

COVID-19 que assolou o Brasil e o mundo. Uma das medidas de proteção contra essa 

pandemia foi o isolamento social determinado pela Recomendação n° 036, de 11 de 

maio de 2020, que “Recomenda a implementação de medidas de distanciamento 

social mais restritivo (lockdown), nos municípios com ocorrência acelerada de novos 

casos de COVID-19 e com taxa de ocupação dos serviços atingido níveis críticos.” 

(BRASIL, 2020, p. 1). 

O uso do M-Learning nesse período e até hoje vem sendo discutidos por 

especialistas como Bulcão (2010), Kukulska-Hulme e Traxler (2005), entre outros, que 

afirmam que essa metodologia pode auxiliar a acabar com as barreiras, dificuldades 

e as problemáticas existentes no ensino de Língua Inglesa. Além disso, Rodrigues 

(2014, p. 63) diz que o M-Learning “[...] estimula os estudantes em sala de aula, 

contribuindo para interação entre eles ou como forma de distribuição de material 

didático e de fornecimento de feedbacks.” Essa temática será discutida na seção a 

seguir.  
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3 MOBILE LEARNING: conceitos, classificações e usos para o ensino de línguas  

 

Nesta seção, será evidenciado como surgiu a metodologia M-Learning no 

mundo e no Brasil, os conceitos que tentam compor o significado dessa metodologia 

e as classificações de M-Learning à luz de Godwin-Jones (2011), Bulcão (2010), 

Traxler (2007), entre outros. Além disso, serão tratados determinados exemplos do 

uso da metodologia no processo de ensino-aprendizagem de Língua Inglesa.  

 

3.1 M-Learning: conceitos 

 

Concorda-se como Godwin-Jones (2011, p. 8), quando afirma que “Os 

recursos moveis estão cada vez mais poderosos e versáteis, provavelmente veremos 

mais usuários usando-os como seus dispositivos principais ou mesmo únicos. Esta 

tendencia não pode ser ignorada pelos educadores da linguagem [...]”. 

De acordo com o autor, a tecnologia está muito presente em nosso 

cotidiano, principalmente a tecnologia móvel, mais precisamente os smartphones. 

Corroborando com tal assertiva, em 2020 foi feito uma pesquisa, organizada pelo 

Comitê Gestor da Internet no Brasil, denominada de “TIC Domicílios”, pesquisa essa 

realizada desde 2005, cujo objetivo é detectar o uso das tecnologias de informação e 

comunicação nos lares brasileiros por indivíduos com 10 anos ou mais. Vale ressaltar 

que ela foi realizada em um contexto desafiador para o Brasil e o mundo, pois 

evidenciou o cenário de conectividade dos domicílios brasileiros e o uso da Internet 

durante a pandemia COVID-19.  

A 16ª edição da pesquisa (2020) foi realizada em 5.590 domicílios e com um 

total de 4.129 pessoas entrevistadas em todo território brasileiro. O diferencial desta 

investigação está na metodologia. Devido ao período da pandemia, a coleta de dados 

foi realizada em duas fases. A primeira fase ocorreu por meio de entrevistas 

telefônicas, enquanto a segunda fase envolveu entrevistas presenciais. Esse período 

compreendeu os meses de outubro de 2020 a maio de 2021. Sobre o período da 

pandemia, a pesquisa revela que: 

 
Os dados da pesquisa mostram que a migração de atividades presenciais 
para o ambiente digital, como consequência das medidas de distanciamento 
social, levou a um aumento da demanda por Internet nos domicílios, assim 
como a um aumento da proporção de usuários de Internet e das atividades 
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realizadas on-line no período. (COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO 
BRASIL, 2020, p. 27). 
 

Segundo o Comitê Gestor da Internet no Brasil, em 2020, os domicílios com 

acesso à Internet correspondiam à 83%, representando, assim 61,8 milhões de 

domicílios com alguma forma de conexão à rede. Constatou-se, ainda, que houve um 

aumento de 12 pontos percentuais se formos comparar ao ano de 2019 (71%). Esse 

aumento foi bem acentuado, no que diz respeito aos estratos socioeconômicos dos 

mais vulneráveis, a saber: as classes C (de 80%, em 2019, para 91%, em 2020) e DE 

(de 50%, em 2019, para 64%, em 2020). 

Considera-se que cerca de 152 milhões de brasileiros utilizavam a rede em 

2020, o que retrata 81% da população com dez anos ou mais, ou seja, houve um 

aumento de 19 milhões de usuários ao compararmos os períodos entre 2019 (período 

antes da pandemia) e 2020 (durante a pandemia). 

Sobre o tipo de tecnologia utilizada nos domicílios brasileiros, a pesquisa 

constatou que o telefone celular ainda é o principal dispositivo de acesso à Internet, 

fazendo com que atinja quase que o total da população na faixa etária de 10 anos ou 

mais (99%). Desse percentual, 167 milhões de brasileiros possui um dispositivo móvel 

próprio, ou seja, 89% da população que está na faixa etária de 10 anos ou mais, e 

esse resultado já supera o ano de 2019 (antes da pandemia) que constatou 85%. 

Outro ponto importante da pesquisa foi o aumento da utilização para a 

realização de atividades pela Internet no âmbito educacional durante o período da 

pandemia, ou seja, as atividades on-line mais realizadas durante esse período foram 

as pesquisas escolares (45%) e o estudo por conta própria (44%), causando um 

grande aumento entre os usuários que estão na faixa etária entre 10 (91%) e 15 anos 

(66%). Esse resultado vai ao encontro do que pensam Sharples, Taylor e Vavoula 

(2005, p. 2), quando afirma que “[...] aprendemos através do espaço, pois tomamos 

ideias e recursos de aprendizagem obtidos em um local e os aplicamos ou 

desenvolvemos em outro [...]”, isto é, é possível aprender em qualquer lugar e em 

qualquer momento. 

O aumento no uso das tecnologias móveis, mais precisamente os celulares 

e tablets, inseriu mudanças nos ambientes educacionais, principalmente durante a 

pandemia. Esse cenário emergente em torno dos dispositivos móveis foi que deu 

origem ao termo Mobile Learning ou M-learning. O referido termo foi utilizado pela 

primeira vez em 1999, segundo Bulcão (2010), quando 29 ministros da educação de 
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países que compõem a Comunidade Europeia assinaram a Declaração de Bolonha4, 

cujo objetivo era estabelecer dois conceitos que guiavam as ações da Comunidade 

Europeia, a saber: 

 
[...] O segundo conceito permitia o deslocamento de estudantes para 
aprendizagem e treinamento, e também de professores e burocratas. Foram 
esses dois parâmetros que deram origem ao conceito de mobile learning (m-
learning) — literalmente, — aprendizagem móvel, ou aprendizagem em 
movimento. (BULCÃO, 2010, p. 98). 
 

Ainda segundo o autor, foi a partir desse documento que o conceito de M-

Learning na Comunidade Europeia foi ampliado da simples ideia de aprendizagem 

para também inserir a ideia de mobilidade, ou seja, cada vez mais essa aprendizagem 

ficou associada à utilização de telefones celulares, pequenos computadores pessoais 

(PDAs) e os laptops em redes sem fio.  

Sobre a ideia de mobilidade, Kukulska-Hulme e Traxler (2005, p. 1) afirmam 

que “O uso da tecnologia móvel permite que os alunos façam novos tipos de 

conexões entre contextos [...]”, porém, para as autoras nem sempre podemos 

definir o conceito de aprendizagem móvel (M-learning) pela ideia de mobilidade 

“[...] mesmo que os alunos geralmente apoiem seu próprio aprendizado usando a 

tecnologia para se conectar com outras pessoas ou para fazer conexões entre 

episódios de aprendizado em diferentes locais [...]” (KUKULSKA-HULME; 

TRAXLER, 2005, p. 1). Para elas, um conceito mais amplo também incluiria a 

escolha do aluno, isto é, “[...] os alunos podem se envolver mais ativamente na 

determinação do que, quando e como estudar, ou seja, escolher suas atividades e 

o tempo e local para realizá-los.” (KUKULSKA-HULME; TRAXLER, 2005, p. 11). 

Ainda sobre o conceito de M-learning, Traxler (2007, p. 5) afirma que eles 

 
Criaram não apenas novas formas de conhecimento e novas formas de 
acessá-lo, mas também novas formas de arte e performance, e novas formas 
de acessá-las (como vídeos ´pop` projetados e vendidos para Ipods). Os 
dispositivos móveis também estão criando novas formas de comércio e 
atividade econômica. Assim, M-learning não é apenas sobre ‘mobilidade’ ou 
‘aprendizagem’ como anteriormente entendido, mas parte de um novo 
conceito de sociedade, sociedade móvel.” 
 

M-learning, para essa pesquisa, é visto a partir dos conceitos e definições 

dos autores citados acima, bem como o da UNESCO (2013, p. 6) que a define como 

“o uso das tecnologias móveis na educação, sozinhas ou em conjunto com outras 

 
4Disponível_em:_http://www.bolognaberlin2003.de/pdf/bologna_declaration.pdf;http://ec.europa.eu/ed
ucation/policies/educ/bologna/bologna.pdf. Acesso em: 20 ago. 2023. 
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TIC”. A UNESCO considera como tecnologias móveis aquelas que estão sempre em 

evolução, como: os celulares, tablets, e-readers e aparelhos de games portáteis. 

Ainda nesse ano, em Paris, a UNESCO estabeleceu Diretrizes para as Políticas de 

Aprendizagem Móvel com o objetivo de “[...] ajudar os líderes políticos a compreender 

melhor a M-learning e como seus benefícios podem ser aproveitados para expandir a 

educação para todos [...]” (UNESCO, 2013, p. 5). Essas diretrizes estão divididas em 

duas partes, a saber: os benefícios da M-learning e de alguns estudos de caso; e as 

diretrizes para as políticas públicas. 

Os benefícios citados pela UNESCO (2013) nesse documento são: 

expandir o alcance e a igualdade da educação; facilitar a aprendizagem 

personalizada; fornecer feedback e avaliação imediata; permitir a aprendizagem a 

qualquer hora, em qualquer lugar; assegurar a produtividade do tempo gasto em sala 

de aula; criar novas comunidades de aprendizes; fornece suporte ao ensino 

contextualizado; melhorar a aprendizagem continuada; unir a aprendizagem formal e 

informal; minimizar a interrupção do ensino em áreas de conflito e desastres; auxiliar 

os alunos com deficiência; melhorar a comunicação professor-aluno, aluno-aluno, 

professor-professor e a administração das atividades e maximizar a relação custo-

eficiência. 

Pode-se perceber que as publicações da UNESCO demonstram a 

possibilidade de se usar os aplicativos móveis na sala de aula e de como o M-learning 

está expandido no mundo, possibilitando, assim, que as pessoas consigam estudar 

com um telefone móvel na mão, já que a maioria dos adolescentes e dos jovens 

possuem um celular. 

Nesse sentido, deve-se repensar os processos educativos para que os 

alunos possam desfrutar das vantagens do uso do M-learning, tanto para o ensino 

formal quanto para o informal. Para que isso ocorra, é preciso haver uma mudança na 

educação no que diz respeito ao desenvolvimento de práticas e de modelos 

pedagógicos cujo objetivo é acompanhar toda essa evolução na área. Essas 

mudanças são importantes, pois evitará que esses recursos tecnológicos não sejam 

apenas mais uma ferramenta onde o foco é o objeto, como: os tablets e os 

smartphones ou simplesmente uma transferência da aula tradicional para as novas 

tecnologias. 
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3.2 O uso Mobile-Learning: no Mundo e no Brasil 

 

O uso da M-Learning vem aumentando cada vez mais e muitas são as 

iniciativas dos ministérios de educação no mundo todo para implantar essa 

metodologia nas escolas. Nesta subseção, pretende-se fazer uma breve narração 

sobre o uso da M-Learning no mundo e no Brasil, contudo, não pretende-se, aqui, 

finalizar todos os exemplos de uso dessa metodologia já que há uma grande expansão 

dela em pesquisas realizadas nas universidades e nas políticas educacionais dos 

países, principalmente depois da publicação feita pela UNESCO da já citada Diretrizes 

para as Políticas de Aprendizagem Móvel em 2013. 

Segundo Traxler (2007), o primeiro congresso internacional sobre essa 

temática ocorreu em 2002 na cidade de Birmingham, na Inglaterra, chamada de 

MLEARN – “Word Conference on Mobile and Contextual Learning”. Atualmente a 

MBLEARN5 está na sua 21ª edição e acrescentou-se “B” à sigla pela inclusão da 

palavra “Blended” no nome do evento, que ocorreu no ano de 2022 na modalidade 

híbrida na cidade de Heerlen, nos Países Baixos. O tema dessa conferência foi 

Aprendizagem móvel inteligente para educação, aprendizagem ao longo da vida e 

desenvolvimento profissional contínuo, cujo objetivo foi: 

 
Exploramos e discutimos como os dispositivos móveis pessoais e seus 
recursos atualmente afetam e podem afetar os processos de aprendizagem 
pessoal (formal, não formal e informal) em contextos e entre contextos e o 
que essas perspectivas alternativas significam para o campo do design de 
aprendizagem. (ICO-EDUCATION, 2022, p. 1). 
 

Outro marco importante com essa temática foi a criação, em 1997, de uma 

organização sem fins lucrativos sediada em Bruxelas chamada European schoolnet6, 

essa organização é composta por trinta Ministérios da Educação de países europeus, 

cujo objetivo era fazer com que seja inserida na educação métodos inovadores de 

ensino-aprendizagem. Para isso, a European schoolnet lançou, em 2012, o Future 

Classroom Lab7 que é  

 
É um ambiente de aprendizado inspirador em Bruxelas, desafiando os 
visitantes a repensar o papel da pedagogia, tecnologia e design em suas 
salas de aula. Através de seis zonas de aprendizagem, os visitantes podem 
explorar os elementos essenciais para a oferta de aprendizagem do século 
21: habilidades e papéis dos alunos e professores, estilos de aprendizagem, 

 
5 Disponível em: https://ico-education.nl/.  
6 Disponível em: http://www.eun.org. 
7 Disponível em: http://fcl.eun.org/. 
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design de ambiente de aprendizagem, tecnologia atual e emergente e 
tendências sociais que afetam a educação. (EUROPEAN SCHOOLNET, 
2013, p. 1). 
 

Esse centro é apoiado por alguns patrocinadores como a Microsoft, 

Samsung, Acer, Lego entre outros. Um dos projetos mais exitosos dessa parceria da 

European Schoolnet foi com a Acer que desenvolveu uma pesquisa sobre o uso dos 

tablets com o intuito de aprimorar as práticas pedagógicas.  

O projeto surgiu a partir do interesse da empresa Acer em saber “[...] como 

a utilização dos tablets Windows da Acer podem ter um impacto nos processos de 

ensino e aprendizagem nas salas de aulas e apoio e, consequentemente, em novas 

formas de ensinar e aprender [...]” (EUROPEAN SCHOOLNET, 2013, p. 1). 

Para isso, o projeto explorou a utilização das novas tecnologias nas escolas 

de oito países europeus, a saber: Portugal, Estónia, França, Alemanha, Itália, 

Espanha, Turquia e Reino Unido, entregando um “[...] total de 400 tablets Windows 

Acer Iconia W500, equipados com processadores AMD, que foram distribuídos nas 

escolas – a mais de 240 professores e 150 alunos [...]” (EUROPEAN SCHOOLNET, 

2013, p. 1). Segundo o site da organização, este projeto tem como propósito “[...] 

explorar mais profundamente a utilização das novas tecnologias nas escolas e as 

tendências do ensino um-para-um (1:1) baseado na experiência adquirida no projeto-

piloto Netbook [...]” (EUROPEAN SCHOOLNET, 2013, p. 1). O período de vigência 

dele ocorreu entre setembro de 2011 e junho de 2012 e envolveu mais de 60 escolas.  

Federico Carozzi (Acer EMEA Educational Business Manager), no site da 

empresa Acer8, afirma que o objetivo do projeto “[...] é identificar boas práticas de 

ensino, fornecendo exemplos ou recomendações às escolas em busca de 

implementar esta tecnologia e examinar fatores-chave para uma integração bem-

sucedida das TIC nas escolas.” (ACER, 2023, p. 1). 

Além dos exemplos citados, há outras iniciativas de projetos para promover 

pesquisas, encontros e políticas públicas em M-learning realizadas por pesquisadores 

e organizações. E isto resultou na preocupação em elaborar um estado da arte sobre 

o uso da M-learning em várias partes do mundo. 

Um exemplo disso, foi a publicação em 2008, do livro The Role of Mobile 

Learning in European Education. De acordo com Dias et al. (2008, p. 8), “[...] neste 

estudo os peritos e-learning envolvidos neste projeto desenvolveram um primeiro 

 
8 Disponível em: https://www.acer.com/br-pt/education/windows-classroom. 
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estudo internacional sobre o estado atual do mobile learning no mundo [...]”. Os países 

envolvidos nessa pesquisa foram a Austrália, Canadá, Índia, Japão, República da 

Coreia, África do Sul, Taiwan e Estados Unidos da América. Segundos os autores, os 

países que mais se destacaram foram o Japão, Taiwan e a África do Sul como líderes 

mundiais no campo do M-learning.  

Outra publicação importante nos estudos de M-learning originou-se do projeto 

MOTILL9 - Mobile Technologies in Lifelong Learning. Esse projeto foi criado em 1° de 

março de 2009 e financiado pela Comissão Europeia no âmbito das Estratégias 

Nacionais de Aprendizagem ao Longo da Vida (NLLS). O projeto tem como principais 

conceitos  

 
Aprendizagem ao Longo da Vida e Tecnologias Móveis e vai investigar como 
essas tecnologias podem impactar na difusão de um modelo social onde a 
aprendizagem e o conhecimento são acessíveis a todos, independentemente 
de origem social e econômica, idade, gênero, religião, etnia ou deficiência. 
(MOTILL, 2009, p. 1). 
 

Os países que participaram desse projeto foram Itália, Reino Unido, Irlanda 

e Hungria. O projeto também destaca a importância que a aprendizagem móvel tem 

em prover um meio adequado para apoiar a Aprendizagem ao Longo da Vida, porém, 

as comunidades educativas desses países ainda não conseguiram fazer a integração 

entre elas. Sendo assim, um dos objetivos também do projeto é promover esse tipo 

de integração. Foi a partir desse levantamento de como promover essa integração 

que foi criado um estado da arte que pudesse apresentar aos governantes uma forma 

de integração das tecnologias móveis que desse suporte para a aprendizagem para 

toda a vida. 

Com relação ao ensino da M-Learning no Brasil podemos citar o que foi 

publicado em 2012 pela UNESCO intitulado “Unesco Working Paper Series on Mobile 

Learning”. Essa publicação foi dividida em dois volumes, a saber: o primeiro volume 

trata de trabalhos sobre as iniciativas de M-learning e suas ações políticas; e o 

segundo volume, aborda como a M-learning pode ajudar os professores em suas 

práticas pedagógicas. Além disso, os dois volumes contêm trabalhos de cinco regiões, 

tais como: África e Oriente Médio, Ásia, Europa, América Latina e América do Norte. 

No volume que trata da América Latina, mais especificamente no Brasil, a 

UNESCO, destacou quatro iniciativas, tais como: Minha Vida Mobile (MVMob)10, 

 
9 Disponível em: http://www.motill.eu/. 
10 Disponível em: http://www.mvmob.com.br/. 
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Mobile-L Programme, Seeds of Empowerment e o Kantoo. A primeira iniciativa foi 

idealizada pela empresa VIVO Brasil desde 2008 até o presente momento, chamada 

de “Minha Vida Mobile” que foi definido como “Um projeto cultural e educativo que 

capacita estudantes e educadores para juntos produzirem conteúdos audiovisuais 

com celulares. MVMob estimula a criatividade na escola e propõe uma rede de 

aprendizagem interativa e intercâmbio cultural [...]” (MVMOB, 2008, p. 1). 

Já o “Mobile-L Programme” foi uma iniciativa do Grupo de Estudos em 

Mídias e Tecnologias na Educação (GENTE) desenvolvida em 2011 com a finalidade 

de saber quais são os efeitos do uso dos tablets e smartphones na sala de aula em 

uma escola de ensino fundamental no estado da Paraíba. 

A terceira iniciativa importante na área de M-learning apontada pela 

UNESCO no Brasil foi “Seeds of Empowerment (SoE)11” implementada em 2009 por 

uma organização global sem fins lucrativos. Essa organização começou em 2006 na 

Universidade de Standford, nos Estados Unidos com a finalidade de:  

 
Trazer empoderamento por meio da educação, utilizando tecnologia móvel 
inovadora e pesquisa educacional da Universidade de Stanford. A SoE surgiu 
como uma força catalisadora para alcançar as populações de difícil acesso 
em todo o mundo por meio da aprendizagem móvel. (SOE, 2023, p. 1). 
 

E, por fim, o “Kantoo”12 que se trata de um curso de inglês, com fins 

lucrativos, desenvolvido pela empresa Vivo “[...] é um serviço que envia lições de 

inglês pelo celular a clientes da Vivo, e já supera a marca de 3 milhões de usuário no 

Brasil [...]” (PAIVA, 2023, p. 1). 

Os pesquisadores brasileiros também tiveram a preocupação em elaborar 

um estado da arte do uso do M-learning no país. Pode-se citar Sacol, Schlemmer e 

Barbosa (2007, p. 1), que divulgaram “um estudo exploratório sobre a difusão das 

práticas de M-learning no contexto brasileiro, especialmente no que diz respeito à sua 

aplicação em nível organizacional [...]”. As autoras concluíram nesse estudo, que no 

Brasil o M-learning está sendo adotado, de forma experimental, somente no âmbito 

acadêmico. Além disso, elas apontaram algumas resistências a adoção e a 

implementação das novas tecnologias bem como também fizeram sugestões para 

futuras pesquisas. 

 
11 Disponível em: https://www.seedsofempowerment.org/. 
12 Disponível em: https://exame.com/tecnologia/curso-de-ingles-pelo-celular-ja-tem-3-milhoes-de-
usuarios-no-brasil/. 
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Podemos perceber que nos últimos anos as pesquisas envolvendo a 

temática sobre M-learning vem crescendo não só no mundo como também no Brasil, 

porém quando fazemos essa comparação é que conseguimos vislumbrar o quanto 

ainda precisa haver investimentos nessa área no país, principalmente quando falamos 

de políticas públicas. Essa percepção fica clara no relatório da UNESCO, citado 

acima, sobre as iniciativas da M-learning no Brasil onde são apontadas somente 

projetos de empresas privadas ou experiências que estão sendo desenvolvidas por 

universidades.  

 

3.3 M-learning: classificações das formas de uso 

 

Nesta subseção serão conhecidas as classificações de M-learning. Essa 

etapa é importante, pois ajudará o professor a compreender melhor a metodologia 

além de aprender quais são os benefícios de uso dessa metodologia. Diferentes 

autores já definiram as características necessárias para que os aplicativos móveis 

possam ser chamados de educativos, tais como: Naismith et al. (2004), Patten et al. 

(2006), Deegan e Rothwell (2010) e Park (2011). Porém, para este estudo, será dado 

foco para os entendimentos de Naismith et al. (2004), Deegan e Rothwell (2010), pois 

como pesquisadora dessa dissertação compactuo com as classificações feitas pelos 

autores que são baseadas nas Teorias Pedagógicas e na usabilidade dos aplicativos, 

respectivamente.  

Naismithe et al. (2004) elaboraram seis classificações para o uso do M-

learning baseada na Teoria Educacional a que elas estão relacionadas. As 

classificações são: 

a) Aprendizagem Comportamentalista (Behaviourist learning): essa 

classificação está baseada na teoria de estímulo e reforço de Skinner, onde ele 

acreditava que o professor deve oferecer aos alunos um estímulo e, 

consequentemente, o aluno deve fornecer uma resposta adequada ao estímulo dado 

a ele. Segundo Rodrigues (2014, p. 33), “[...] no que diz respeito a aprendizagem 

mediada por tecnologias isso se reflete em atividades nas quais são apresentados 

problemas (estímulos), depois tem a contribuição do aluno (resposta), depois o 

sistema fornece um feedback (reforço) [...]”. 

b) Aprendizagem Construtivista (Constructivist learning): essa classificação 

está baseada na teoria Construtivista de Piaget que afirma que o conhecimento só é 
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adquirido através do resultado de uma construção pessoal de cada estudante, 

entretanto, o papel do professor também é importante, principalmente quando ele 

serve de mediador desse processo de conhecimento. Exemplos de atividades 

construtivistas que utilizam a metodologia de M-learning são as simulações 

participativas, ou seja, aquelas que simulam ambientes e situações reais. 

c) Aprendizagem Situada (Situated learning): são atividades desenvolvidas 

para promover a aprendizagem através de uma experiência autêntica levando em 

consideração o contexto em que o aluno está inserido. Essa teoria é baseada em Jean 

Lave (1993). Lave (1993, p. 7, tradução nossa) afirma que as “[...] teorias da atividade 

situada não separam ação, pensamento, sentimento, valor, e suas formas histórico-

culturais coletivas da atividade localizada, interessada, conflituosa e significativa [...]”. 

Um exemplo de atividade situada são aquelas baseadas em problemas e casos 

gerando nos alunos uma consciência do contexto em que ele vive. 

d) Aprendizagem Colaborativas (Collaborative learning): as atividades 

desse tipo de aprendizagem são baseadas no sociointeracionismo de Vygotsky (1998, 

p. 57), que diz que “[...] o homem é um ser social que por meio da interação aprende 

com outras pessoas [...]”. Exemplos desse tipo de atividades são aquelas feitas por 

meio dos dispositivos móveis que podem oferecer uma aprendizagem colaborativa 

que poderá substituir a interação face-to-face. 

e) Aprendizagem informal e ao longo da vida (Informal and lifelong 

learning): são atividades baseadas na teoria de Eraut (2004), que afirma que a 

aprendizagem pode ocorrer em qualquer ambiente, ou seja, dentro e fora da sala de 

aula seja em ambientes formais ou informais. Esse tipo de atividade é muito favorecido 

pela tecnologia móvel, pois oferece aos estudantes a oportunidade de uma 

aprendizagem intencional ou acidental. 

f) Apoio ao ensino e aprendizagem (learning and teaching support): são 

aplicativos que dão suporte as atividades de coordenação nos processos de ensino-

aprendizagem, ou seja, auxiliam na organização pessoal e apoio as tarefas 

administrativas. 

Outros autores que também contribuíram para a classificação dos 

aplicativos móveis educacionais foram Deegan e Rothwell (2010). Esses autores 

afirmam que há dois pontos negativos para a classificação baseada nas Teorias 

Pedagógicas, a primeira é que essa classificação não informa aos usuários as 

características do design dos aplicativos, principalmente o diz respeito à usabilidade. 
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Outro ponto negativo desse tipo de classificação é que há entre as categorias uma 

sobreposição, por exemplo, um aplicativo móvel educacional pode ser construtivista, 

mas também possuir elementos que a classificam como colaborativos. 

Por isso, os autores propõem uma classificação baseada na usabilidade 

dos aplicativos. De acordo com Deegan e Rothwell (2010, p. 16, tradução nossa), 

usabilidade é definida como “[...] a medida em que um produto pode ser usado por 

usuários específicos com eficácia, eficiência e satisfação em um contexto específico 

de uso [...]”. (INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION,1998, p. 

1). Seguindo esse princípio de usabilidade foi que eles propuseram a classificação 

dos dispositivos móveis em cinco categorias, a saber: Gerenciamento de 

Aprendizagem (Learning Management), Suporte (Supportive), Baseado no Conteúdo 

(Content-Based), Baseado no Contexto (Context-Based) e Colaborativo 

(Collaborative). 

a) Gerenciamento de Aprendizagem (Learning Management): seria a 

utilização dos aplicativos móveis para gerenciar os Ambientes Virtuais de 

Aprendizagem (AVA), pois com eles os usuários podem se inscrever em cursos, ver 

horários de cursos, ver notas, recuperar trabalhos de casa, enviar tarefas, participar 

de discussões em grupos (ROSCHELLE apud DEEGAN; ROTHWELL, 2010, p. 19). 

Esses aplicativos são baseados em metadados, isto é, contém informações sobre o 

conteúdo de aprendizado ao invés do conteúdo de um aprendizado real.  

b) Suporte (Supportive): os dispositivos móveis podem ser usados para dar 

suporte ao aprendizado tradicional (em sala de aula), e-learning e até mesmo no 

ensino a distância de várias maneiras. De acordo com os autores, há duas vertentes 

para esses aplicativos de suporte: como comunicação direta entre professor e aluno 

e/ou trabalho do tipo clicker, que pode ser usado para pesquisar opiniões ou verificar 

a compreensão do conteúdo apresentado (DEEGAN; ROTHWELL, 2010). 

c) Baseado no Conteúdo (Content-Based): esse tipo de aplicativo móvel 

começou a ser utilizado quando o aprendizado tradicional mudou para o e-learning, 

pois os professores começaram a gravar suas aulas e os alunos puderam assistir ou 

ouvi-las de um computador remoto. Portanto, agora, o conteúdo entregue em 

telefones móveis geralmente significa acessar pequenas versões do que um aluno já 

pode acessar em um desktop. 

d) Baseado no contexto (Context-Based): de acordo com os autores, esse 

tipo de aprendizado “é um verdadeiro MLE (mobile learning environment - ambiente 
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de aprendizagem móvel)” (DEEGAN; ROTHWELL, 2010, p. 21, tradução nossa), pois 

focará os objetivos de aprendizado no ambiente em que está sendo usado. Os 

resultados e materiais de aprendizagem podem mudar com base no contexto, 

geralmente eles utilizam sensores como termômetros, sensores de luz, 

acelerômetros, microfones e Global Positioning System (GPS) embutidos no 

dispositivo móvel e eles irão ajudar no reconhecimento do ambiente. 

e) Colaborativo (Collaborative): esse tipo de aprendizagem defende que o 

aluno não é um participante passivo ao aprender, mas se torna um participante ativo 

nesse processo. Um aluno pode colaborar com outros alunos e professores através 

da interação dos dispositivos móveis. 

Mesmo que essas teorias sobre o M-learning tenham sido escritas em 

épocas diferentes e, consequentemente, por autores diferentes podemos notar 

algumas semelhanças entre elas, como por exemplo, a ideia de aplicativos que 

estimulem a aprendizagem colaborativa percebida tanto em Naismith et al. (2004) 

quanto em Deegan e Rothwell (2010) como uma das melhores formas de se utilizar 

os recursos da M-learning. 

 

3.4 O Ensino de Língua Inglesa com o M-learning 

 

A Internet surgiu no mundo nos anos de 1960, no período da Guerra Fria, 

nos Estados Unidos. Na época, o objetivo de cria-la era meramente político e militar, 

já que a intenção era “[...] descentralizar informações valiosas de forma que não 

fossem destruídas por bombardeios se estivessem localizadas em um único servidor.” 

(BRASIL ESCOLA, 2023, p. 1). É possível afirmar que o sucesso da Internet difere 

dos outros meios de comunicação que conhecemos até agora, como rádio e televisão, 

pois diferentemente dessas onde o receptor é passivo, a grande rede torna o receptor 

um participante ativo que irá selecionar e emitir informações. Essa característica 

associada ao receptor tem feito com que o acesso à Internet aumente cada vez mais, 

principalmente depois do surgimento das redes wireless e dos dispositivos móveis.  

Ao se analisar a história da humanidade, percebe-se que há três 

importantes momentos: a era da sociedade agrícola, a era da sociedade industrial e a 

era da sociedade digital. Esta última é um conceito que vem sendo difundido e 

divulgado por Manuel Castells desde os anos 1990 com o lançamento da obra La Era 

de la información (A Era da Informação) e sua trilogia La Sociedad Red (1996), El 
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Poder de la Identidad (1997) e Fin de Milenio (1998). Nesse conceito, a sociedade 

recebeu o nome de “sociedade da informação”, isto é, é uma sociedade onde a 

informação tem um papel importante, pois ela irá se transformar em uma sociedade 

informacional por conta das redes que se estabelecem entre as suas características 

sociais, econômicas e políticas, ligadas pela tecnologia e pela informação 

(BRANDÃO, 2018). 

Portanto, nota-se que a tecnologia desempenha um papel de extrema 

importância no que diz respeito ao uso dela para informação, comunicação e inserção 

da sociedade em um mundo globalizado. E esse papel de grande importância não é 

diferente quando falamos da inserção da tecnologia na educação, mais precisamente 

no processo de ensino-aprendizagem de Língua Inglesa (LI). Nesse sentido, Leffa 

(2006) afirma em seus estudos que o computador se tornou uma ferramenta primordial 

para o aprendizado de línguas, e esta ficou conhecida mundialmente como Computer 

Assisted Language Learning (CALL) (Aprendizagem de Línguas Mediada por 

Computador). CALL é uma “[...] área de investigação que tem por objetivo pesquisar 

o impacto do computador no ensino e aprendizagem de línguas, tanto materna quanto 

estrangeiras.” (LEFFA, 2006, p. 12). Salienta-se aqui, que a substituição da palavra 

em inglês “Assisted” - assistida, pela palavra em português “Mediada” foi feita de 

proposito baseado na teoria de Warschuer (1996, p. 3, tradução nossa), o qual afirma 

que “[...] ver o computador mais como um instrumento de mediação do que como um 

assistente de ensino [...]”. 

Atualmente, alguns pesquisadores, dentre eles Leffa (2006), afirmam que 

o CALL evoluiu para o que eles chamam de Mobile Assisted Language Learning 

(MALL) – Abordagem de Aprendizagem Mediada por Dispositivos Móveis. Dessa 

forma, o uso da tecnologia móvel pelos alunos proporciona a eles estudar a qualquer 

hora e em qualquer lugar, e esse fator, atualmente, é muito importante para a 

educação, especialmente para a aprendizagem de línguas. Segundo Chen (2013, p. 

21, tradução nossa), “[...] a rápida transformação de CALL para MALL também trouxe 

uma enorme transformação na aprendizagem dos alunos de línguas estrangeiras [...]”. 

Kukulska-Hulme e Shield (2008) enfatizam que o MALL difere do CALL em seu uso 

de dispositivos pessoais e portáteis. Nesse sentido, a tecnologia móvel pode ajudar a 

ampliar as oportunidades dos alunos de maneira significativas. 

Além disso, as tecnologias móveis possibilitam a implantação de novas 

metodologias no processo de ensino de línguas que tem ajudado no progresso da 
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aprendizagem dos alunos. Como exemplo disso, podemos citar, a contribuição da 

MALL para o ensino e prática de vocabulário (LU, 2008); para prática de idiomas 

(THORNTON; HOUSER, 2005); para desenvolver a proficiência na escrita, para 

praticar a habilidade de ouvir (EDIRISINGHA et al., 2007), e a praticar a pronúncia da 

língua-alvo (DUCATE; LOMICKA, 2009).  

 

Quadro 1 - Vantagens de uso do M-learning no ensino de Língua Inglesa 

VANTAGENS CARACTERÍSTICAS 

Facilidade de Acesso 

a característica básica dos usuários de 
smartphones é poder usar seu 
equipamento a qualquer hora e em 
qualquer lugar: “movimentar-se durante o 
uso ou entre instantes de uso” 
(BALLARD, 2007). 

Estimula o Engajamento do Aluno 

Acostumados a interagir em diferentes 
plataformas mobile, eles são impelidos a 
se envolver (ou engajar) por meio do m-
learning. 

Diversificação da Aprendizagem 

Outra vantagem relevante é que o mobile 
learning possibilita a integração com 
outros sistemas instalados no celular, 
como as plataformas de vídeo Youtube e 
Spotify, ou as redes sociais. 

Melhoria na eficiência do ensino 

Uma vez que estejam atentos e 
participativos durante a trajetória de 
ensino, os alunos aprendem mais, o que 
torna o processo eficaz. 
Entretanto, o m-learning tem o poder de 
ir além e potencializar os investimentos e 
resultados, proporcionando experiências 
ricas com o emprego de menos recursos. 

Favorece a aprendizagem continua  

Um dos melhores conselhos de carreira 
e vida é: nunca pare de aprender. 
O mobile learning exige apenas um 
smartphone, curiosidade e disposição 
para seguir adquirindo conhecimento, 
por vezes, até de forma gratuita. 

Fonte: Adaptado do site FIA – Business School (2021)13 

 

 
13 FIA – Business School se define como “Com um olhar sempre no futuro, desenvolvemos e 
disseminamos conhecimentos de teorias e métodos de Administração de Empresas, aperfeiçoando o 
desempenho das instituições brasileiras através de três linhas básicas de atividade: Educação 
Executiva, Pesquisa e Consultoria”. Informações retiradas do site https://fia.com.br/blog/mobile-
learning-conceito-tendencia-como-funciona-e-vantagens/. Acesso em: 02 mar. 2023. 

https://fia.com.br/blog/redes-sociais/
https://fia.com.br/blog/plano-de-carreira/


62 
 

Além da característica já citada acima da MALL com relação à 

acessibilidade dos dispositivos móveis, pois eles podem ser acessados em qualquer 

lugar e a qualquer hora sem restrições de tempo e espaço do aprendizado formal de 

línguas, podemos citar uma segunda característica que diz respeito à conectividade. 

Essa pode ser feita através de GPS embutido, Wi-Fi e Internet 3G. Portanto, o fato 

desses dispositivos móveis terem acesso à Internet, eles podem oferecer aos alunos 

que estudam línguas oportunidades de se envolverem em interações significativas no 

contexto real, característica que geralmente falta no aprendizado de línguas em 

ambientes tradicionais, especialmente em situações informais fora da sala de aula 

(VAVOULA, 2005). 

O uso da MALL na aprendizagem de línguas não está mais limitado a 

aprendizagem individual unidirecional, mas pode ser expandida para uma 

aprendizagem colaborativa bi e/ou multidirecional (CHANG; HSU, 2011). Nesse 

contexto, o papel do aluno em seu processo de aprendizagem não se limita a 

responder e receber exercícios como, também, passa a se comunicar mais e melhor 

com outros estudantes que, porventura, estejam estudando o mesmo tema, bem como 

com os professores, que mesmo que as atividades sejam feitas de forma online dentro 

ou fora da sala de aula, recorrem aos aplicativos móveis, eles poderão acompanhar a 

aprendizagem dos seus alunos. Um exemplo desse tipo de atividade acontece no uso 

do aplicativo móvel Duolingo, um dos aplicativos desta pesquisa, no qual os alunos 

podem interagir com outros alunos que estão aprendendo inglês no Brasil e no mundo 

e os professores têm a possibilidade de criar salas com seus alunos e lançar desafios 

ao longo das aulas. 

Além dos exemplos das experiências bem-sucedidas do uso de MALL no 

mundo já citados, é importante mencionar que as experiências exitosas no Brasil 

podem ser classificadas em diferentes níveis de complexidade. Algumas delas 

utilizam apenas as funcionalidades básicas dos dispositivos móveis para realizar 

atividades, enquanto outras envolvem o desenvolvimento de aplicativos mais 

complexos. Xavier e Dias (2012, p. 1) “[...] descrevem experiências com o telefone 

celular como ferramenta de ensino de língua inglesa entre 2009 e 2012 [...]”. As 

autoras desenvolveram essas experiências em uma escola de idiomas no Rio de 

Janeiro, com alunos na faixa etária entre 12 a 14 anos de idade. Essas vivências 

consistem em incorporar o telefone celular, mais precisamente a câmera dos telefones 

dos alunos, as aulas com o objetivo de transformar estes aparelhos em ferramentas 
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de ensino e aprendizagem por meio das fotos tiradas pelos alunos. Um dos intuitos 

dessa atividade seria o uso das formas dos verbos modais (can, must, many e might). 

Xavier e Dias (2012) avaliaram os resultados dessas atividades sob a ótica do 

Construtivismo (conceito já explicado anteriormente) como a forma mais eficaz de 

integrar a tecnologia à educação.  As autoras chegam à conclusão de que  

 
O uso de celulares, bem como o de qualquer artefato tecnológico utilizado 
como ferramenta de ensino e aprendizagem pressupõe: bom planejamento e 
capacidade de antecipação de problemas, mapeamento dos recursos 
disponíveis entre os aprendizes e capacidade de improvisação. (XAVIER; 
DIAS, 2012, p. 8). 
 

Além de outros autores brasileiros, Silva, Oliveira e Oliveira (2023, p. 1) 

descrevem suas experiências com a Realidade Aumentada (RA) como “[...] uma 

grande ferramenta na área da educação [...]”. Com a finalidade de incentivar os alunos 

a estudarem mais e a se interessarem em aprender a língua inglesa eles constroem 

um software interativo, voltado para a educação, utilizando a contribuição da 

tecnologia, mais precisamente a RA para ajudar no processo de aprendizagem móvel 

da língua. Eles utilizaram como critério para o desenvolvimento desse software duas 

primícias que já abordamos aqui como requisitos básicos e de suma importância para 

um aplicativo ser considerado educativo, que são eles: a mobilidade e a usabilidade, 

além também de levarem em consideração a questão do aprendizado específico da 

língua inglesa.  

Evidenciou-se aqui apenas alguns trabalhos de pesquisa encontrados na 

literatura que apresentam trabalhos na área da M-learning no mundo e no Brasil com 

o objetivo de mostrar a relevância do estudo, a utilização e o desenvolvimento de 

aplicativos móveis de ensino de segunda língua.  
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4 O USO DOS APLICATIVOS MÓVEIS NA EDUCAÇÃO E NO ENSINO DE LÍNGUA 

INGLESA 

 

Esta seção versa sobre o que são os aplicativos móveis, definições, 

características e a sua relação com a Educação e com o ensino de Língua Inglesa. 

Serão tratadas, também, as vantagens e as desvantagens do uso de aplicativos na 

educação e no ensino de Língua Inglesa. Por fim, serão abordados alguns exemplos 

de aplicativos móveis com finalidade educacional e ensino de Língua Inglesa.  

 

4.1 Definição e Características 

 

Observa-se que na sociedade, a emergência das tecnologias digitais trouxe 

incontáveis mudanças com relação a sua dinâmica de funcionamento, seja no campo 

social, econômico, político como no educacional. Isto é, no tempo presente é utiliza-

se das tecnologias para quase tudo na nossa vida como: pagar contas utilizando os 

aplicativos móveis, fazer transferência via Pix, marcar uma consulta, fazer ligações 

etc., serviços estes que antes só seriam realizados de forma presencial conseguimos 

fazer conectados à Internet e a um celular de última geração.  

Assim sendo, pode-se perceber, então, que os avanços e as inovações 

dessas tecnologias possuem uma velocidade alinhada à sua fácil adesão e 

popularidade no meio dos jovens, principalmente entre os millenials14 (jovens entre os 

18 e 34 anos) e com essa sociedade super conectada podemos perceber que surgiu 

novas formas de comunicação entre as pessoas e, consequentemente, diferentes 

padrões de vida e de consumo (ROGOLL, 2015; ADOLPHO, 2011). As mudanças que 

ocorreram na sociedade, conforme descritas pelos autores nos últimos anos, são 

causadas pelo advento da tecnologia. Essa transformação não apenas alterou os 

valores de uma sociedade que antes estava centrada no conhecimento teórico e nas 

inovações tecnológicas, onde as profissões técnicas e intelectuais eram as mais 

 
14 Howe e Strauss (2000), definem essa geração como um grupo de pessoas nascidas em um mesmo 
período e que irão fazer a passagem da adolescência/jovem para a vida adulta juntos. Essa geração, 
de forma geral, possui várias características comuns, porém, há um fato que os difere que é a pessoa 
geracional que cada um é ou que cada um se tornará, pois, sua própria vida implica exceções que 
serão oriundos da opinião e interação com outras áreas da sua vida, como política, família, gênero e 
etc. 
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importantes (sociedade pós-industrial), mas também introduziu um 'novo paradigma 

técnico-econômico' a essa 'nova sociedade' (BELL, 1974). 

De acordo com Manuel Castells (1999), a estrutura dessa “nova 

sociedade”, chamada de sociedade da informação, terá algumas características 

como: “[...] o uso das tecnologias de informação e comunicação como as grandes 

mediadoras das relações sociais e a possibilidade de adquirir e produzir conhecimento 

[...]” (CASTELLS, 1999, p. 121). 

Mas, onde essa sociedade irá adquirir e produzir esse conhecimento? Será 

que a produção dele terá a mesma origem nos dois tipos de sociedade, a pós-

industrial e a da informação? Segundo Souza (2013, p. 1718), esse conhecimento por 

muito tempo ficou restrito à academia que era vista “[...] como o centro da produção 

do saber, das tecnologias, da gênese do novo e do repensar e mudar os antigos 

conceitos [...]”. Porém, na sociedade da informação, essa aquisição e produção de 

conhecimento rompeu barreiras e limites geográficos ao sair da academia e/ou da 

escola levando-o para qualquer lugar por meio das tecnologias emergentes. 

De acordo Ramírez-Correa et al. (2014), é possível conceituar como 

tecnologias os tablets, smartphones, telefones celulares e notebooks. Ainda para os 

autores, esses avanços tecnológicos estão afetando progressivamente os meios de 

comunicação, o mercado de trabalho, a relação da sociedade com o consumo e a 

educação já que vivemos em uma sociedade que considera estas tecnologias 

indispensáveis. Nesse contexto, Alcantara (2011, p. 13) refere-se a essas tecnologias 

como  

 
A tecnologia móvel acrescentando que estes dispositivos, além de recursos 
computacionais, possibilitam o acesso à internet e estabelece que sua 
popularidade e rápida expansão deram-se pelo crescente interesse das 
pessoas pela mobilidade, fácil acesso às informações e a conexão 
interpessoal. 
 

De acordo com a pesquisa realizada pela Nielsen Mobile Report15(2015), 

cujo objetivo foi traçar o panorama do mercado mobile brasileiro, cerca de 125 milhões 

de brasileiros acima de 10 anos tem celular. Desse total, 91,6 milhões possuem 

 
15 A Nielsen Holding N.V. (NYSE: NLSN) é uma empresa global de gestão de informação, que 
proporciona um entendimento completo sobre o que os consumidores assistem e compram (Watch & 
Buy). Informação retirada do site: https://www.nielsen.com/pt/news-center/2015/brasileiros-com-
internet-no-smartphone-ja-sao-mais-de-70 
milhoes/#:~:text=Sobre%20a%20Nielsen%3A%20A%20Nielsen,compram%20(Watch%20%26%20Bu
y). Acessado em: 02 out. 2022. 
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acesso à Internet pelo celular, esse número nos mostra que 52% dessa população 

tem a chance de navegar pelo aparelho. A pesquisa considera que aproximadamente 

15 milhões de usuários possuem o aparelho mais simples e que 76 milhões possuem 

um smartphone. Diante desse contexto, percebemos que se torna cada vez mais 

importante a discussão e a inserção do uso de aplicativos móveis na educação.  

Mas, o que são aplicativos móveis? Segundo Adolpho (2011, p. 14),  

 
São programas disponíveis em plataformas operacionais como Android e 
IOS, presentes em dispositivos móveis, para facilitar a execução de tarefas e 
outras funcionalidades como vendas online, previsão do tempo, jogos (de 
entretenimento ou educacionais), entre outras. 
 

No mercado há vários tipos de aplicativos já prontos para serem usados ou 

mesmo a espera de serem construídos. Nesse sentido, existem diferentes tipos de 

aplicativos, os quais podem ser classificados em categorias de acordo com a sua 

finalidade. Segundo Amaral (2010), pode-se adotar distintas formas de classificar os 

aplicativos que, segundo ele, são tipos de software. Para o autor, software pode ser 

classificados como: 

 
Software de base (ou básico): destinados à operação e programação do 
computador. Ex: sistemas operacionais. 
Software aplicativo: programas que têm alguma função específica e permitem 
a realização de tarefas por usuários finais. Em resumo, todos que não são 
sistemas operacionais. Ex: editores (de texto, de objetos 3D, de imagens, de 
vídeo, de áudio etc), games, aplicativos, SGBD, simuladores, IDE etc. 
(AMARAL, 2010, p. 19). 
 

Outro ponto importante que deve ser pensado quando se fala em 

aplicativos móveis é com relação a sua usabilidade. Esse termo foi cunhado pela 

primeira vez nos anos de 1990, por Nigel Bevan16 e, mais tarde, foi incorporada as 

normas ISSO/IEC 9126, levando em consideração a satisfação de uso que viria ser 

focada não apenas no usuário, mas, também, na relação do mesmo com o sistema, 

ou seja, é ela quem assegura que um aplicativo móvel, mais precisamente o 

educacional, seja fácil e eficiente durante a sua utilização, além de apresentar alguns 

requisitos como a gratificação instantânea, aprendizagem de forma rápida, eficácia, 

segurança, entre outros. 

 
16 O Dr. Nigel Bevan é Consultor Profissional de Usabilidade e Pesquisador Associado da Universidade 
de York. Anteriormente, foi gerente de pesquisa na Serco Usability Services. Ele foi gerente de 
European projects que incorporaram o desing centrado no usuário nos processos de desenvolvimento 
de várias grandes organizações, e do projeto UsabilityNet que estabeleceu um site de recursos de 
usabilidade. Ele participa de vários grupos de normas internacionais e contribuiu para o 
desenvolvimento da ISSO 13407 e ISSO 9126. 
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Segundo Alcantara (2011), a popularidade da tecnologia móvel se baseia 

principalmente na mobilidade e no fácil acesso as informações. Essa assertiva é 

confirmada através de pesquisas como a realizada pelo CETIC17 que nos apresenta 

os seguintes resultados: que 52 milhões de brasileiros que acessam a Internet, 23% 

se concentram em baixar e interagir com aplicativos. Diante desse contexto, como 

educadores, pode-se perceber que a inclusão das tecnologias, especificamente dos 

aplicativos móveis, é de suma importância uma vez que as metodologias tradicionais 

de ensino, tais como o livro didático, giz e quadro, não são mais tão atrativos para os 

alunos como nas gerações antigas. Corroborando com essa ideia, Sartoreto e Bersch 

(2014, p. 44) afirmam que “[...] a escola resiste ao tempo e grande parte dos 

estudantes encontra-se desestimulada, por conta de um ensino ainda padronizado 

[...]”, temática esta que será discutida na próxima subseção. 

 

4.2 Aplicativos Móveis (APP) e a Educação 

 

Quando se coloca em discussão a inserção das tecnologias na educação 

não podem ser citadas somente as tecnologias fixas, ou seja, o computador, data 

show, dentre outros, pois cabe ressaltar que, hoje em dia, a grande maioria das 

tecnologias usadas pelas pessoas são os smartphones, tablets e notebooks, os quais 

são chamadas de tecnologias móveis. Assim sendo, importa mencionar que a 

tecnologia está totalmente conectada e integrada ao dia a dia das pessoas, e por conta 

disso, não só os professores, mas os governantes e a escola como um todo devem 

aproveitar esses dispositivos, os quais consomem grande parte do tempo das 

pessoas, para trabalhar metodologias de ensino nas escolas que consigam atrair os 

alunos. 

Além disso, ao se considerar o uso dessas tecnologias digitais na escola, 

deve-se levar em consideração uma série de fatores, dentre eles o acesso dos alunos 

a essas tecnologias, a existência de conectividade nas escolas e a formação do 

professor. Essas novas metodologias de ensino, praticadas a partir do uso das 

tecnologias na educação, mais precisamente, o uso dos aplicativos móveis abrem 

 
17 Em 2012, o Cetic.br foi instituído como Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, atuando sob os auspícios da UNESCO, com o objetivo de cooperar com 
países da América Latina e Lusófonos na África para a construção de sociedades do conhecimento 
inclusivas. Informação retirada do site: https://cetic.br/pt/unesco/. Acesso em: 02 out. 2022. 

https://cetic.br/pt/unesco/
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caminho para a utilização deles como um recurso de auxílio no processo de 

aprendizagem dos alunos, e, portanto, é papel do professor aproveitar essas 

inovações e inclui-las em sua prática pedagógica.  

Essa inclusão é totalmente apoiada e garantida nas leis brasileiras. Uma 

delas é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei n° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996), que no Artigo 32, diz que “O Ensino Fundamental [...] terá por 

objetivo a formação básica do cidadão, mediante: [...] II a compreensão do ambiente 

natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 

fundamenta a sociedade [...]” (BRASIL, 1996, p. 9). 

Sendo assim, se observa que a LDB deixa bem claro, tanto para as escolas 

particulares como para as escolas públicas, a importância, a obrigação, a inserção e 

a liberdade das escolas para definir em seus projetos pedagógicos de que maneira e 

como elas irão inserir as tecnologias em seus currículos, sempre levando em 

consideração as possibilidades de cada escola.  

Como já citado anteriormente, há diversos recursos que podem servir de 

auxílio aos professores no processo de aprendizagem, dentre eles os smartphones e 

os aplicativos móveis, os quais são vistos como facilitador da aprendizagem e da 

capacitação dos alunos. Porém, para que esses aplicativos sejam usados na 

educação se faz necessário que eles estejam voltados ao processo de ensino-

aprendizagem, ou seja, eles devem estar de acordo com o planejamento, a 

metodologia e os planos de estudos dos professores para, assim, servir como 

complemento à aprendizagem. Sendo assim, é muito importante saber escolher o 

aplicativo correto para o desenvolvimento de um bom trabalho, pois deve contemplar 

as necessidades dos alunos. Além disso, o professor deve eleger o aplicativo que 

corresponda a sua proposta educacional e aos objetos de aprendizagem que cada um 

deles poderá proporcionar aos alunos.  

Ao falar em aplicativos móveis educacionais, se deve pensar quais são os 

critérios que devemos utilizar para considerá-los como tal. Sendo assim, Morais (2003, 

p. 21) afirma que há na informática a existência de dois tipos de softwares e que os 

mesmos 

 
Foram criados em diferentes classes para serem utilizadas no processo 
educacional, sendo eles caracterizado como educacional se existe sua 
inserção em contextos de ensino-aprendizagem. Tendo por base essa 
informação, sabemos, então, que os programas utilizados em processos 
administrativos escolares ou em contextos pedagógicos são considerados 
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softwares educacionais, sendo ele categorizado como: software educativo e 
software aplicativo. 
 

Dessa forma, acredita-se que esses tipos de software precisam ser usados 

com o objetivo de ajudar os alunos a atingirem de forma mais fácil e eficiente os 

objetivos educacionais propostos por nós professores. Entretanto, o foco desta 

pesquisa é no software classificado como aplicativo. Nesse sentido, Morais (2003, p. 

21) explica que  

[...] o uso adequado de aplicativos móveis pode ser responsável por algumas 
consequências importantes: a habilidade de resolver problemas, o 
gerenciamento da informação, a habilidade de investigação, a aproximação 
entre teoria e prática e outros [...]. 
 

Portanto, quando os aplicativos são usados no contexto pedagógico 

percebemos que eles se tornam ferramentas indispensáveis para atingir os objetivos 

de aprendizagem propostos pelos professores já que se pode utilizá-lo de várias 

maneiras diferentes para enriquecer as aulas, principalmente no que se refere ao 

ensino de Línguas.  

Entretanto, para que se almeje bons resultados no uso desses aplicativos 

em nossas aulas é fundamental que o professor planeje, primeiramente, de que forma 

ele irá utilizá-lo em suas aulas, além de deixar bem claro quais são os objetivos que 

se deseja atingir. Nesse sentido, Zardini (2009) afirma que para se usar os aplicativos 

em sala de aula é preciso que o professor defina quais são os requisitos e essa 

definição é para além do contexto em que este será utilizado. O autor afirma, ainda, 

que essa definição e a escolha dos requisitos  

 
Perpassam decisões sobre conteúdos, que envolvam a seleção, escolha dos 
tipos de conteúdo, as sequencias, a organização visual e didática assim como 
a adaptação aos diferentes tipos de usuários. É importante mencionar que a 
avaliação do perfil dos usuários não se restringe apenas a faixa etária, mas 
também a observação dos estilos cognitivos, conhecimentos prévios e suas 
múltiplas inteligências. (ZARDINI, 2009, p. 38). 
 

Entende-se aqui, portanto, que o papel do professor é importante para uma 

inserção positiva das tecnologias, ou seja, bem planejada de acordo com os objetivos 

dos professores, mais precisamente os aplicativos móveis nas aulas. Nesse sentido, 

o professor ao planejar o uso dos aplicativos em sua aula deve, inicialmente, identificar 

qual é a concepção teórica de aprendizagem que orienta esse aplicativo, pois, 

segundo Vieira (1999, p. 2),  

 
Um aplicativo para ser considerado educativo deve ser pensado segundo 
uma teoria sobre como o sujeito aprende, como ele se apropria e constrói seu 
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conhecimento. Numa perspectiva construtivista, a aprendizagem ocorre 
quando a informação é processada pelos esquemas mentais e agregadas a 
esses esquemas. Assim, o conhecimento construído vai sendo incorporado 
aos esquemas mentais que são colocados para funcionar diante de situações 
desafiadoras e problematizadoras. 
 

Para os aplicativos serem considerados educacionais há um outro critério 

que devemos levar em consideração que é o desenvolvimento da autonomia dos 

alunos, ou seja, os aplicativos devem ajudar a definir o papel do professor como um 

ser que interage com os seus alunos. Cabe aqui ressaltar que o conceito de autonomia 

que utilizo como referência é a de Paulo Freire (1998) que afirma que um aluno 

autônomo é aquele que tem a capacidade e a liberdade de construir e reconstruir o 

que lhe é ensinado.  

Entretanto, para o autor, essa autonomia não significa que o professor não 

possa intervir de vez em quando, porém o seu papel não será mais de detentor do 

saber e sim de um agente da aprendizagem e como um construtor para uma prática 

que seja qualificada e que tenha como objetivo a promoção do aprendiz.  

Além disso, o aplicativo precisa proporcionar aos alunos um feedback 

corretivo mediante a algum erro cometido por ele, pois isso irá estimular a 

continuidade do processo de aprendizagem de qualquer componente curricular, 

principalmente o de Língua Inglesa. Sobre esse assunto Leffa et al (2016, p. 118), 

afirma que  

 
Na aprendizagem de línguas, o feedback, de uma maneira geral, é muito 
importante. Seja para estimular o aluno em seu desempenho, seja para 
corrigir a produção de alguma estrutura inadequada, ele faz parte da atuação 
dos professores em suas aulas. O feedback corretivo, mais especificamente, 
tem o papel de apontar as inadequações linguísticas e os caminhos para 
formação das expressões, estruturas ou palavras mais adequadas. 
 

Para que esse papel do professor de fato seja cumprido, isto é, o papel da 

pessoa que vai interagir com os seus alunos na sala de aula através do uso dos 

aplicativos não basta apenas o governo investir e equipar as escolas com 

computadores, tablets mais modernos e uma excelente infraestrutura, deve-se, 

também, ter a preocupação em capacitar os professores para que eles consigam 

realizar um trabalho com excelência. De acordo com a Organização das Nações 

Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO, 2014, p. 34), quando se fala 

em capacitar os professores deve-se “[...] ressaltar que a capacitação possui um peso 

tão grande quanto as tecnologias, pois de nada adiantaria possuir tecnologias e não 

conseguir usufruir de seus benefícios [...]”. 
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Diante do contexto exposto acima, onde evidenciou-se a tecnologia 

aplicada a educação só terá eficácia se a imagem do professor como o único detentor 

do saber for quebrada, Imbérnom (2010) afirma que para que haja sucesso na 

integração e na inserção das tecnologias é preciso, primeiramente, que haja mudança 

no papel do professor. Segundo o autor, esta é uma das maiores dificuldades de 

integrar e inserir as tecnologias no processo de ensino. 

Essa mudança no papel do professor pode acontecer através de 

formações, seja ela inicial (na graduação) e/ou na formação continuada. E é sobre 

esse assunto que será abordado na próxima subseção.  

 

4.2.1 Formação de professores, tecnologias digitais e política educacional 

 
Para capitalizar as vantagens das tecnologias móveis, os professores devem 
receber formação sobre como incorporá-las com sucesso na prática 
pedagógica. Em muitos casos, o investimento governamental na formação de 
professores é mais importante que o investimento na própria tecnologia. 
(UNESCO, 2014, p. 30). 
 

Segundo a UNESCO, é necessário que os governantes invistam em 

formação dos professores, pois eles são os responsáveis por lidar com a essência do 

ser humano. Segundo Leffa (2008, p. 2), “[...] sem esse investimento não se obtém 

um profissional dentro do perfil que se deseja: reflexivo, crítico e comprometido com 

a educação [...]”. Esse investimento precisa acontecer tanto nas situações da 

formação inicial, como por exemplo, a integração de tecnologias em todas as 

disciplinas dos cursos de licenciatura, como também na formação continuada, como 

por exemplo a organização de cursos voltados para a inserção das tecnologias na 

educação. 

Importa lembrar que quando se fala na formação de professores, deve-se 

levar em consideração alguns aspectos, a saber: a sua finalidade, meta, valores, quais 

são os objetivos que se quer alcançar, quais são as competências desenvolvidas pelo 

professor durante o processo e depois, definir o currículo e a adaptação do mesmo, 

além de definir a relação e a integração da teoria com a prática (GARCIA, 1999).  

Além disso, de acordo com Nóvoa (2002), essa formação, principalmente 

a continuada, deve ser construída sob uma perspectiva de refletir na prática e sobre 

a prática desses professores em sala de aula. Ademais, deverá ser elaborada a partir 

das perspectivas inovadoras e, principalmente, tendo a escola como lugar de 

referência. 
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Ainda sobre a formação continuada, Nóvoa (2002) reforça que é de 

fundamental importância incentivar os próprios professores que irão fazer a formação 

a participarem da concepção, realização e da avaliação das propostas dessa 

formação. Para além disso, é basilar que essa formação continuada seja também 

consolidada em redes de colaboração além de valorizar as autoformações desses 

professores, seja na forma individual ou coletiva.  

Ao elaborar as Diretrizes de Políticas para a Aprendizagem Móvel, em 

2014, a UNESCO não só formulou políticas para se entender melhor o que é essa 

aprendizagem como, também, determina alguns benefícios na utilização das 

aprendizagens móveis no contexto escolar que devem estar associadas ao 

desenvolvimento de algumas ações, a saber:  

 
Criar ou atualizar as políticas referentes à aprendizagem móvel; treinar18 
professores sobre como fazer avançar a aprendizagem por meio de 
tecnologias móveis; fornecer apoio e formação a professores por meio de 
tecnologias móveis; criar e aperfeiçoar conteúdos educacionais para uso em 
aparelhos móveis; assegurar a igualdade de gênero para estudantes móveis; 
ampliar e melhorar as opções de conectividade, assegurando também a 
equidade; desenvolver estratégias para fornecer acesso igual a todos; 
promover o uso seguro, responsável e saudável das tecnologias móveis; usar 
as tecnologias móveis para melhorar a comunicação e a gestão educacional 
e aumentar a conscientização sobre a aprendizagem móvel por meio da 
liderança e diálogo. (UNESCO, 2014, p. 32). 
 

Diante das diretrizes sugeridas pela UNESCO, é que se lança o olhar para 

os aspectos que impactam na formação do professor. De acordo com as pesquisas 

realizadas pela referida organização, a utilização das tecnologias móveis não só 

servirá como apoio aos professores para o desenvolvimento das suas aulas como 

também para o seu próprio desenvolvimento, principalmente quando se fala da sua 

formação continuada, pois as tecnologias servem de apoio prático e financeiro a 

formação dos docentes que trabalham distantes dos grandes centros de formação.  

Sendo assim, os aparelhos móveis e os aplicativos, como por exemplo, os 

Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), “[...] podem ajudar a transferir a formação 

de professores em instituições homogêneas e centralizadas para salas de aula ou 

outros locais da escola onde se reúnem alunos e professores [...]” (UNESCO, 2014, 

 
18 Sobre esse termo faz necessário fazer a diferença entre a palavra treinar e formar. Segundo Leffa 
(2008), saber essa diferença entre as palavras é importante para que as formações sejam pautadas 
em formar os professores e não apenas treinar. Segundo o autor, treinar tem o sentido de ensinar 
técnicas e estratégias de ensino, sendo assim, o professor aprende e reproduz, sem se preocupar com 
a fundamentação teórica. Já formar exige uma preparação mais complexa do professor, pois esse ato 
de formar irá envolver a união do conhecimento aprendido com o experimentado, além disso propõe 
uma reflexão sobre esses dois tipos de conhecimento. 



73 
 

p. 34). E essa facilidade irá ajudar na formação inicial e continuada dos professores 

que agora terão mais tempo de se dedicar às práticas pedagógicas em ambientes 

reais. 

As Diretrizes fornecem recomendações do que os governantes devem 

fazer para colocar em prática e apoiar a formação dos professores por meio de 

tecnologias móveis, como: 

 
Priorizar o desenvolvimento profissional dos professores. O sucesso da 
aprendizagem móvel depende da capacidade dos professores para aumentar 
as vantagens educacionais dos aparelhos móveis. 
Fornecer treinamentos técnico e pedagógico necessários aos professores, 
introduzindo soluções e oportunidades de aprendizagem móvel. Embora 
muitos professores saibam usar aparelhos móveis, muitos não o sabem, e, à 
medida que se tornam mais versáteis e complexos, os aparelhos tendem a 
se tornar ainda mais difíceis de usar. 
Estimular os institutos de formação de professores a incorporar a 
aprendizagem móvel em seus programas e currículos. 
Fornece oportunidades para que educadores compartilhem estratégias para 
a integração efetiva de tecnologias em instituições com recursos e 
necessidades semelhantes. 
Assegurar que, onde for possível, os currículos, os recursos educacionais e 
os planos de aula estejam disponíveis para os professores por meio de 
aparelhos móveis. Embora muitos projetos de aprendizagem móvel 
disponibilizem recursos aos estudantes, muito poucos os direcionam 
especificamente para os professores. 
Explorar a viabilidade de se oferecer desenvolvimento profissional e formação 
de professores via tecnologias móveis. Essa abordagem pode complementar, 
mas não deve substituir, a formação presencial normalmente necessária para 
modificar as crenças dos professores e melhorar sua prática. (UNESCO, 
2014, p. 33-34). 
 

E as leis brasileiras, o que dizem sobre a formação de professores? Em 

2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), no capítulo IV, que trata sobre o 

Magistério da Educação Básica, no ponto dez (10) - Formação dos Professores e 

Valorização do Magistério – mais precisamente, no Diagnóstico afirma que  

 
A melhoria da qualidade do ensino, que é um dos objetivos centrais do Plano 
Nacional de Educação, somente poderá ser alcançada se for promovida, ao 
mesmo tampo, a valorização do magistério. Sem esta, ficam baldados 
quaisquer esforços para alcançar as metas estabelecidas em cada um dos 
níveis e modalidades do ensino. Essa valorização só pode ser obtida por meio 
de uma política global de magistério, a qual implica, simultaneamente, 
- A formação profissional inicial;   
- As condições de trabalho, salário e carreira; 
- A formação continuada. (BRASIL, 2001, p. 143). 
 

O documento fala, ainda, que há uma necessidade de fazer com que essas 

três condições aconteçam de forma simultânea, pois sem uma boa formação inicial 

onde os professores possam “[...] criar condições que mantenham o entusiasmo 

inicial, a dedicação e a confiança nos resultados do trabalho pedagógico [...]” 
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(BRASIL, 2001, p. 144). Na ausência dessas ações, esses profissionais não irão 

conseguir ter boas perspectivas com relação ao seu crescimento profissional e, 

consequentemente, uma continuidade na sua formação.  

Além disso, se faz necessário que os governantes cada vez mais valorizem 

esse profissional com salários dignos além de “[...] assegurar a melhoria da 

infraestrutura física das escolas, generalizando inclusive as condições para a 

utilização das tecnologias educacionais em multimídia [...]” (BRASIL, 2001, p. 145). 

Como se pode perceber, a formação e a qualificação dos professores são 

preocupações bem acentuadas no PNE (BRASIL, 2001, p. 148), quando ele diz que 

“A qualificação do pessoal docente se apresenta hoje como um dos maiores desafios 

para o Plano Nacional de Educação, e o Poder Público precisa se dedicar 

prioritariamente à solução deste problema.” 

Essa preocupação do PNE não é somente em relação à melhoria na 

formação dos professores, mas, também, volta-se para a qualidade de ensino, pois 

ambas conseguem assegurar aos alunos, e consequentemente, a população 

brasileira “[...] o acesso pleno à cidadania e a inserção nas atividades produtivas que 

permita a elevação constante do nível de vida, constitui um compromisso com a 

Nação.” (BRASIL, 2001, p. 149). 

Conforme consta no PNE (BRASIL, 2001, p. 149), para que ocorra a 

valorização efetiva do magistério é preciso seguir alguns requisitos, dentre eles “[...] 

um sistema de educação continuada que permita ao professor um crescimento 

constante de seu domínio sobre a cultura letrada, dentro de uma visão crítica e da 

perspectiva de um novo humanismo [...]”. Sendo que para que isso de fato ocorra, se 

faz necessário o compromisso dos sistemas de ensino, ou seja, do Poder Público, 

para garantir condições adequadas de formação, de trabalho e de remuneração. 

Nesse sentido, há que se prever para os planos de carreiras do professor o sistema 

de ingresso, promoção e afastamento periódicos para estudos que levem em conta 

as condições de trabalho e de formação continuada e a avaliação de desempenho 

dos professores. 

Ainda sobre a formação continuada dos professores, o documento prevê 

que eles 

 
Assumem particular importância, em decorrência do avanço científico e 
tecnológico e de exigência de um nível de conhecimentos sempre mais 
amplos e profundos na sociedade moderna. Este plano, portanto, deverá dar 
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especial atenção à formação permanente (em serviço) dos profissionais da 
educação. (BRASIL, 2001, p. 150). 
 

Sendo assim, o documento estabelece algumas diretrizes para essa 

formação continuada ou como o próprio documento chama de formação permanente. 

Dentre elas pode-se destacar o “[...] domínio das novas tecnologias de comunicação 

e da informação e capacidade para integrá-las à prática do magistério [...]” (BRASIL, 

2001, p. 151). 

Outro documento que estabelece leis para a formação do professor no 

Brasil e valoriza o conhecimento tecnológico dele é a Resolução do Conselho 

Nacional de Educação n° 1, de 27 de outubro de 2020, a qual “Dispõe sobre as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).” (BRASIL, 2020, p. 

1). 

Essa resolução é baseada em trechos de diversas leis brasileiras que 

regulamentam a Educação Básica, mais precisamente os trechos que falam sobre a 

formação dos professores, como: os artigos 13, o § 1º do art. 62 e inciso III do art. 63 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Meta 15 e Meta 16, do Plano 

Nacional de Educação (PNE), o § 1º do art. 5º das Resoluções CNE/CP n°2, de 22 de 

dezembro de 2017 e a CNE/CP n°4, de 17 de dezembro de 2018, que entre outras 

disposições, estabelece que “[...] a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) deve 

contribuir para a articulação e a coordenação das políticas e ações educacionais em 

relação à formação de professores [...]” (BRASIL, 2020, p. 1). 

O artigo 1°, do capítulo I (do Objeto), da Resolução do Conselho Nacional 

de Educação n° 1, de 27 de outubro de 2020, traz as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e que atuam nas 

diferentes etapas e modalidades. Essas Diretrizes instituíram  

 
A Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica (BNC-Formação Continuada), [...], a qual deve ser 
implementada em todas as modalidades dos cursos e programas destinados 
à formação continuada de Professores da Educação Básica. (BRASIL, 2020, 
p. 2). 
 

A BNC – Formação Continuada determina dez (10) competências gerais 

docentes, dentre elas destaca-se a competência n° 5, a qual relaciona a formação 

docente com o uso das tecnologias, a saber: 
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5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas docentes, como recurso pedagógico e como ferramenta de 
formação, para comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e potencializar as aprendizagens. 
(BRASIL, 2020, p. 1). 

Como explicitado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica, a qual institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC -

Formação Continuada) é regulamentada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) (BRASIL, 2018), que prediz que os estudantes tem direito a adquirir 

aprendizagens essenciais com o objetivo de que elas consigam fazer com que os 

estudantes alcancem o seu pleno desenvolvimento, como determina o artigo 205 da 

Constituição Federal e que é reforçado pelo artigo 2° da LDB (BRASIL, 1988; 1996). 

Portanto, a BNCC ao abordar o tema Tecnologias Digitais na Educação 

Básica apresenta uma nova vertente, agora com o viés de incentivo à modernização 

dos recursos pedagógicos e das práticas pedagógicas. Esse documento, ao contrário 

das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNs) (2013), se 

preocupa em orientar o uso e a criação de tecnologias digitais em cada etapa da 

Educação Básica e áreas do conhecimento. Essa orientação, tem como foco a 

formação dos alunos como protagonistas do seu próprio aprendizado e com o 

desenvolvimento de habilidades e competências consideradas essenciais no século 

XXI. 

Na perspectiva desses documentos, o Governo Federal criou programas 

para instalar nas escolas uma infraestrutura de laboratórios de informática, como por 

exemplo podemos citar o Programa MEC/PROINFO (BRASIL, 2007). Com esses 

programas, é possível afirmar que houve um avanço no que diz respeito a quantidade 

de equipamentos nas escolas, porém não existiam políticas públicas voltadas a 

formação de professores que fossem para além das perspectivas instrucionista, ou 

seja, aquela formação que conseguisse habilitar o professor a incorporar as 

tecnologias digitais em suas práticas pedagógicas.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de 2013, documento que 

antecede a BNCC (2018), apresenta a seguinte definição sobre o tema tecnologias 

digitais e formação de professores: 

 
As tecnologias da informação e comunicação constituem uma parte de um 
contínuo desenvolvimento de tecnologias, a começar pelo giz e os livros, 
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todos podendo apoiar e enriquecer as aprendizagens. Como qualquer 
ferramenta, devem ser usadas e adaptadas para servir a fins educacionais e 
como tecnologia assistiva; desenvolvidas de forma a possibilitar que a 
interatividade virtual se desenvolva de modo mais intenso, inclusive na 
produção de linguagens. Assim, a infraestrutura tecnológica, como apoio 
pedagógico às atividades escolares, deve também garantir acesso dos 
estudantes à biblioteca, ao rádio, à televisão, à Internet aberta as 
possibilidades da convergência digital [...]. (BRASIL, 2013, p. 25). 
 

Desse modo, o documento entende que a qualidade na escola exige de 

todos os sujeitos do processo educativo o seguinte:  

 
I – A instituição da Política Nacional de Formação de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar, em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a 
formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes 
públicas da educação (Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009); 
 

Apesar disso, o documento, ao contrário da BNCC (2018), não dá direções 

de como se dariam tais formações ou como as escolas encaixariam a carga horária 

dos professores, entre outras questões logísticas e essa falta de direção impactou no 

não provimento das formações pedagógicas necessárias para o uso das tecnologias 

digitais em sala de aula. Segundo Boscarioli (2022, p. 4), tal atitude “[...] em muito 

colaborou para a sua não adoção em ampla escala na Educação Básica, aliado a isso, 

claro, questões estruturais e de acesso nas diferentes realidades escolares do país 

[...]”. 

A Figura 1 mostrará a linha do tempo dos documentos importantes à 

Informática na Educação Brasileira que, apesar de não serem documentos 

norteadores de como colocar em prática a formação de professores e muito menos o 

uso das Tecnologias Digitais na Educação Básica, tem seu valor, pois desencadearem 

programas e ações a favor do uso desses recursos como pedagógicos (BOSCARIOLI, 

2022). 

Figura 1 – Linha do tempo de documentos oficiais que destacam as Tecnologias 
Digitais na Educação Básica 

Fonte: Adaptada de Kaminski e Boscarioli (2020) 
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Portanto, reconhece-se que ao longo dos anos como as Tecnologias 

Digitais na Educação Básica foram e são mencionados nos documentos oficiais e 

serviram como norteadores de Políticas Públicas. Isso ajudou a discutir alguns eixos 

de atuação dessas tecnologias e suas práticas nos últimos anos bem como a 

importância da Formação Docente neste contexto.  

Boscarioli (2022), em seu artigo intitulado Educação com Tecnologias 

Digitais na Educação Básica: reflexões, anseios e distâncias pela formação docente, 

afirma que muito tem se falado sobre o uso das tecnologias digitais na Educação 

Básica elencando vantagens e desvantagens em seu uso. Pode-se destacar como 

exemplos dessas desvantagens a falta de infraestrutura nas escolas e os professores 

sem formação adequadas. Essa será uma das temáticas abordadas na subseção 

seguinte. 

 

4.3 Vantagens e Desvantagens do Uso dos Aplicativos Móveis Educacionais  

 

No contexto emergente, não é novidade que o uso de computador, 

dispositivos móveis e aplicativos móveis está presente no cotidiano das pessoas. 

Manuel Castells (1999) define esse arranjo social como “Sociedade da Informação”, 

pois as tecnologias assumem um grande papel de destaque no seu cotidiano e, em 

todos os segmentos sociais, gerando assim, uma nova estrutura social. Desse modo, 

a sociedade em rede e essas transformações também ocorreram na economia, onde 

as informações oferecidas por essa tecnologia são consideradas ferramentas 

indispensáveis para a criação, divulgação e manipulação da informação, bem como 

na construção de conhecimentos gerados por essa sociedade de maneira geral e 

pelos indivíduos, pois, ainda segundo o autor, “[...] a geração, processamento e 

transmissão de informação torna-se a principal fonte de produtividade e poder [...]” 

(CASTELLS, 1999, p. 21). 

Dessa forma, a escola passa a não ser o único espaço detentor do 

conhecimento e nem tão pouco o único lugar onde esse aluno vai buscar seu 

conhecimento. As tecnologias digitais, os dispositivos móveis e os aplicativos estão, 

assim, redefinindo os espaços de aprendizagem. Com isso, “[...] a inclusão digital e 

sociedade da informação são termos cada vez mais frequentes, o ensino não poderia 

se esquivar dos avanços tecnológicos que se impõem ao nosso cotidiano [...]” 

(PEREIRA, 2005, p. 13). 
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A aprendizagem através dos aplicativos móveis educacionais tem uma 

série de vantagens, não deixando dúvidas de que essas novas tecnologias são 

importantes para as mudanças na forma de ensinar. Porém, ao mesmo tempo em que 

é possível elencar uma série de vantagens, não se pode esquecer que nesse processo 

de ensino-aprendizagem há alguns desafios que deverão ser encarados pela escola 

e pelos professores. A seguir, serão evidenciadas algumas vantagens e 

desvantagens, bem como os desafios para o uso dos aplicativos em sala de aula.  

Ao buscar identificar qual aplicativo será trazido para a sala de aula, deve-

se, primeiramente, pensar sobre quais teorias relacionadas ao processo de ensino-

aprendizagem irão fundamentar a prática docente. Nesse sentido, vale ressaltar, que 

aprender por meio das brincadeiras torna o aprendizado mais lúdico, rápido e 

eficiente. Corroborando com essa afirmativa, Jean Piaget (1980) defende que “[...] a 

relação com a realidade e a fantasia proporcionadas pelo ato de brincar, é um ponto 

importante no processo de aprendizagem, pois ao brincar, a criança entende o mundo 

a partir de sua perspectiva [...]”. Desse modo, afirma-se que com o auxílio dos 

aplicativos, é possível não só estimular o interesse dos alunos pela aula como também 

motivá-los, promovendo interações que estimulem a curiosidade deles. Assim, é 

imperioso perceber uma das vantagens de se utilizar os aplicativos na sala de aula, 

isto é, seu caráter motivador. 

Outra vantagem que pode ser evidenciada é o desenvolvimento de 

aspectos cognitivos. Alguns aplicativos possuem características de jogo, sendo assim, 

se torna possível desenvolver aspectos intelectuais, principalmente, se o objetivo do 

aplicativo é fazer com que o usuário/aluno vença alguns desafios, pois para isso, ele 

irá precisar elaborar estratégias que o torne vencedor. Acerca disso, Balasubramanian 

e Wilson (2006, p. 11) afirmam que esse tipo de aplicativo consegue desenvolver as 

habilidades cognitivas, pois exige que o aluno solucione atividades com “[...] resolução 

de problemas, reconhecimentos de padrões, tomada de decisões, criatividade e 

pensamento crítico [...]”. Dessa forma, o aluno será convidado a explorar, 

experimentar e colaborar, e o melhor é que durante a utilização desse tipo de 

aplicativo o aluno terá a possibilidade de errar, de obter o feedback e recomeçar o 

jogo em um ambiente onde a curiosidade será explorada. 

Outra importante vantagem do uso dos aplicativos em sala de aula é a 

capacidade de servirem como agentes de socialização, pois durante a realização das 

atividades os alunos podem se aproximar uns dos outros seja com a finalidade de 
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competir ou cooperar. Essa aproximação pode ser tanto no ambiente virtual quanto 

no físico em que estão na escola, em casa, na universidade ou em qualquer lugar. A 

socialização promovida pelo uso dos aplicativos ajudará os alunos trocar informações, 

experiências, a discutirem os problemas contidos nas atividades, aguça o instinto de 

colaboração entre si e cria um ambiente saudável de aprendizagem colaborativa. 

Desse modo, reforçando que a escolha do aplicativo deve ter como base teorias 

metodológicas de ensino-aprendizagem, ressalto que, essa vantagem, está ancorada 

na abordagem sociointeracionista de Vygotsky (1988), o qual defende que a aquisição 

do conhecimento irá acontecer justamente nessa relação e nessa interação que deve 

haver entre o indivíduo, a língua, a linguagem e a aprendizagem que serão 

intermediadas pelas práticas sociais. 

Contudo, cabe salientar que o uso dos aplicativos móveis por si só não 

garantirá a aprendizagem dos alunos, pois os mesmos devem ser vistos como 

instrumentos didáticos de ensino e que serão usados pelo professor no processo de 

construção e assimilação dos conhecimentos adquiridos pelos alunos. Desse modo, 

se a utilização dos aplicativos na sala de aula não for bem planejada pelo professor o 

mesmo poderá trazer desvantagens em seu uso. Pode-se citar como exemplo a 

questão da inclusão digital, ou seja, se torna muito importante, nós professores, nos 

perguntarmos sobre o contexto social ao qual os nossos alunos estão inseridos. 

Quando se fala em inclusão digital, podemos aqui, elencar dois tipos, a 

saber: a questão do acesso à Internet e/ou aos dispositivos móveis de última geração 

e a questão econômica. A primeira refere-se a falta de acesso à Internet em todos os 

lugares, pois nem todos os alunos têm acesso a rede sem fio (Wi-Fi) ou quando tem 

não é uma rede estável e muitos ainda acessam a Internet, as redes sociais e os 

aplicativos móveis pela rede 4G, e essa situação pode causar limitação com relação 

as experiências de aprendizagem dos alunos. A segunda questão, trata-se do poder 

aquisitivo da população brasileira, pois nem todos tem condições financeiras de 

comprar um smartphone que contenha boa memória, boa otimização da bateria, um 

bom display (que torna a leitura e o estudo melhor, pois a tela é de alta resolução) e 

um sistema operacional (Android e IOS) de última geração. Essa situação excludente 

é bem definida por Sampaio e Leite (2007, p. 42), quando dizem que: 

 
A presença das tecnologias em todos os campos da vida moderna atinge de 
forma diferente os cidadãos. Alguns têm a oportunidade de interagir com elas 
em casa, desde que nasceram, e por isso podem formar sua visão de mundo 
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e seus hábitos em função desta interação eletrônica. Outros têm acesso 
apenas às tecnologias mais comuns de comunicação. 
 

Outra desvantagem, ou melhor dizendo, desafio com relação ao uso dos 

aplicativos móveis na educação é a resistência dos professores, principalmente 

daqueles que não acompanham essas atualizações e/ou estão em processo de 

adaptação. A maioria dos professores que estão em sala de aula atualmente são 

chamados por Prensky (2001) de Imigrantes Digitais, ou seja, são aqueles jovens 

pertencentes a uma geração nascida nos anos 1980 e que tentam imergir e adentrar 

na rede de computadores – web – em meio a grande quantidade de inovações 

tecnológicas. Ainda segundo o autor, “[...] os nossos instrutores Imigrantes Digitais, 

que usam uma linguagem ultrapassada (da era pré-digital), estão lutando para ensinar 

uma população que fala uma linguagem totalmente nova [...]” (PRENSKY, 2011, p. 2). 

Nesse sentido, é que a utilização desses recursos na educação deve ser 

proposta através de uma formação continuada dos professores, para que eles possam 

saber utilizá-los de maneira adequada como um novo recurso pedagógico auxiliando-

os em suas aulas. Corroborando com esse pensamento, Demo (2016, p. 34) afirma 

que: “[...] a formação é processo, não produto, não começa, nem acaba, está sempre 

em andamento [...]”, ou seja, a formação dos professores deve ser pautada na 

modernidade e na preocupação em está compatível com a era digital. Ainda de acordo 

com o autor, “[...] o professor precisa inovar, sobretudo inovar-se [...]” (DEMO, 2016, 

p. 75) no que diz respeito a sua prática docente, as escolhas das suas metodologias, 

bem como as escolhas dos recursos pedagógicos. Inovação no sentido de que a 

mediação do processo de ensino-aprendizagem ocorra de uma maneira ágil, 

estimulante e dinâmica para os alunos. 

 

4.4 Exemplos de Aplicativos Móveis Educacionais 

 

Os aplicativos móveis educacionais foram criados com o objetivo de auxiliar 

a aprendizagem, ou seja, podem ser utilizados pelos professores tanto para introduzir 

o estudo de um conteúdo novo como também para atividades de fixação dos 

conteúdos já estudados em sala de aula. De acordo com a UNESCO (2001), esses 

aplicativos podem ser classificados como Recursos Educacionais Digitais (RED) e são 

definidos como arquivos ou mídias digitais cujo objetivo é ser usado no âmbito 

educacional. Outra definição atribuída aos REDs também dada pela UNESCO (2001) 
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é a de Recursos Educacionais Abertos (REA), estes são definidos assim por terem 

seu acesso disponível de forma gratuita, como domínio público ou que permita a 

utilização e a adaptação feita por outras pessoas.  

Sendo assim, em 2002, a UNESCO organizou o Primeiro Fórum Global em 

REA, acreditando firmemente que o acesso à educação deve ser universal e de alta 

qualidade. Isso é considerado o ponto principal para construir a paz, promover o 

desenvolvimento social, alcançar uma economia sustentável e fomentar o diálogo 

intercultural. Segundo a UNESCO (2002, p. 1), “Os Recursos Educacionais Abertos 

(REA) oferecem uma oportunidade estratégica para melhorar a qualidade da 

educação, bem como para facilitar o diálogo sobre políticas públicas, o 

compartilhamento de conhecimento e a capacitação [...]”. 

A proposta desta subseção é mostrar alguns aplicativos móveis que estão 

sendo utilizados na atualidade, principalmente durante a pandemia de COVID-19 

iniciada em 2020, período em que os professores tiveram que se adaptar ao Ensino 

Remoto Emergencial (ERE), já que a pandemia impôs o isolamento social e, 

consequentemente, a suspensão das aulas presenciais físicas. Muitos desses 

aplicativos foram utilizados por diversos professores do mundo inteiro, os quais 

necessitaram se adaptar a essa nova modalidade de ensino, buscando sempre 

escolher o que melhor se adaptava as suas estratégias de ensino juntamente com as 

metodologias digitais, ou seja, cada professor teve que escolher o aplicativo que 

melhor se adaptasse ao seu planejamento de aula de acordo com os Objetos de 

Aprendizagem (OA), os quais se popularizaram como uma formatação de conteúdos 

educacionais que estão disponíveis na web. 

É possível classificar os aplicativos móveis educacionais de acordo com os 

Objetivos de Aprendizagem, ou seja, tem App para a contação de histórias 

(storytelling), para gerar gráficos e infográficos, de Realidade Aumentada, para 

Interação Imediata, Questionários etc. Como um dos exemplos, podemos citar o 

Padlet, Edmodo, Kahoot, Vocaroo, Motion Math, entre outros.  

O Padlet19 pode ser definido como um mural digital que pode ser usado 

pelos professores como um espaço de discussões, compartilhamentos de hiperlinks 

e vídeos, postagem de avisos, avaliação, responder perguntas, fazer brainstorm sobre 

 
19 Disponível em: https://pt-br.padlet.com/. 
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algum tópico além de servir como uma ferramenta de curadoria de recursos para a 

aprendizagem colaborativa e interativa.  

Como exemplo do uso do Padlet para o ensino de Língua Inglesa cita-se o 

trabalho de Carvalho et al (2020, p. 1), cujo objetivo foi “[...] investigar como a 

habilidade escrita em língua inglesa pode ser aprimorada com a colaboração entre os 

alunos, por meio da ferramenta online interativa Padlet [...]”. A metodologia utilizada 

por elas para a coleta de dados foi o uso de questionários e atividades temáticas que 

deveriam ser desenvolvidas no Padlet. Um dos resultados que as autoras chegaram 

com a pesquisa foi de que 

 
Dos 123 alunos, 95% deles acreditam que a realização de atividades de 
Língua Inglesa no Padlet contribui para a aprendizagem da escrita em Inglês 
e apenas seis deles declararam que não fez diferença a utilização do Padlet 
em comparação com as atividades mais tradicionais [...]. (CARVALHO et al., 
2020, p. 167). 
 

As autoras chegaram à conclusão, por meio da coleta de dados, que as 

atividades de língua inglesa propostas para os alunos com a utilização do Padlet 

tornou elas mais interessantes. Além disso, Carvalho et al. (2020, p. 1), afirmam que 

“[...] os alunos conseguem aprender ao observarem as contribuições dos colegas, 

considerando estas um fator de auxílio à criatividade, à escrita e à aprendizagem do 

vocabulário [...]”. 

O Edmodo20 é de livre acesso e pode ser usado como uma ferramenta de 

ensino-aprendizagem hibrida online. Uma das vantagens desse aplicativo é que para 

que os alunos e os pais tenham acesso a ele é preciso que o professor envie o convite 

e nenhuma informação de dados particulares são requeridos dos alunos e/ou dos pais, 

além disso é possível gravar as conversas realizadas entre professor e aluno. Uma 

das possibilidades de uso dele é discutir temas dos mais variados em fóruns 

temáticos, elaborar questões de avaliação ou de fixação de conteúdo por meio de 

quizzes, postar vídeos e pedir para os alunos fazerem comentários etc.  

Lana (2014, p. 2) realizou uma pesquisa intitulada Uma rede social na 

escola: é possível? cujo objetivo foi “[...] contribuir com o letramento digital do aluno 

através de uma rede social, tornando as aulas de Língua Inglesa mais atraentes e 

participantes [...]”. A rede social utilizada por ela foi a plataforma Edmodo, a qual foi 

usada como uma ferramenta para compartilhamento de informações na disciplina de 

 
20 Disponível em: https://www.edmodoworld.com. 
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Língua Inglesa. A autora focou nas potencialidades da plataforma para o uso da 

fluência na língua.  

A autora chegou à conclusão de que a rede social Edmodo conseguiu fazer 

o link entre os conteúdos de Língua Inglesa e as novas formas de letramento digitais, 

pois  

 
[...] possibilitou desenvolver um novo espaço para a construção do 
conhecimento de forma real, concreta. Ainda constatou-se que a rede 
educacional Edmodo contribuiu para um estreitamento das relações entre 
alunos e professores, pois esta rede abriu espaços para contatos pessoais 
fora do quadro de giz, havendo assim, uma troca de experiencias entre 
professora e alunos por meio do compartilhamento de informações e 
conhecimentos [...]. (LANA, 2014, p. 20). 
 

Ainda segundo a autora, o uso dessa rede social com fins educacionais 

potencializou o processo de ensino-aprendizado da Língua Inglesa, além disso, 

ajudou a deixar a aula mais contextualizada e atraente. Lana (2014) também afirma 

que esta rede social ajudou a ela, como professora de língua inglesa, a proporcionar 

aos seus alunos a autonomia para criarem seus próprios textos e para a adquirir seus 

próprios conhecimentos.  

Como exemplo de App para interação imediata/questionário, pode ser 

citado o Kahoot21, que se trata de um aplicativo com atividades de aprendizagem 

baseada em jogos. Além disso, também funciona como um programa de TV que 

mistura jogos de videogame onde os alunos conseguem receber em tempo real o 

feedback servindo de respostas as formas produzidas pelos alunos que contêm erro 

(VRIES et al., 2010). O app pode ser usado para perguntas e resposta sobre diferentes 

temas, para pesquisa de opinião, dentre outros tipos de atividades.  

Canal (2017) realizou uma pesquisa intitulada Kahoot: uma maneira divertida 

de aprender a língua inglesa. Nessa pesquisa, a autora apresentou um estudo sobre 

como o uso do Kahoot pode “[...] auxiliar no processo de desinibição, socialização e 

aprendizagem nas aulas de Língua Inglesa, nas séries iniciais do ensino fundamental, 

ministradas em um curso de idiomas [...]” (CANAL, 2017, p. 3). A estratégia utilizada 

por ela para fazer essa verificação foi utilizar o aplicativo para realizar uma revisão 

dos conteúdos de Língua Inglesa trazendo para a sala de aula a ludicidade nas aulas 

de língua por meio de jogos.  

 
21 Disponível em: https://kahoot.it/. 
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Canal (2017) chegou à conclusão, por meio de observações durante as 

aulas com o Kahoot e por meio de uma pesquisa de satisfação, que a própria 

plataforma fornece, que “[...] o professor consegue analisar e avaliar em tempo real, 

pois ao mesmo momento que os alunos respondem a avaliação, as respostas são 

apresentadas no projetor os quesitos de aprendizagem, sentimentos/motivação e 

recomendações dos alunos [...]” (CANAL, 2017, p. 17). 

Um aplicativo bom para trabalhar a fala e a compreensão seja ela em 

qualquer língua é o Vocaroo22 é um serviço de gravador de voz que não requer login, 

porém o usuário deve baixar o link depois que terminar a gravação, pois ele é 

temporário. E o melhor é que você pode enviar o arquivo de áudio para o grupo no 

WhatsApp, para o e-mail, inserir em um blog ou em alguma pagina na web. Uma das 

possibilidades para utilizar o app além de gravar mensagens e na criação e gravação 

de podcasts com os mais variados temas. 

Para esse aplicativo, dialoga-se com o estudo de Gabi (2022, p. 8) intitulado 

A ferramenta virtual Vocaroo como recurso pedagógico no ensino de Língua 

Portuguesa na modalidade oral, cujo objetivo foi “[...] apresentar a ferramenta Vocaroo 

como suporte pedagógico para o ensino de Língua Portuguesa na modalidade oral, 

na esfera do ensino básico [...]”. Após a leitura desse trabalho, apesar de ele ter sido 

desenvolvido para o ensino da Língua Portuguesa, pode-se perceber que ele também 

pode ser desenvolvido para o ensino da Língua Inglesa, levando em consideração as 

metodologias utilizadas para o ensino de cada língua. 

Para atingir a esse objetivo, a autora utilizou a ferramenta virtual Vocaroo 

como uma ferramenta de ensino da Língua Portuguesa para alunos do 7° ano de uma 

escola pública a ser inserida em uma sequência didática que abordou “[...] a língua 

oral como fenômeno constitutivo da comunicação humana, sendo um dos recursos 

mais utilizados para a interação entre os indivíduos [...]” (GABI, 2022, p. 55). 

De acordo com a autora, os resultados obtidos dessa pesquisa mostraram 

que a ferramenta “[...] é um excelente suporte para o ensino do conteúdo linguístico 

‘pontuação’, além de proporcionar o letramento digital dos alunos [...]” (GABI, 2022, p. 

55). 

E, por fim, mas sem esgotar as infinidades de aplicativos educacionais que 

podem ser adotados no processo de aprendizagem, evidencia-se o App de Realidade 

 
22 Disponível em: https://vocaroo.com/. 
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Aumentada chamado Motion Math, ele está disponível apenas para o sistema 

operacional IOS. É um App com jogos em 3D para o ensino da matemática que é 

baseado no estudo de frações. O jogo simula a jornada de uma estrela de volta para 

o espaço e para acertar, o aluno deve mover as frações para os locais corretos. É um 

jeito divertido e lúdico de ensinar frações.  

Paiva (2017), em seu artigo Aplicativos móveis para aprendizagem de 

língua inglesa, analisa alguns aplicativos móveis voltados para a aprendizagem da 

Língua Inglesa levando em considerações alguns aspectos, que para a autora, são 

essenciais para a escolha do App pelo professor como recurso educacional, a saber: 

a gratuidade dos aplicativos; a descrição da organização de cada curso; a 

identificação do conceito de língua que curso apresenta e do método de ensino 

empregado; o desenvolvimento da compreensão oral, fala, leitura, escrita, de 

vocabulário e o estímulo à interação e a motivação. Na subseção a seguir iremos 

trazer alguns exemplos de aplicativos móveis voltados para o ensino de línguas 

elencando os mesmos critérios utilizados pela autora. 

 

4.5 Aplicativos Móveis e o Ensino da Língua Inglesa 

 
A utilização de um aplicativo para dispositivos móveis, além de promover a 
interação entre alunos e professor, pode estimular o aprendizado de língua 
estrangeira. (LIZ, 2015, p. 8). 
 

A aprendizagem de línguas tem sido beneficiada e auxiliada pela inserção 

das tecnologias para os dispositivos móveis e sobre isso a comunidade de cientistas 

não tem dúvida. Paiva (2017, p. 14) afirma que “[...] alguns livros didáticos oferecem 

também aos alunos a versão digital e não há mais necessidade de carregar dicionários 

para a escola, pois eles podem ser baixados para os celulares [...]”. Além disso, a 

autora ressalta, ainda, a existência de jogos e aplicativos para aprendizagem de 

vocabulário, os quais são amplamente utilizados pelas crianças, adolescentes, jovens 

e adultos. Entretanto, não se deve pensar que o uso dessas tecnologias se resume a 

uma simples transposição dos métodos tradicionais para os meios digitais, mas uma 

forma de repensar o fazer pedagógico dos professores com a finalidade de integrar 

as suas aulas de uma maneira que permita haver uma interação entre humano-

máquina. Essa ideia é baseada no fato de que se deve ter em mente que a tecnologia 

em si, não é capaz de modificar a educação (ROCHA, 2017). 



87 
 

Quando se trata da escolha do aplicativo ideal para o ensino de língua 

inglesa, se deve levar em consideração alguns pontos, tais como: qual é o conceito 

de língua; método de ensino; o que significa ensinar e aprender uma língua 

estrangeira, no caso dessa pesquisa, a língua inglesa; desenvolver as habilidades 

comunicativas; usabilidade; feedback e incentivo à interação (PAIVA, 2017). Nos 

próximos parágrafos serão evidenciados critérios a se considerar na análise de cada 

ponto citado. 

Quando se coloca em evidência o conceito de língua, é importante se ter 

em mente algumas ideias principais que a define. Um deles é apontado nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) de 1998, o qual afirma que não se pode 

dissociar a linguagem do seu uso, ou seja, do contexto no qual os falantes são 

inseridos através dos seus discursos. Portanto, ao utilizar o aplicativo em suas 

atividades, os professores, devem levar em consideração que a língua serve para a 

interação e para a comunicação entre os seres humanos e para isso precisa fazer 

sentido para os que aprendem. Portanto, o ensino-aprendizagem desenvolvidos nas 

atividades desses aplicativos precisam conceber aos aprendizes o desenvolvimento 

das habilidades comunicativas. Segundo Larsen-Freeman e Anderson (2011), essas 

habilidades permitem que o aprendiz consiga utilizar as funções da língua tendo em 

conta o uso, o(s) sentido(s) e o papel dos seus interlocutores. 

Geralmente os autores quando falam sobre o conceito e definição de língua 

no que diz respeito ao seu ensino-aprendizado associa-os a um método e/ou a uma 

abordagem. No contexto educacional brasileiro do ensino de língua inglesa, Leffa 

(2012) descreve quais são os mais presentes, cronologicamente falando, que são: 

Abordagem da Gramática Tradução (AGT), Abordagem Direta (AD), Abordagem 

Audiolingual (AAL) e Abordagem Comunicativa (AC). Na subseção 2.4 Metodologia 

do Ensino de Línguas no Brasil, descrevemos cada método/abordagem descritas por 

Leffa (2012), portanto, para relembrarmos a definição e as características de cada 

uma apresentaremos um resumo no Quadro 2, a seguir. 

 

Quadro 2 - Métodos e Abordagens de Ensino da Língua Inglesa 
Método ou 
Abordagem 

Características  Objetivos  Papel do 
aluno 

Papel do 
professor 

Atividades e 
Materiais 

Abordagem 
da 
Gramática e 
Tradução 
(AGT) 

• É a 
abordagem que 
utiliza o ensino 
da segunda 

• O 
objetivo está 
em ensinar o 
aluno a 
escrever; 

Saber 
responder as 
dúvidas 
surgidas 
durante as 

O professor 
não tem a 
obrigação e 
nem a 
necessidade 

As atividades 
na sala de 
aula são 
todas 
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Método ou 
Abordagem 

Características  Objetivos  Papel do 
aluno 

Papel do 
professor 

Atividades e 
Materiais 

língua a partir da 
língua materna; 

• Nenhum
a atenção é dada 
a pronuncia e a 
entonação. 

• Fazer 
com que o 
aluno consiga 
apreciar a 
cultura e a 
literatura da 
língua. 
 

aulas era 
mais 
importante do 
que saber 
pronunciar 
corretamente 
qualquer 
palavra ou 
frase. 

de ter o 
domínio oral 
da língua. 

baseadas no 
livro didático. 
 

Abordagem 
Direta (AD) 

• É a 
abordagem que 
acredita que os 
alunos precisam 
associar 
significado com 
a língua alvo 
diretamente. 

• É a 
abordagem 
que afirma 
que os alunos 
devem 
aprender a se 
comunicar na 
língua alvo. 

Embora o 
professor 
dirija as 
atividades da 
classe, o 
papel do 
aluno é 
menos 
passivo do 
que na 
Abordagem 
anterior. 

O professor e 
os alunos são 
mais parecidos 
parceiros no 
processo de 
ensino-
aprendizagem. 

Os alunos 
são 
solicitados a 
usar o 
idioma, não a 
demonstrar 
conheciment
o sobre a 
língua. Eles 
são 
solicitados a 
fazê-lo, tanto 
oralmente 
quanto por 
escrito. 

Abordagem 
Audiolingual 
(AAL) 

• Uma 
abordagem 
baseada na 
linguística (por 
isso conquistou 
o status de 
ciência deixando 
de ser chamada 
de método para 
ser chamada de 
abordagem); 

• Defende
u algumas 
premissas, 
como: "Língua é 
fala, não escrita”, 
“Língua é um 
conjunto de 
hábitos”, “Ensine 
a língua e não 
sobre a língua”, 
“As línguas são 
diferentes”. 

• Forma
r falantes 
fluentes em 
várias línguas 
estrangeiras. 

• Os 
alunos são 
imitadores do 
modelo do 
professor ou 
das fitas que 
ele fornece 
dos oradores 
modelo. 

• Eles 
sempre 
seguem as 
instruções 
dos 
professores, 
lhes 
oferecendo 
respostas 
precisas e 
com rapidez.  

• É 
como um líder 
da orquestra, 
dirigindo e 
controlando o 
comportament
o linguístico de 
seus alunos. 

• Os 
exercícios 
são de 
repetição. 

Abordagem 
Comunicativ
a 

A aprendizagem 
não consiste em 
aprender a forma 
linguística, mas 
na comunicação. 

Não há um 
objetivo 
especifico 
para o ensino 
de línguas. 

Aprendizage
m centrada 
no aluno. 

• O 
professor não 
exerce mais o 
papel de 
autoridade e 
passa a 
assumir o 
papel de 
orientador. 

• O 
aspecto afetivo 

O material 
utilizado para 
a 
aprendizage
m da língua 
deve ser 
autêntico, 
apresentand
o diálogos 
entre 
personagens 
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Método ou 
Abordagem 

Características  Objetivos  Papel do 
aluno 

Papel do 
professor 

Atividades e 
Materiais 

é muito 
importante o 
professor 
manter uma 
boa relação 
com seu aluno. 

em situações 
consideradas 
reais do uso 
da língua. 

Fonte: Adaptado de Leffa (2012), Larsen-Freeman e Anderson (2011) 

 

Outros dois pontos considerados importantes para a escolha do aplicativo 

mais adequado, de acordo com os objetivos de aprendizagem do professor, já foram 

discutidos nos capítulos anteriores, são eles: usabilidade e feedback. O primeiro 

afirma que se os usuários/alunos acharem os aplicativos de M-learning insatisfatórios 

ou difíceis de usar, então o M-learning será descartado como uma infraestrutura irreal 

para a educação. Segundo Deegan e Rothwell (2010, p. 16),  

 
Esses aplicativos devem atingir não apenas os objetivos do educador, mas 
também os dos indivíduos que estão sendo educados e devem fazer isso de 
forma eficaz e eficiente, ao mesmo tempo em que fornecem uma experiência 
satisfatória aos usuários. 
 

Já o feedback corretivo serve como um estímulo para melhorar o 

desempenho dos alunos, de maneira geral, além disso, serve “[...] para corrigir a 

produção de alguma estrutura inadequada. Ele faz parte da atuação dos professores 

em suas aulas [...]” (LEFFA, 2016, p. 118). De acordo com o autor, o feedback 

corretivo tem como função principal enumerar as inadequações linguísticas 

produzidas pelos alunos além de auxiliar nas construções linguísticas, nas formações 

das expressões e/ou palavras corretas. 

Ademais, o feedback corretivo também está associado as teorias de 

ensino-aprendizagem de língua inglesa já citadas aqui quando falamos sobre as 

classificações das formas de uso dos aplicativos. De acordo com Ellis (2009, p. 3), 

feedback corretivo tem um papel importante nesse processo de ensino-aprendizagem 

já que, 

 
Tanto na teoria cognitiva quanto na teoria behaviorista de aprendizagem de 
L2, o feedback é um elemento que contribui com a aprendizagem. Tanto nas 
abordagens estruturais quanto nas comunicativas para ensino de línguas, o 
feedback é visto como forma de estimular a motivação do aprendiz e 
assegurar a acurácia linguística. 
 

Por fim, o aplicativo utilizado para auxiliar o ensino da língua inglesa precisa 

incentivar a interação. De acordo com o professor da Universidade de São Caetano 
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do Sul (USCS), Alan Angeluci, a interatividade “[...] é o processo de comunicação que 

ocorre entre seres humanos e softwares (aplicativos) de computador e dispositivos 

móveis [...]” (ANGELUCI, 2010, p. 81). Essa interação pode ser encontrada em alguns 

aplicativos móveis que tem como proposta o ensino de línguas, pois eles trabalham 

atividades que envolvem jogos e salas de bate-papo com o intuito de promover de 

forma continua a interatividade entre os usuários.  

Prossegue-se, destacando alguns exemplos de aplicativos móveis que têm 

como finalidade o ensino de línguas. O intuito não é esgotar o assunto sobre essa 

temática, mas apresentar alguns aplicativos que contemplam as características 

apresentadas acima, como fator relevante na escolha deles pelos professores, de 

acordo com os seus respectivos objetos de aprendizagem. Além disso, pretende-se 

descrever alguns trabalhos de pesquisas de autores brasileiros como exemplos de 

vantagens e desvantagens do uso dos aplicativos móveis no ensino da língua inglesa.  

Os aplicativos móveis que serão sugeridos neste trabalho são: Busuu 

(PAIVA, 2017; NEULS, 2015), Duolingo (VASCONCELOS, 2018; PAIVA, 2017; 

DELLA ROSA; CHAGAS, 2021), Memrise (NEULS, 2015; DELLA ROSA; CHAGAS, 

2021; HARRES; BRAWERMAN-ALBIN, 2021) e Babbel (PAIVA, 2017; DELLA ROSA; 

CHAGAS, 2021).  

Os critérios de escolha desses aplicativos pela pesquisadora foram: a 

gratuidade dos aplicativos autodeclarados plataformas de ensino de línguas, escolha 

baseada nas avaliações dos usuários e na quantidade de downloads. Ressalta-se que 

o levantamento foi realizado na loja de aplicativo do iTunes23, na categoria educação 

com a utilização de palavras-chaves “cursos de inglês online e gratuitos” e “aplicativos 

gratuitos para aprender inglês”. Vale ressaltar que esses aplicativos também podem 

ser encontrados nas versões para Android e Windows Phone, além disso eles podem 

ser utilizados nas suas versões web. A loja iTunes contém cerca de 240 aplicativos 

relacionados à educação, dos quais 20 são específicos para o ensino de línguas 

estrangeiras. Com a utilização dos critérios descritos acima para a escolha 

especificamente desses aplicativos, obtive o resultado pode ser observado na Tabela 

1, a seguir: 

 

 
23 iTunes é um reprodutor de áudio, desenvolvido pela Apple, para reproduzir e organizar música digital, 
arquivos de vídeo e para a compra de arquivos de mídia digital no formato gestão de gestor de direitos 
digitais FairPlay (Fonte: Wikipedia). 
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Tabela 1 – Aplicativos selecionados para a pesquisa (iTunes) 

Nome do 
Aplicativo 

Avaliação  Número de 
Downloads 

Posição   Gratuidade  

Busuu 4,7/5 + 10.000.000 46° lugar Parcialmente  

Duolingo 4,8/5 + 100.000.000 1° lugar Sim  

Memrise  4,8/5 + 10.000.000 188° lugar Parcialmente  

Babbel  4,8/5 + 10.000.000 60° lugar Parcialmente  
Fonte: Elaborada pela autora (2022) 

 

Neuls (2015) pontua que sua pesquisa emergiu da necessidade de 

conhecer e estudar o crescimento das tecnologias, principalmente as voltadas para o 

ensino. O foco da pesquisa é o uso dos aplicativos móveis para o ensino de língua 

inglesa, dando ênfase para a formação dos professores para que eles utilizem as 

ferramentas para melhorar as suas aulas, nas instituições de ensino.  

Os aplicativos móveis utilizados pela autora foram o Duolingo e o Google 

Translate. A investigação de Neuls (2015) foi um estudo de caso com alunos da 1ª 

série e 2ª série do Ensino Médio. Os alunos foram levados a sala de informática para 

utilizarem os aplicativos orientados pela pesquisadora, logo após esse momento foi 

aplicado junto aos alunos um questionário, do qual serão destacadas duas perguntas, 

a saber: “Você acha que o uso de aplicativos, tais como o Duolingo, pode tornar mais 

significativa a aprendizagem da língua inglesa?” e “Na sua opinião, o uso de softwares 

educativos tornam as aulas mais interessantes? Por quê?” Os alunos responderam 

em sua totalidade que as aulas de inglês se tornaram mais significativas e 

interessantes com o uso de aplicativos, mais precisamente, o Duolingo. 

A autora concluiu que o uso de determinados softwares educacionais pode 

tornar as aulas mais interessantes, porém ressalta que “[...] apesar de terem sido 

desenvolvidas para contribuir com a aprendizagem dos estudantes, elas muitas vezes 

tornam-se prejudiciais devido à falta de conhecimento do uso das ferramentas. Os 

professores precisam estar capacitados para o uso das mesmas [...]” (NEULS, 2015, 

p. 41). 

Paiva (2017) é professora da Universidade Federal de Minas Gerais e 

pesquisadora do CNPq. A professora tem vários artigos em revistas e livros publicados 

na área de Linguagem e Tecnologia e em Retórica24. Dentre os vários artigos 

pulicados, frutos de suas pesquisas, destaca-se o artigo intitulado Aplicativo móveis 

para a aprendizagem de língua inglesa, publicado na revista Polifonia. Nesse artigo a 

 
24 Informações retiradas do site: http://veramenezes.com/index.html. 
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autora avaliou quatro aplicativos móveis para a aprendizagem de língua inglesa, a 

saber: Duolingo, Busuu, ABA e Babbel. Entretanto, será dado destaque para o 

Duolingo e Busuu, pois são objeto desta pesquisa. 

A autora elencou alguns critérios para a sua avaliação, tais como: a 

gratuidade; comparou preços daqueles que não eram gratuitos; descreveu a 

organização de cada curso (baseada exclusivamente nas atividades do primeiro nível 

e da primeira unidade); identificou o conceito de língua e o método empregado; 

analisou a gamificação, o input e o desenvolvimento das habilidades (compreensão 

oral, fala, leitura e escrita), além do aprendizado do vocabulário e se há ou não o 

incentivo a interação. 

Paiva (2017) começa relatando a conclusão da sua análise destacando 

alguns pontos positivos sobre os aplicativos Duolingo e Busuu. O primeiro é que 

somente o Duolingo é inteiramente gratuito e o Busuu só tem acesso gratuito nas 

primeiras unidades. Outro ponto é que os dois apresentam o conceito de língua 

estrutural, ou seja, não demonstram a preocupação de apresentar amostras 

autenticas do idioma. Porém, a autora destaca o Busuu por se “Embasar em uma 

visão complexa de língua(gem), pois, ao mesmo tempo que apresenta estruturas de 

vocabulário, o curso também se baseia em uma visão sociocultural, ao incentivar o 

aluno a interagir com outros aprendizes [...]” (PAIVA, 2017, p. 28). 

A autora também destaca que todos os aplicativos utilizam o método de 

gramática-tradução. Por conta disso, eles priorizam muito o ensino de vocabulário e 

“[...] as atividades são desenvolvidas baseadas na prática da tradução, repetição e de 

associação entre palavras e imagens [...]” (PAIVA, 2017, p. 28). 

No que diz respeito à linguagem visual, a autora faz uma crítica aos 

aplicativos por eles não oferecerem outros recursos mais chamativos para além de 

desenhos e imagens (Duolingo e Busuu). 

A autora conclui que, mesmo reconhecendo as limitações da pesquisa, pois 

ela apenas analisou o primeiro nível de cada aplicativo, ela arrisca a dizer que o Busuu 

oferece aos seus usuários o melhor material, mesmo não sendo totalmente gratuito. 

Paiva (2017, p. 29) diz que o ideal “[...] seria uma mistura do Busuu com o ABA. No 

entanto, se o critério gratuidade for o mais relevante para o aprendiz, a única opção é 

o Duolingo [...]”. 

Vasconcelos (2018) realizou uma pesquisa sobre o uso dos aplicativos, 

mais precisamente o Duolingo, nas aulas de língua inglesa com o objetivo de ajudar 
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os alunos com a aprendizagem de conteúdos referentes ao vocabulário. A autora 

propôs o uso do aplicativo associado ao uso da gamificação, que, segundo ela, 

modificou e transformou a aula em um game. Com isso, a autora chegou à conclusão 

de que as aulas para as turmas que utilizaram o aplicativo foram mais proveitosas do 

que para as turmas que não utilizaram o aplicativo como uma ferramenta de auxílio 

as aulas, demonstrando que quando o aluno fica mais animado e à vontade para as 

aulas, os professores conseguem obter resultados melhores e mais satisfatórios.  

Della Rosa e Chagas (2021) afirmam em suas pesquisas que a 

aprendizagem de uma língua não deve se limitar ao simples domínio das regras 

gramaticais e sim quando os alunos conseguem interagir e se comunicar na língua 

alvo. O objetivo da pesquisa foi fazer uma análise e uma comparação baseado nas 

teorias de ensino-aprendizagem de línguas dos aplicativos (Duolingo, Babbel e 

Memrise), aplicativos estes que, segundo as autoras, se autodenominam plataformas 

de ensino de língua inglesa. Elas utilizaram como pontos-chave para sua análise e 

comparação os seguintes critérios: desenvolvimento das quatro habilidades; 

explicações gramaticais; exercícios de tradução para língua materna ou língua 

estrangeira; conteúdo significativo e correção orientada das produções (DELLA 

ROSA; CHAGAS, 2021, p. 1235). 

Para escolher os aplicativos, Della Rosa e Chagas (2021) elencaram outros 

critérios, para além dos já citados acima, como: o número de downloads e a avaliação 

de usuários. As atividades analisadas foram as da primeira lição.  

Della Rosa e Chagas (2021) concluíram que os quatro aplicativos 

conseguem oportunizar aos usuários o contato com a língua baseado na transposição 

do que eles conseguem aprender ao utilizar o aplicativo com a situação real e 

contextualizada da língua. Porém, elas destacaram um ponto negativo na utilização 

dos quatro aplicativos com relação a compreensão da língua, pois eles a 

compreendem somente como um código e não consideram em suas atividades a 

língua como uma prática social que servirá para a comunicação e a interação entre os 

alunos. 

Buscou-se nesta subseção apresentar os exemplos de pesquisas 

utilizando os aplicativos móveis, mais precisamente Busuu, Duolingo, Memrise e 

Babbel, pautados nas concepções de línguas, nas características dos métodos, das 

abordagens de ensino de língua inglesa, no conceito e na classificação de M-learning 

como uma metodologia que auxilia no processo de ensino-aprendizagem de línguas.  
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5 METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

Sabe-se que pesquisa é o nome dado ao processo de busca e resposta a 

inúmeras indagações, ou seja, pesquisa é um conjunto de ações, propostas para 

encontrar a solução para um problema. Nesse sentido, Gil (2017, p. 17) define 

pesquisa “[...] como o procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

fornecer respostas aos problemas que são propostos [...]”. Sendo assim, a 

necessidade desta pesquisa surgiu durante um momento muito delicado que a 

humanidade estava enfrentando em todo o mundo, causado pela pandemia de 

COVID-19, que teve início em março de 2020. Durante esse momento, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) recomendou o isolamento social total em todo mundo. No 

Brasil, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), por meio da Recomendação n°036, de 

11 de maio de 2020, a qual “Recomenda a implementação de medidas de 

distanciamento social mais restritivo (lockdown), nos municípios com ocorrência 

acelerada de novos casos de COVID-19 e com taxa de ocupação dos serviços atingido 

níveis críticos.” (BRASIL, 2020, p. 1). 

Com isso, todos os serviços considerados não essenciais, ou seja, aqueles 

que não comprometiam “[...] a interrupção de atividades e do fornecimento de insumos 

e materiais necessários à sobrevivência, saúde, abastecimento e segurança da 

população [...]” (BRASIL, 2020, p. 1), deveriam parar de funcionar. E a escola foi 

considerada um serviço não essencial pelo Decreto n°10.282, de 20 de março de 

2020. Dessa forma, as aulas foram suspensas durante esse período considerado 

crítico da pandemia. 

Entretanto, as escolas não poderiam deixar de funcionar durante tanto 

tempo, pois o prejuízo na aprendizagem das crianças seria “praticamente irreversível” 

(BARROS; MACHADO, 2021, p. 10). O autor apresenta um relato sobre “Perda de 

Aprendizagem na Pandemia”, publicado pelo Instituto Unibanco, onde eles afirmam 

que em 2021, 

 
[...] os estudantes que concluíram a 2ª série do Ensino Médio e que iniciarão, 
em 2021, a 3ª série com uma proficiência (Língua Portuguesa e Matemática) 
entre 9 e 10 pontos abaixo do que iriam alcançar caso não tivessem tido a 
necessidade de transitar do ensino presencial para o ensino remoto devido à 
pandemia [...]. (BARROS; MACHADO, 2021, p. 5). 
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Durante o ensino remoto, os professores tiveram que se reinventar para 

continuarem mantendo as aulas acontecendo, porém, de forma online. E para isso 

passaram a utilizar as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), 

como: computadores, Internet, Wi-fi, smartphones, softwares, redes sociais, 

aplicativos móveis, entre outros. Porém, nem todos os professores tinham habilidades, 

conhecimentos e práticas para saber como utilizá-los e como inseri-los no processo 

de ensino-aprendizagem. Então, durante a pandemia muitos professores participaram 

de cursos, workshops, treinamentos sejam eles propostos pelas escolas particulares 

ou públicas ou por iniciativa própria.  

Ao mesmo tempo que esses recursos digitais foram sendo inseridos nas 

práticas pedagógicas pelos professores como um auxílio para as aulas, eles também 

criaram dúvidas entre os educadores de “Como as TDICs poderiam auxiliar no 

processo de ensino-aprendizagem?”. No caso desta pesquisa, “Como os aplicativos 

móveis poderiam auxiliar os professores no ensino de línguas como um recurso digital 

a serem utilizados em suas aulas remotas e presenciais?”. Esse questionamento 

justifica a investigação, visto a definição proposta por Gil (2017, p. 17), o qual explica 

que “[...] a pesquisa é requerida quando não se dispõe de informação suficiente para 

responder ao problema [...]”.  

Nesta seção, serão abordados os tipos de pesquisa, caracterização do 

local da pesquisa, sujeitos da pesquisa, forma de análise e interpretação dos dados 

da pesquisa e descrição do produto da pesquisa. 

 

5.1 Tipo de Pesquisa 

 

Com o início das aulas remotas no Brasil, surgiram vários questionamentos 

sobre esse tipo de metodologia, dentre eles os que já foram citados nas seções 

anteriores. Uma das formas de responder esses questionamentos é realizar uma 

pesquisa científica para procurar entender os problemas que surgiram com a 

utilização em massa das TDIC na educação durante a pandemia. Para isso, define-se 

a finalidade da pesquisa como aplicada, pois segundo Gil (2017), ela irá abranger 

estudos elaborados com a finalidade de resolver problemas identificados no âmbito 

da sociedade em que os pesquisadores vivem, ou seja, as salas de aulas da escola 

localizada no município de Rosário/Maranhão. 
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Quanto aos objetivos, esta pesquisa foi de natureza Exploratória e 

Descritiva. Gil (2017, p. 33) explica que a pesquisa exploratória “[...] tem como 

propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito ou a construir hipóteses [...]”. Para isso, foram utilizados como instrumentos 

de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e entrevistas com pessoas experientes no 

problema pesquisado, ou seja, entrevistas com os professores de Língua Inglesa da 

Unidade Integrada Maria José Macau cujo objetivo é compreender quais são os 

fundamentos teóricos e metodológicos sobre a abordagem Mobile Learning que tem 

esses professores. 

A pesquisa descritiva, de acordo com Gil (2017, p. 33), “[...] tem como 

objetivo a descrição das características de determinada população ou fenômeno [...]”. 

Ainda segundo o autor, esse tipo de pesquisa “[...] tem por objetivo estudar as 

características de um grupo: sua distribuição por idade, sexo, procedência, nível de 

escolaridade [...]” (GIL, 2017, p. 33). Consoante o que foi pontuado, para tentar 

identificar uma das soluções para o problema apresentado na pesquisa, recorreu-se 

à entrevista com os professores contendo diferentes perguntas, dentre elas a 

formação, nome, idade, sexo e familiaridade com as TDICs para averiguar se essas 

variáveis podem determinar ou não no resultado da pesquisa, principalmente com 

relação a utilização dos aplicativos móveis como recurso digital nas aulas de Línguas. 

Quanto a abordagem, a presente pesquisa é de cunho qualitativo, cujo 

objetivo serão as opiniões e informações sobre o uso dos aplicativos móveis nas aulas 

de Línguas conceituando, classificando-o e finalmente analisando-o para o uso 

específico nas aulas de Língua Inglesa.  

Quanto aos procedimentos adotados, ou seja, “[...] a maneira pela qual 

obtemos os dados necessários para a elaboração da pesquisa [...]” (PRODANOV; 

FREITAS, 2013, p. 54) é preciso, primeiro, delinear os procedimentos de acordo com 

o seu planejamento, baseando-se na interpretação de coleta de dados, o ambiente 

onde esses dados serão coletados e as formas de controle das variáveis que 

envolvem a pesquisa. Desse modo, o elemento que se destaca para a identificação 

de uma pesquisa, com relação ao seu delineamento, é a forma como são coleta os 

dados. Assim, o presente estudo enquadra-se como um Estudo de Caso, ao passo 

que seus dados foram fornecidos por pessoas. 

De acordo com Yin (2001, p. 60), estudo de caso é “[...] quando envolve o 

estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos de maneira que permita o seu 
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amplo e detalhado conhecimento [...]”. Nesse caso, foram estudados os professores 

de Língua Portuguesa que lecionam o componente curricular de Língua Inglesa, bem 

como os professores de Língua Inglesa da Unidade Integrada Maria José Macau, com 

o objetivo de compreender a percepção que eles têm sobre a metodologia M-Learning 

e o seu uso como recurso didático que os auxiliem no ensino da Língua Inglesa e 

averiguar se os professores sabem como escolher o aplicativo ideal para as suas 

aulas de acordo com o Objeto de Aprendizagem e com as metodologias de ensino da 

Língua Inglesa. 

 

5.2 Caracterização do local da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada no município de Rosário/MA. O município fica 

localizado no estado do Maranhão e é o 13° município mais antigo do estado. É 

conhecido pela fabricação de cerâmica utilitária e ornamental. Localiza-se a uma 

latitude 02º56'04" sul e a uma longitude 44º14'06" oeste, estando a uma altitude de 14 

metros. Situa-se a 60 km da capital do estado e, de acordo com o IBGE de 2022, 

possui uma área de 647,998 km² sendo que sua população estimada é de 38.475 

habitantes. É cortado ao meio pelo rio Itapecuru, que em seguida tem sua foz na Baía 

do Arraial. 

Ainda de acordo com o IBGE (2022), a escolaridade dos alunos 

matriculados na rede municipal entre 6 e 14 anos de idade é de 96,3%. O município 

possui 68 escolas, dentre elas, 61 são municipais que oferecem turmas no Ensino 

Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais. O município em 2021 alcançou o percentual 

no IDEB de 4,8 nos Anos Iniciais e 4,5 nos Anos Finais. 

A pesquisa foi realizada na Unidade Integrada Maria José Macau (a escola 

é mais conhecida por Macau, e assim será referida a partir de agora). Ela está 

localizada na rua Dr. José Domingues, s/n., Centro. É uma escola que fica na região 

urbana da cidade.  

A escola Macau oferece turmas de Ensino Fundamental, Anos Iniciais 

(turno matutino) e Anos Finais (matutino e vespertino) e apresenta em seu currículo 

não só os componentes curriculares obrigatórias, segundo a BNCC (BRASIL, 2018), 

como também atividades complementares para seus alunos. 

Ela possui uma boa infraestrutura, a qual conta, inclusive, com a 

acessibilidade não só nas dependências da escola como também nos banheiros. Além 
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disso, nas dependências da escola encontra-se uma cozinha (onde os alimentos são 

preparados utilizando água filtrada), sala de leitura (onde são desenvolvidos os 

projetos de leitura), sala da diretoria, sala dos professores e um auditório.  

A escola oferece aos alunos um lugar amplo e arejado onde são realizadas 

as atividades complementares. Além disso, a instituição é rodeada de árvores 

proporcionando um bom contato com a natureza propiciando, também, atividades 

realizadas ao ar livre, como mostra a Figura 2, a seguir. 

 

Figura 2 – Fachada do local de pesquisa 

Fonte: site Rosário em foco (2014)25 

 

Para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, a escola possui os 

seguintes equipamentos tecnológicos: aparelho de DVD, TV, impressora e um 

Datashow.  

O quadro de funcionário da escola é composto por três gestores, a saber: 

um gestor administrativo e dois gestores pedagógicos. A escola Macau, além do cargo 

de gestão, também possui três técnicos administrativos, cinco Auxiliares Operacional 

De Serviços Diversos (AOSD) - que são responsáveis pela limpeza da escola e da 

merenda - e de quatro vigias (dois que ficam durante o dia e dois que se reversam 

 
25 Disponível em: http://www.rosarioemfoco.com.br/2014/09/avanca-educacao-escola-de-rosario-
e.html. Acesso em: 10 jul. 2023. 
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durante a noite). O quadro de professores é composto por 34 professores, dentre eles 

temos sete professores da área da Linguagem, mais precisamente os que 

representam os componentes curriculares de Língua Portuguesa e de Língua Inglesa, 

sujeitos dessa pesquisa.  

Segundo o Censo de 2021, a escola ganhou um selo de destaque pela boa 

condução da educação. Para definir as escolas que ganham esse selo, primeiro é feito 

um levantamento que é baseado nos estudos realizados pela Interdisciplinaridade e 

Evidências no Debate Educacional (Iede) e pelo Instituto Rui Barbosa, chamado 

Educação que Faz a Diferença e por estudos realizados pela Fundação Lemann em 

parceria com a Iede e o Itaú BBA, chamado Excelência com Equidade. Esse selo é 

distribuído de acordo com o patamar em que a escola se encontra e é dividido em três 

categorias, a saber: Escolas e redes de excelência, Escolas e redes de bom percurso 

e Escolas e redes de Destaque Regional. A escola Macau ganhou o selo de Escolas 

e redes de Destaque Regional, pois não atingiu os parâmetros de qualidade para 

serem consideradas de Excelência ou Bom Percurso, mas são destaques nos estados 

em que se encontram e respeitam critérios mínimos de qualidade. 

 

5.3 Sujeitos da pesquisa 

 

A escola Macau possui 34 professores inseridos em todos os componentes 

curriculares. Porém, para a realização desta pesquisa, foram selecionados como 

sujeitos participantes uma pequena amostragem, que de acordo com Bottentuit Junior 

(2012, p. 170), “[...] é o grupo de indivíduos, cujas respostas contribuem para a 

obtenção das informações necessárias ao processo de investigação [...]”. 

Assim sendo, para esta pesquisa, os participantes foram os professores de 

Língua Inglesa e professores de Língua Portuguesa, do 6° ao 9° ano do Ensino 

Fundamental, que correspondem o total de sete professores. A escolha deste último 

se justifica pelo fato desses professores estarem ministrando o componente curricular 

de Língua Inglesa, mesmo não formados na área. A escola Macau possui sete 

professores que lecionam as referidas disciplinas, sendo que apenas um professor é 

formado em Letras – Língua Inglesa e os demais, uns tem a dupla habilitação, ou seja, 

Língua Portuguesa e Língua Inglesa e outros tem apenas a habilitação em Língua 

Portuguesa. Porém, para esta pesquisa, apenas cinco professores responderam a 
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entrevista online.  Para me referir aos sujeitos da pesquisa, foram utilizados os termos 

“P1”, “P2”, “P3”, “P4” e “P5”.  

O participante da pesquisa “P1” é professor a mais de 15 anos, possui a 

formação inicial em Letras Língua Inglesa e Língua Portuguesa e não tem nenhuma 

pós-graduação. O professor atua na cidade como professor efetivo a três anos e seis 

meses, ou seja, desde 2020 quando passou no concurso público.  

A participante da pesquisa “P2” é professora a 15 anos, possui a formação 

inicial em Letras Habilitação em Língua Portuguesa e é especialista em Educação 

Básica. A professora atua na cidade como professora efetiva a três anos, ou seja, 

desde 2020 quando passou no concurso público. 

A participante da pesquisa “P3”, dentre os entrevistados, é a professora 

efetiva mais antiga da escola que leciona o componente curricular de Língua Inglesa 

com 20 anos de experiência. É formada em Letras com Habilitação em Língua Inglesa 

e Língua Portuguesa e sua pós-graduação é em Língua Portuguesa.  

A participante da pesquisa “P4” é professora a 15 anos, possui a graduação 

em Letras Habilitação em Língua Portuguesa e duas pós-graduação, uma em Ensino 

de Língua Estrangeira e outra em Linguística Aplicada. A professora atua na cidade 

como professora efetiva a dois anos, ou seja, desde 2021 quando passou no concurso 

público. 

O participante da pesquisa “P5” é professor a 15 anos, possui a graduação 

em Letras Língua Portuguesa e Língua Inglesa e está cursando um pós-graduação 

em Metodologias Ativas. É professor efetivo na cidade a mais de 10 anos desde que 

passou no concurso público.  

 

5.4 Instrumentos da Pesquisa  

 

Para se obter os dados da pesquisa qualitativa, o ponto de partida foi a 

realização de uma pesquisa bibliográfica a fim de alcançar embasamento teórico e 

possíveis soluções para o problema, cujo a pesquisa girou em torno. Gil (2017, p. 34) 

afirma que esse tipo de pesquisa “[...] é elaborada com base em material já publicado. 

Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como livros 

revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos [...]”. Sendo assim, 

foi realizado levantamento na Internet artigos científicos, dissertações, teses e estudos 

na área das TDICs, mais precisamente, os aplicativos móveis e o Ensino da Língua 
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Inglesa que pudessem ajudar na construção de um arcabouço teórico sobre o tema, 

bem como exemplos de pesquisas na área, na perspectiva de formular a questão 

problema, levando em consideração questões pertinentes ao local e aos sujeitos da 

pesquisa.  

Prosseguiu-se para a etapa seguinte da pesquisa, a qual foi iniciada com 

as entrevistas que se realizou com os professores. As perguntas das entrevistas eram 

formadas por questões abertas e fechadas, cujos objetivos são, a saber: para as 

questões fechadas “[...] obter informações sociodemográficas do entrevistador (sexo, 

escolaridade, idade, etc.) e respostas de identificação de opiniões (sim-não, conheço 

– não conheço, tenho – não tenho, etc.) [...]” (RICHARDSON, 2008, p. 193). Já as 

perguntas abertas tinham por objetivo ajudar o pesquisador a alcançar um maior 

aprofundamento da opinião do entrevistado com relação ao tema abordado, que no 

caso desta pesquisa é sobre o uso da metodologia M-Learning no ensino de Língua 

Inglesa e de como essa metodologia pode auxiliar no processo de ensino dos 

professores e de aprendizagem dos alunos. 

Para isso, foram estabelecidas as seguintes categorias temáticas de 

análise: 

a) Perguntas fechadas: qual é a formação inicial do professor e se o 

professor tem alguma pós-graduação (stricto sensu e/ou lato sensu). 

b) Perguntas abertas: se o professor fez ou faz alguma formação 

continuada na área das Tecnologias Digitais Móveis (quais são essas formações); e 

se o professor utiliza algum aplicativo móvel nas suas aulas de Língua Inglesa (quais 

são esses aplicativos); qual é a eficácia dos aplicativos móveis no ensino-

aprendizagem da Língua Inglesa em comparação com os métodos tradicionais; Quais 

são as implicações do uso dos aplicativos móveis no desenvolvimento das habilidades 

de compreensão oral, leitura, escrita e fala em inglês; Quais estratégias pedagógicas 

podem ser eficazes para maximizar o uso de aplicativos móveis no ensino da Língua 

Inglesa; Quais são os desafios e obstáculos enfrentados pelos usuários de aplicativos 

móveis no aprendizado de inglês, e como esses desafios podem ser superados; Qual 

é o papel dos aplicativos móveis no desenvolvimento da motivação e do engajamento 

dos estudantes no aprendizado de Língua Inglesa; Como o uso de aplicativos móveis 

pode promover a autonomia e a autodireção dos estudantes no aprendizado do inglês; 

Quais são os principais recursos e funcionabilidades dos aplicativos móveis que 

contribuem para a aprendizagem da Língua Inglesa. 
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Portanto, de acordo com Gil (2017) essa categorização/codificação das 

perguntas descrita acima é necessária, pois é “[...] graças a essa codificação é que os 

dados podem ser categorizados, comparados e ganhar significado ao longo do 

processo analítico [...]” (GIL,2017, p. 88) 

Nas perguntas fechadas foram utilizados gráficos de colunas que são 

referentes a cada categoria abordada na entrevista para expressar valores e mostrar 

disparidades, expor resultados diferentes e mostrar, de forma clara, quais são os 

índices que estão em maior e/ou menor proporção. 

Nas perguntas abertas foram utilizados quadros de respostas, pois elas 

dependem da opinião e/ou explicação do entrevistado que tem a liberdade de 

expressar o que pensa sobre determinado assunto, e esses pensamentos não podem 

ser mensurados em números. De acordo com Barros e Lehfeld (1990, p. 84), “[...] 

quando a informação que se quer representar não é numérica, pode-se representá-la 

por meio de quadro de respostas [...]”.  

As entrevistas foram realizadas pelo celular utilizando o aplicativo móvel 

WhatsApp. Neste caso, a entrevistadora (pesquisadora) utilizou o app para fazer 

chamada de áudio e gravou a tela de celular, função integrada ao celular da marca 

iPhone, para que pudesse ouvir as respostas dos entrevistados (professores), quantas 

vezes fosse necessário e para a realização da análise dos dados coletados, além de 

poder transcrever pequenos trechos escritos para que pudesse constar na análise de 

dados da pesquisa. Vale ressaltar que essa etapa foi realizada sete vezes, ou seja, 

com cada um dos professores envolvidos na pesquisa para que, assim, eles tivessem 

mais liberdade para responderem as perguntas. 

A entrevista começou com o envio do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (ANEXO B), contendo a apresentação da pesquisadora, o nome do 

projeto de pesquisa e o aceite do professor para participar do projeto e ser 

entrevistado de forma voluntária. Logo em seguida, foram enviadas previamente as 

perguntas (APÊNDICE A) para os professores para que eles pudessem se familiarizar 

com elas, e por fim, foram marcados os dias para as entrevistas com cada professor. 

 

5.5 Forma de análise e interpretação dos dados da pesquisa 

 

Em uma pesquisa qualitativa, “[...] a análise e interpretação é um processo 

que nos estudos de caso se dá simultaneamente à sua coleta. A rigor, a análise se 
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inicia com a primeira entrevista [...]” (GIL, 2017, p. 87). Para isso, os dados precisam 

ser codificados, ou seja, iremos atribuir categorias temáticas aos conteúdos mais 

relevantes encontrados na transcrição das entrevistas de acordo com as perguntas. 

Para fazer a categorização dos dados relacionados aos conteúdos 

temáticos encontrados nas respostas dos professores, recorreu-se aos ensinamentos 

de Bronckart (2003, p. 97), que diz que “[...] todo texto possui conteúdos temáticos, 

que são definidos como um conjunto de informações explicitamente apresentadas nas 

unidades declarativas da língua natural utilizada, ou seja, informações identificadas 

pelas escolhas lexicais [...]”. 

Para a transcrição das entrevistas, levou-se em consideração as 

orientações do modelo proposto por Marcuschi (2010), no qual a autora diz que para 

se fazer a transposição do texto oral para o texto escrito, é essencial seguir algumas 

etapas, tais como: produção oral, que também pode ser chamado de texto base; 

transcrição, que pode ser chamado de texto transcodificado; e, por fim, a 

retextualização, que pode ser chamado de texto final.  

De acordo com Miles e Huberman (1984, p. 10), a análise de dados 

qualitativos consiste em três fluxos, a saber: “[...] redução de dados, apresentação dos 

dados e verificação de conclusão [...]”. A primeira consiste no processo de selecionar, 

focar, simplificar, abstrair e transformar os dados que aparecem em notas de campo 

escritas ou descrições. Vale lembrar que a redução de dados não é algo separado da 

análise, pelo contrário, ela faz parte da análise. 

O segundo fluxo, apresentação dos dados, consiste na fase em que é 

exibido um conjunto organizado e compactado de informações que permite o desenho 

de conclusões e ações. Essa apresentação pode ser feita por meio de textos 

narrativos e analíticos, matrizes, gráficos, etc. 

O terceiro fluxo de atividade de análise é a conclusão e verificação, a qual deve 

ser feita desde o início da coleta de dados, pois o analista qualitativo está começando 

a decidir o que as coisas significam – está observando regularidades, padrões, 

explicações, configurações possíveis, fluxos causais e proposições (MILES; 

HUBERMAN, 1984). 

Dito isso, pode-se dividir a forma de análise e a interpretação dos dados da 

pesquisa em duas etapas: 1) a primeira etapa, sendo a inicial, constitui em uma 

pesquisa qualitativa e exploratória onde a coleta de dados foi realizada por meio de 

entrevistas; 2) a segunda etapa consiste na parte descritiva qualitativa, ou seja, é uma 
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etapa que se torna a extensão dos resultados qualitativos. Nessa etapa, a análise de 

conteúdo foi inspirada nas teorias de Bardin (1977). 

Na fase de exploração do material é feito a implementação de algumas 

categorizações, como “[...] a contagem de palavras ou outra unidade de análise, 

levantamento de categorias já testadas, ou construção de categorias a partir de 

frequências e significados comuns das unidades de análises.” (MARTINS, 2008, p. 

26). Nessa fase foi feito um estudo aprofundado através da junção do material 

pesquisado, das hipóteses levantadas pela pesquisa, do referencial teórico e da 

escolha das unidades de análise. Tais unidades foram juntadas seguindo critérios que 

ajudaram na formação de categorias, como por exemplo, a concepção que o professor 

de línguas tem sobre os aplicativos móveis no que diz respeito ao engajamento dos 

alunos, a ter um aspecto motivador nas aulas de línguas, dentre outras. 

E por fim, mas não menos importante, tem-se a fase de tratamento dos 

dados e interpretações. Nesse momento, foi realizada uma análise do texto através 

de inferências sobre esse texto como um todo e as possíveis interpretações sobre ele 

baseado nas respostas dos entrevistados e na fundamentação teórica sobre o tema 

estudado. 

 

5.6 O produto da pesquisa 

 

Nesta seção, apresenta-se a trajetória percorrida pela pesquisadora para a 

elaboração do produto final da pesquisa realizada na Unidade Integrada Maria José 

Macau (ou simplesmente Macau) no município de Rosário (MA). Essa trajetória 

descreverá desde o início até a construção final do produto. 

A pesquisa começou em 2022, com a realização de análise documental 

sobre os dados da referida escola, como: a infraestrutura, localização, quantidades de 

alunos e de professores, se a escola tem acesso à Internet, sobre a formação dos 

professores de línguas (sujeitos da pesquisa) e sobre o desempenho dos alunos nas 

provas nacionais, estaduais e municipais, como o Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb), por exemplo. A justificativa da escolha dessa escola foi pelo fato de ter 

tido nos últimos anos um crescimento significativo da nota do Saeb26, que em 2021 

foi de 5,9 nos anos iniciais e de 5,1 nos anos finais do Ensino Fundamental. 

 
26 Dados retirados do site: http://saeb.inep.gov.br/saeb/resultado-final-
externo/boletim?anoProjeto=2021&coEscola=21026726. Acessado em: 10 jul. 2022. 
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Na segunda etapa, que aconteceu em maio de 2023, foi apresentado à 

Secretária de Educação do município a Carta de Apresentação para Concessão de 

pesquisa de campo e o projeto de pesquisa contendo a justificativa, os objetivos da 

pesquisa e os procedimentos metodológicos que iria percorrer durante o tempo da 

pesquisa. Essa mesma apresentação foi feita para os gestores e professores da 

escola Macau, os quais concordaram no desenvolvimento do projeto de pesquisa de 

maneira agradável e colaborativa. 

Depois dessa etapa de apresentação, foram realizadas as entrevistas com 

os professores de língua inglesa da escola Macau, no total de sete professores, com 

o objetivo de investigar como os aplicativos móveis podem auxiliar no ensino da língua 

inglesa no período pandêmico e pós-pandêmico. Essas entrevistas ocorreram em 

julho de 2023, momento em que foi possível obter uma resposta positiva dos docentes 

para a realização das entrevistas no período de férias dos professores. As entrevistas 

foram feitas pelo aplicativo móvel WhatsApp, o qual permitiu gravá-las de forma a ter 

um precioso acervo de documento oral oriundo das perguntas feitas na entrevista.  

O produto da pesquisa foi elaborado com o objetivo de apresentar aos 

professores do colégio Macau os aplicativos móveis como recurso digital para o 

ensino de línguas. Além de ajudar os professores a trazerem para sala de aula um 

recurso digital que ajude na prática pedagógica a trabalhar com os alunos de forma 

criativa, reflexiva e que realmente traga um aprendizado significativo para os alunos 

auxiliando-os a associar o conteúdo aprendido com a sua realidade. 

Um das justificativas para que o produto fosse pensando como um material 

que apresenta um apoio aos professores em seus planejamentos pedagógicos 

mediados pelas tecnologias, mais precisamente, os aplicativos móveis tiveram relação 

com as respostas de alguns dos professores onde observou-se que poucos tinham 

afinidade com as tecnologias e de como usá-las nas aulas de línguas.  

Diante disso, foi elaborado um E-book sobre o uso dos aplicativos móveis 

para o ensino de Língua Inglesa, com sugestões de alguns aplicativos móveis no 

ensino de língua contendo um tutorial, ou seja, um passo a passo de como acessar o 

aplicativo. Além disso, o e-book contém três sequências didáticas de como utilizar os 

aplicativos nas aulas de língua associando-o a um conteúdo e a uma metodologia de 

ensino. Ademais, os professores podem adaptar as sequências didáticas em suas 

aulas de acordo com o perfil dos seus alunos e consoante os objetos de aprendizagem 

que eles querem que os seus alunos alcancem.  
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A escolha de elaborar um E-book como produto final justifica-se pelo fato 

de que o livro evoluiu e se reinventou algumas vezes até chegar na era digital. E essa 

evolução acompanhou a do homem e a do surgimento de novas tecnologias que, 

consequentemente, também alterou a o processo de produção do livro que culminou 

nas publicações digitais. Segundo Reis e Rozados (2016, p. 2),  

 
Em um mundo de bits, o livro não perdeu suas características originais. Pelo 
contrário, com ele é possível acreditar na possibilidade de democratização e 
socialização da leitura. Observa-se que a questão principal não é mais o livro 
e sim o conteúdo, a informação contida nele, independentemente de seu 
formato. 
 

Paiva (2010, p. 84) tenta conceituar e explicar a etimologia da palavra E-

book, como: “[...] E-book, abreviação inglesa de eletronic book, é um livro em formato 

digital, que pode ser lido em equipamentos eletrônicos tais como computadores, PDAs 

ou até mesmo em celulares que suportam esse recurso.” 

Além da justificativa evidenciada, a escolha em elaborar um E-book como 

produto da pesquisa também é baseada pelo fato de que o processo de ensino-

aprendizagem elencado nessa pesquisa para a Língua Inglesa é fundamentado no 

uso dos Aplicativos Móveis, e consequentemente, no uso dos smartphones. Dessa 

forma, nada mais apropriado do que ter exemplos de sequências didáticas para o 

ensino da referida língua no formato Portable Document Format (PDF) para que todos 

os professores da rede municipal de Rosário/MA, não só os envolvidos na pesquisa, 

tenham acesso na “palma da mão” desses conteúdos e em qualquer lugar e em 

qualquer momento de seu planejamento. 

Outra proposta do E-book é que ele permita aos usuários/leitores a 

navegação por meio de hiperlinks que possibilitem o acesso a outros arquivos, sites e 

conteúdo que irá possibilitar a ampliação de recursos que poderão ser utilizados em 

sala de aula, tais como: acesso a vídeos no Youtube; acesso a atividades prontas e 

editáveis no Wordwall, Kahoot, LiveWorkSheet, entre outros.  

Para a elaboração do E-book foram definidas algumas etapas, tais como: 

a) Coleta e organização do material a ser analisado: essa etapa ocorreu 

depois das entrevistas com os professores, na qual foi percebido o que eles entendem 

da metodologia M-Learning, sobre como eles utilizam ou não os aplicativos móveis 

nas aulas, se eles sabem utilizar os aplicativos nas salas e se eles sabem escolher os 

aplicativos de acordo com a metodologia de ensino e de acordo com o objeto de 

aprendizado que eles querem que o aluno atinja de acordo com o conteúdo. 
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b) Exploração do material: diante das respostas dos professores as 

perguntas feitas na entrevista e depois de fazer a análise delas pudemos realizar uma 

pesquisa sobre os aplicativos móveis voltados para o ensino de línguas. 

c) Seleção dos materiais: depois de explorarmos o material que tínhamos 

oriundo das entrevistas e das pesquisas já descritas anteriormente, foi possível 

selecionar alguns aplicativos móveis de ensino de língua que melhor se adequasse a 

realidade dos professores do colégio Macau e de seus alunos. 

d) Elaboração das sequências didáticas para serem utilizadas como 

exemplos de como usar os aplicativos móveis nas aulas de línguas levando em 

consideração as metodologias de ensino e o objeto de aprendizagem, bem como a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

e) Por fim, depois de finalizada a elaboração do E-book ele será 

disponibilizado para os professores da escola, bem como para os professores da rede 

municipal de ensino da cidade de Rosário (MA). Porém, vale ressaltar que essas 

sequências didáticas não serão aplicadas na escola. 

A pesquisa realizada para a elaboração do E-book além de utilizar de um 

estudo bibliográfico, também se amparou em um estado da arte, ou seja, fez-se um 

apanhado de pesquisas já realizadas nessa área com objetivo de obter informações 

importantes para fundamentar a pesquisa por meio de autores que demonstram a 

potencialidade do uso dos aplicativos móveis nas salas de aula. 

 

5.7 Detalhamento do Produto da Pesquisa 

 

O E-book construído, como produto da pesquisa, pode ser consultado no 

Apêndice B dessa dissertação. O produto é parte obrigatória do Programa de 

Mestrado Profissional em Gestão de Ensino da Educação Básica (PPGEEB) da 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) para a conclusão e obtenção do título de 

Mestra. Nessa subseção, apresentamos as partes que contém o E-book, a saber: 

a) Tema: E-book sobre o uso dos aplicativos móveis para o Ensino de 

Língua Inglesa; 

b) Objetivo: inserir o uso dos aplicativos móveis nas aulas de Língua 

Inglesa. 
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c) Público-alvo: Professores de Língua Inglesa e de Língua Portuguesa que 

também ministram o componente curricular de Língua Inglesa da Unidade Integrada 

Maria José Macau; 

d) Disciplina envolvida: Língua Inglesa; 

e) Tipo de E-book: Didático. 

Além das partes descritas acima, o E-book está estruturado da seguinte 

forma: Apresentação sobre o objetivo da criação do E-book. Na primeira seção, 

aborda-se como o conceito M-Learning pode ser usado utilizado nas salas de aulas. 

Na segunda seção, são apresentados os benefícios da Aprendizagem 

Móvel (M-Learning). Na seção seguinte, serão apresentadas as ferramentas mais 

utilizadas no M-Learning. 

A quarta seção aborda a temática sobre a relação dos aplicativos móveis e 

o ensino da Língua Inglesa. Na quinta seção, são evidenciados exemplos de 

aplicativos móveis para o ensino de Língua Inglesa juntamente com os tutoriais de 

como usar cada aplicativo sugerido. Os aplicativos apresentados nessa seção, são: 

Duolingo, Wordwall, Anchor, Busuu e ELSA. Nessa seção, também serão desvelados 

os critérios de escolha desses aplicativos, como: gratuidade, usabilidade, gamificação, 

dentre outros. 

A sexta seção, apresenta três sequências didáticas compostas por planos 

de aulas, os quais servem como exemplos de como utilizar um dos aplicativos 

mencionados na seção anterior nas aulas de Língua Inglesa alinhados a BNCC 

(2018). Esses planos de aulas contam com a seguinte estrutura, a saber: Tema da 

aula; objetivo de aprendizagem; a série; habilidades da BNCC; metodologia de ensino 

utilizada nos aplicativos; quais habilidades linguísticas os alunos irão desenvolver na 

atividade; materiais necessários; tempo sugerido; orientações aos professores; quais 

são os inputs e outputs de cada atividade e referências. 

Na seção intitulada “Para quase concluir”, coloca-se em destaque um 

quadro de análise dos aplicativos a partir dos critérios de escolha deles elencados na 

quinta seção com o objetivo de auxiliar os professores na escolha do melhor aplicativo 

a ser utilizado em suas aulas de acordo com o objeto de aprendizagem pensado por 

eles na elaboração do planejamento de suas aulas. 

Na última seção, são pontuadas as considerações finais, na qual retoma-se o 

conceito de M-Learning e o ensino da Língua Inglesa, apontando as vantagens e as 

desvantagens do uso dos aplicativos móveis nas salas de aulas. 
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Espera-se que esse E-book possa, de alguma maneira, auxiliar os 

professores de Língua Inglesa do município de Rosário (MA), a inserirem em seus 

planejamentos o uso dos aplicativos móveis, bem como a incentivar cada professor 

participante a realizar pesquisas com novos aplicativos, os quais são constantemente 

lançados com o objetivo de promover a inovação no processo de ensino-

aprendizagem de línguas e na integração das tecnologias com os alunos. Importa 

mencionar que essas aplicações são utilizadas no desenvolvimento de competências 

relacionadas ao uso das tecnologias, recursos e linguagens digitais, como destaca a 

competência n° 5 da BNCC (2018), “[...] compreender, utilizar e criar tecnologias 

digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 

nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares para se comunicar [...]” (BRASIL, 

2018). 
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6 O USO DA METODOLOGIA M-LEARNING NO ENSINO DE LÍNGUA INGLESA NA 

PERSPECTIVA DOS PROFESSORES DA ESCOLA PESQUISADA 

 

Nesta seção, são apresentados os dados obtidos na pesquisa por meio das 

entrevistas realizadas com os professores da Unidade Integrada Maria José Macau. 

Para a análise desses dados foram utilizados gráficos, quadros de respostas e a 

transcrição dos dados coletados nas entrevistas com os professores da referida 

escola. Cabe aqui ressaltar que essa transcrição se baseou em Marcuschi (2010), que 

diz que há nessa passagem do texto falado para texto escrito uma transformação. E, 

essa passagem ou transformação “[...] é uma das formas de realizar o que denomino 

retextualização [...]” (MARCUSCHI, 2010, p. 46). 

Sobre a retextualização, o autor afirma, ainda, que esse processo não é 

mecânico, pois não acontece de forma natural dentro dos processos de textualização 

já que se trata de um processo que “[...] envolve operações complexas que interferem 

tanto no código como no sentido e evidenciam uma série de aspectos nem sempre 

bem-compreendidos da relação oralidade-escrita [...]” (MARCUSCHI, 2010, p. 46). 

Diante disso, o autor nos apresenta combinações oriundas dessa relação 

fala e escrita e suas respectivas combinações gerando quatro possibilidades de 

retextualização que são apresentadas no quadro da Figura 3. 

 

Figura 3 – Possibilidades de retextualização 

Fonte: Marcuschi (2010) 

 

Nesta pesquisa, foi utilizada a primeira possibilidade de retextualização, ou 

seja, a passagem do texto falado para o texto escrito. Nesse sentido, foi realizada uma 

transcrição da fala para o escrito. Marcuschi (2010) informa que há uma diferença 

entre a atividade de retextualização e a atividade de transcrição. Segundo ele, a 

primeira causa uma interferência maior além de ocorrer  
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[...] mudanças mais sensíveis, em especial no caso da linguagem. [...] 
Transcrever a fala é passar um texto de sua realização sonora para a forma 
gráfica com base numa série de procedimentos convencionalizados. [...] 
Contudo, as mudanças operadas na transcrição devem ser de ordem a não 
interferir na natureza do discurso produzido do ponto de vista da linguagem e 
do conteúdo. (MARCUSCHI, 2010, p. 49). 
 

Para a realização dos processos de retextualização foram seguidos os 

passos propostos por Marcuschi (2010) que são: produção oral (texto base), 

transcrição (texto transcodificado) e retextualização (texto final). Para isso, foram 

realizadas algumas modificações no texto base, porém sem alterar a substância do 

texto. Além disso, os dados coletados nas entrevistas foram analisados à luz do 

referencial teórico levantado, abordado e discutido de acordo com os objetivos da 

pesquisa. 

Marcuschi (2010) afirma que há alguns aspectos que precisam ser 

contemplados nos processos de retextualização, como mostra a Figura 4 a seguir. 

 

Figura 4 – Fluxo dos processos de retextualização 

Fonte: Marcuschi (2010) 
 

Nesse modelo, o autor deixa bem claro que essa transposição do texto oral 

para o texto escrito deve ocorrer seguindo essa ordem. Entretanto, ele informa que 

elas podem ser modificadas, excluídas e/ou mescladas (MARCUSCHI, 2010). Sendo 

assim, nessa ordem do fluxo dos processos de retextualização começamos com a 

produção oral, denominado também, de texto base, ou seja, são as respostas orais 

(representação sonora) fornecidas pelos professores ao responderem as perguntas 

das entrevistas, a saber: no total de nove perguntas mais os dados pessoais e de 

formação acadêmica (APÊNDICE A). 
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Marcuschi (2010) afirma que nesse fluxo que começa com a produção oral 

(texto base) e termina na produção escrita (texto final) há dois momentos que são 

importantes, a saber: a transcrição e a retextualização (grifos meus). Na transcrição 

(que na Figura 4 chamou-se de texto transcodificado), o autor afirma que a 

transformação “[...] não se dá com base em operações mais complexas [...]” 

(MARCUSCHI, 2010, p. 73). Ele afirma, ainda, que essa transcrição deve ser 

exatamente igual e não pode conter, por exemplo, pontuações e qualquer tipo de 

eliminação de palavras. Entretanto, sabe-se que nessa primeira etapa há uma série 

de mudanças e que com elas, se torna inevitável, a ocorrência de adaptações, e 

consequentemente, de perdas. Dentre elas, a mais visível é a perda da entoação e da 

qualidade da voz que nos primeiros passos para a retextualização pode ser 

representada pela inserção da pontuação. 

Ainda entre a produção oral e a transcrição elaborada por Marcuschi 

(2010), de acordo com a Figura 4, além das perdas e adaptações, também ocorre a 

compreensão. Essa compreensão repercute diretamente na representação escrita 

(texto final), pois ela está conectada ao que entendemos do que foi falado pelo 

entrevistado, por exemplo. A compreensão compreende, também, as adaptações e 

perdas no texto base, já mencionadas anteriormente, pois “[...] sempre haverá algo 

que escapa ou que muda [...]” (MARCUSCHI, 2010, p. 52). 

Nesse sentido, explica-se que a retextualização é um processo que se 

refere a relação oral/escrito. Essa relação se baseia em: “[...] (a) no plano das formas 

(códigos e sistemas) e (b) no plano dos processos (realizações e discursos) [...]” 

(MARCUSCHI, 2010, p. 67). Quanto as formas, estamos falando da língua e quanto 

aos processos, estamos discutindo o discurso. Esse processo que o autor fala vai ser 

realizado nas atividades de retextualização por meio da eliminação de marcas de 

interação, pela inserção de pontuação, pela paragrafação, exclusão de redundâncias, 

como, por exemplo, a introdução de marcas metalinguísticas, concordância nominal e 

verbal (MARCUSCHI, 2010). 

Convém citar, por exemplo, com relação a marca metalinguística que 

utilizei no texto final da entrevista os usos de “PP”, para se referir à professora 

pesquisadora, e “P1”, “P2”, “P3”; “P4” e “P5”, para se referir aos cinco professores que 

participaram efetivamente da pesquisa fornecendo uma entrevista no WhatsApp. 

Entrevista esta que foi salva somente em formato de áudio dela com a utilização da 

gravação de tela, programa inserido nas configurações do iPhone 11.  
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Ressalta-se que as entrevistas tiveram uma duração diferente para cada 

professor devido a muitos fatores, dentre eles: a questão da conexão com a Internet, 

pois a “P2” estava viajando para o interior do estado do Maranhão, e, por conta disso, 

não estava com uma conexão estável; a questão da falta de tempo dos professores, 

como por exemplo, o “P3” e “P4”, que mesmo estando de férias tinham as suas 

obrigações com filhos e casas (nesse caso, essas entrevistas foram feitas em dois 

dias); e a questão da familiaridade com o uso das tecnologias, no caso, o WhatsApp, 

pois por mais que pareça uma ferramenta de simples manuseio estava sendo usada, 

nesse caso, como um meio para captar o áudio da entrevista, o que trouxe uma certa 

dificuldade para a “P3”, por exemplo, que não estava acostumada a utilizar o aplicativo 

para esse fim. 

As entrevistas com os sujeitos da pesquisa, no caso, os professores de 

Língua Portuguesa e Língua Inglesa da Unidade Integrada Maria José Macau, escola 

do município de Rosário/MA, ocorreram entre os dias 13 de julho e 28 de julho de 

2023. Posteriormente, realizamos as transcrições e as análises das entrevistas. 

Para representar a transcrição da produção oral (representação sonora) do 

texto base para a representação escrita (texto final), caso seja necessário, optou-se 

por utilizar a citação das respostas dos professores seguindo a Norma Brasileira 

(NBR) n° 10.520/2023, documente que se refere a apresentação de citação em 

documentos, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2023). De acordo 

com esse documento, as citações acima de três linhas devem ter fonte de tamanho 

10; espaçamento simples; o uso da expressão “informação verbal” entre parênteses 

no final de cada enunciado ou excerto citado; e nesse novo documento, recomenda-

se o recuo de 4 cm da margem esquerda da página, porém, esta pesquisadora fará 

uso desse recuo em todas as transcrições das respostas dos professores 

entrevistados (produção oral) para o texto final (representação escrita). 

 

6.1 Análise das perguntas objetivas 

 

A seguir, apresenta-se as repostas das perguntas fechadas feitas aos 

sujeitos da pesquisa (APÊNDICE A). A primeira pergunta feita a eles foi sobre a 

formação inicial. Por se tratar do ensino da Língua Inglesa na Unidade Integrada Maria 

José Macau no município de Rosário/MA, essa pergunta se torna relevante, pois 

verifiquei em minhas visitas à escola através de conversas com a gestão pedagógica 
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e com os professores que nem sempre os que ministram esse componente curricular 

são formados especificamente na área de Letras – Língua Inglesa. A essa pergunta 

foram obtidas as seguintes respostas, dispostas no Gráfico 3: 

 

Gráfico 3 - Formação inicial 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Como se pode perceber, nenhum dos professores participantes da 

pesquisa são formados exclusivamente em Letras – Língua Inglesa. Essa situação 

contradiz o que está no art. 61 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 20 

de dezembro de 1996 nos incisos I, II e III e que está ancorado no Plano Nacional de 

Educação (PNE) de 25 de junho de 2014, mais especificamente na meta 15, a saber: 

 
Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível superior (grifo meu), 
obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
(BRASIL, 2014, p. 1, grifo nosso). 
 

Nessa esteira, de acordo com as leis citadas acima todo professor que 

estiver em sala de aula na Educação Básica deve ter a formação no curso de 

Licenciatura na área específica em que atua. Nesse sentido, um professor de Língua 

Portuguesa não poderia estar ministrando o componente curricular Língua Inglesa já 

que há a necessidade desse profissional ter tido uma formação inicial especifica para 

esse componente.  

Corroborando com essa afirmativa, Paiva (2003, p. 12) afirma que na 

maioria dos cursos de Letras (licenciatura) no Brasil não há referência à formação do 

0

2

3

LETRAS - INGLÊS

LETRAS - PORTUGUÊS

DUPLA HABILITAÇÃO



115 
 

profissional para uma didática específica para uma Língua Estrangeira e até o tempo 

presente, 

 
[...] há um número significativo de Faculdades de Letras no país, cuja 
formação do professor de LE fica a cargo de um pedagogo sem formação em 
LE e sem familiaridade com conceitos da linguística e da linguística aplicada, 
fundamentais para se refletir sobre o ensino de línguas. 
 

Ainda sobre a formação inicial dos professores que atuam na Educação 

Básica ministrando o componente curricular de Língua Inglesa, o Censo da Educação 

Básica de 2022 afirma que para os anos finais (6° ao 9° ano do Ensino Fundamental), 

o pior indicador de formação adequada (grupo 1 do indicador de adequação da 

formação docente27) ocorre com o componente curricular de Língua Estrangeira, pois 

“[...] apenas 43,6% das turmas são atendidas por docentes com formação adequada 

[...]” (BRASIL, 2022, p. 44). 

Essa estatística não mudou muito nos últimos 9 anos, pois o Censo da 

Educação Básica de 2013 também relatava esse índice negativo com relação à 

formação inicial do professor de Língua Inglesa que está nas salas de aula. O Censo 

deste ano apontou que apenas 13% desses professores possuem formação 

específica para o ensino da língua (grupo 1 do indicador) e 26% possuem as 

Licenciaturas Duplas (Habilitação Língua Portuguesa e Estrangeira). Mesmo havendo 

um aumento dos percentuais entre os anos de 2013 e de 2022, mais precisamente de 

30,6%, na formação inicial desses professores ainda podemos perceber na prática o 

quão negativo é o impacto dessa situação da formação dos professores no processo 

de ensino-aprendizagem dos alunos do Ensino Fundamental (Anos Finais) nas 

escolas brasileiras. Sobre essa temática, a British Council28, em 2015, elaborou um 

estudo sobre O Ensino de Inglês na Educação Pública Brasileira que teve como 

objetivo “[...] entender as principais características do ensino da língua inglesa na 

Educação Básica na rede pública brasileira [...]” (BRITISH COUNCIL, 2015, p. 5). A 

pesquisa tomou como base o Censo da Educação Básica de 2013, que apontou o 

baixo percentual de professores de Língua Inglesa formados especificamente para 

 
27 De acordo com a Nota Técnica n° 20/2014 que versa sobre o “Indicador de adequação da formação 
do docente da educação básica”, o grupo 1 contempla “Docentes com formação superior de licenciatura 
na mesma disciplina que lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina com curso de complementação 
pedagógica concluído” (BRASIL, 2014, p. 5). Tal indicador poderia servir como métrica para o 
acompanhamento da meta 15 do PNE (2014). 
28 O British Council é uma instituição pública do Reino Unido, um instituto cultural cuja missão é difundir 
o conhecimento da língua inglesa e sua cultura mediante a formação e outras atividades educativas. 
Disponível em: https://www.britishcouncil.org.br/sobre/nossa-historia. Acessado em: 30 jul. 2023. 
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esses fins ministrando a disciplina nas escolas públicas do Brasil. Tal pesquisa aponta 

esse aspecto como um dos possíveis “[...] fatores que explicam a dificuldade que 

alguns professores têm com a própria disciplina [...]” (BRITISH COUNCIL, 2015, p. 

11). 

Além disso, o Censo da Educação Básica de 2022 apontou que uma boa 

parte dos docentes são formados em Letras – Língua Portuguesa e Letras – Língua 

Portuguesa e Estrangeira (48,5%), ou seja, “[...] um em cada cinco professores de 

Língua Inglesa tem formação superior que não condiz com a área de línguas [...]” 

(BRITISH COUNCIL, 2015, p. 11). 

Esse alto número de professores de língua inglesa sem a formação 

adequada nas salas de aula das escolas públicas no Brasil, também, é validado pelos 

dados obtidos dessa pesquisa e apresentado no Gráfico 1, quando indica que os cinco 

professores entrevistados não possuem a formação específica em Letras – Língua 

Inglesa, dentre eles, temos dois formados em Língua Portuguesa e três formados em 

dupla habilitação.  

Mesmo com os professores com dupla habilitação, ou seja, Língua 

Portuguesa e Língua Inglesa, nas salas de aulas das escolas públicas no Brasil ainda 

temos um déficit na formação inicial deles, pois os cursos de Letras no país não 

possuem conteúdos de didática, de prática de ensino e de orientação de estágio que 

incluem as reflexões teóricas e as atividades práticas importantes para a formação 

docente do professor de línguas.  

Pode-se verificar essa situação quando foi estabelecida a Resolução 1/72 

de 17 de janeiro de 1972 que estabeleceu uma duração de carga horaria mínimo de 

2.200 horas para os cursos de Licenciaturas Plenas. Diante disso, esperou-se que  

 
[...] nas licenciaturas duplas, pelo menos 1.000 horas seriam destinadas à 
Língua Estrangeira, mas isto não ocorre. A legislação nunca se preocupou 
com a formação do professor em Língua Estrangeira e nunca definiu a 
porcentagem de horas que deveria ser destinada para essa formação [...]. 
(PAIVA, 2003, p. 12). 
 

De acordo com a autora, não houve muitas mudanças nos cursos de Letras 

nos últimos 30 anos, principalmente com relação ao diploma duplo que 

espontaneamente favorece o ensino de Língua Portuguesa. Nesses cursos, a carga 

horária de Língua Estrangeira não contempla nem a metade da carga horária exigida 

no currículo do curso de Letras (PAIVA, 2003). Nos projetos pedagógicos desses 

cursos, também não foi possível perceber a presença das Literaturas como um “[...] 
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espaço essencial para que o aprendiz tenha input autêntico, experiencia estética e 

imersão na outra cultura [...]” (PAIVA, 2005, p. 10). À essas disciplinas são reservadas 

30 ou 60 horas contempladas em duas disciplinas. 

Paiva (2005) complementa explicando que os currículos desses cursos de 

Letras também não contemplam a formação do professor de Língua Estrangeira, além 

de ser raro encontrar nos currículos desses cursos atividades curriculares que 

estimulem reflexões inerentes de quem ensina uma língua estrangeira, a saber: a 

aquisição, ensono e aprendizagem. Para a autora, se faz necessário fixar uma carga 

horaria mínima para o ensino de línguas estrangeiras nesses cursos de dupla 

habilitação e que ela não deveria ser menos que a metade da carga horaria total 

prevista para os cursos de licenciatura, ou seja, 1.400 horas (PAIVA, 2005).  

Ao analisar esses dados da formação inicial dos professores de Língua 

Inglesa, onde a maioria não possui a formação adequada, Paiva (2003, p. 13) afirma 

que “[...] muitos recorrem aos cursos de especialização em busca de uma 

regraduação que, provavelmente, não será encontrada [...]”. E é sobre a formação 

continuada desses profissionais que estão em sala de aula ministrando o componente 

curricular de Língua Inglesa que será tratado, a seguir. 

A segunda pergunta fechada feita para os professores, sujeitos da 

pesquisa, tinha como objetivo saber se o professor possuía uma pós-graduação. Para 

além dessa informação, interessava, também, saber em que área de estudo os 

professores possuem essa pós-graduação. Esse resultado será analisado de acordo 

com o gráfico 4. 

 

Gráfico 4 - A formação continuada do professor 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 
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Para essa pergunta foram obtidas as seguintes respostas: a) Sim, na área 

de Língua Inglesa (apenas um professor); b) Sim, em Língua Portuguesa (um 

professor); c) Sim, em outra área (dois professores); e d) Não possui (um professor). 

Diante disso, faz-se necessário reforçar que a formação continuada do 

professor é um direito garantido por lei. No art. 62 da LDB (BRASIL, 1996, p. 27), 

parágrafo único afirma que: 

 
Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o 
caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, 
incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação 
plena ou tecnológicos e de pós-graduação. 
 

Essa temática também está contemplada no PNE (BRASIL, 2014), se 

tornando uma das metas, mais precisamente a 16, a ser alcançada até 2024  

 
Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, (grifo meu) considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
(BRASIL, 2014, p. 1). 
 

A meta afirma que a formação continuada deve ser na sua área de atuação, 

porém essa situação não foi constatada entre os sujeitos participantes dessa 

pesquisa, onde apenas um possui a formação continuada especifica para o ensino da 

Língua Inglesa. E que impacto essa situação traria para o processo de ensino-

aprendizagem dos alunos? 

De acordo com Nóvoa (2002), essa formação, principalmente a continuada, 

deve ser construída sob uma perspectiva de refletir na prática e sobre a prática desses 

professores em sala de aula. Ademais, deverá ser elaborada a partir das perspectivas 

inovadoras e, principalmente, tendo a escola como lugar de referência.  

Diante do exposto, importa questionar: “como um professor que não possui 

a formação inicial e nem a continuada na área de Língua Inglesa pode construir uma 

reflexão na prática e sobre a prática nas suas aulas?” De acordo com Almeida Filho 

(2002, p. 83), essa situação é um dos maiores problemas enfrentados no ensino de 

Línguas, ou seja, “[...] a falta de domínio da competência linguístico comunicativa, bem 

como a falta de conhecimento e aplicabilidade sobre a diversidade das metodologias 

de ensino [...]”. 

A lacuna existente nas formações dos professores que ensinam a Língua 

Inglesa no Brasil pode ser percebida no estudo feito pela British Council (2015), 
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quando eles perguntaram aos professores: “P26: Em relação à sua formação como 

professor de inglês, gostaria de saber se você vivência com frequência alguma das 

seguintes situações”. Como possíveis respostas a empresa ofereceu: Não tenho 

oportunidades para conversar em inglês (55%); Dificuldade com a língua falada (22%); 

Dificuldade em ler materiais em inglês (9%); Dificuldade com a língua escrita (4%); e, 

Não vivencio essas situações (31%). Para a instituição esse é um dos fatores que 

explicam a dificuldade que alguns professores têm com a disciplina.  

As dificuldades apontadas pela pesquisa descrita acima acontecem devido 

ao fato de que o professor que trabalha com o componente curricular de Língua 

Inglesa, mas é formado em Letras – Português, por exemplo, não ter em seu currículo 

da formação inicial nenhuma disciplina que ensine a morfologia, a sintaxe, a fonética 

e nem tão pouco as metodologias para o ensino da Língua Inglesa. O cenário 

explicitado torna esse professor despreparado para o ensino de Línguas. 

Corroborando com essa afirmativa, Paiva (2003) diz que os projetos pedagógicos de 

Licenciaturas em Letras com dupla habilitação tem separado somente entre 360 e 480 

horas para o ensino da Língua Estrangeira. E nesses projetos a parte do currículo que 

se refere  

 
[...] à formação do professor é praticamente inexistente e, em muitos casos, 
é de competência de departamentos de educação, que não produzem 
reflexões sobre o ensino de línguas. [...]. Como resultado, o sistema 
educacional brasileiro coloca no mercado de trabalho professores 
despreparados. (PAIVA, 2003, p. 13). 
 

Essa situação é pior quando se analisa a Matriz Curricular do curso de 

Letras – Língua Portuguesa, na qual não foram encontradas nenhuma disciplina 

voltada para o ensino de Língua Inglesa. Fato constatado por meio da consulta à 

Matriz Curricular29 do Curso de Letras da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). 

Ademais, a BNCC (2018) afirma que a Língua Inglesa assume um caráter 

formativo que possibilita o acesso aos saberes linguísticos que serão utilizados para 

o engajamento e para a participação dos alunos para que eles possam exercer a sua 

cidadania ativa ofertando a eles possibilidades de interação, mobilidade e aquisição 

de conhecimentos. É esse caráter formativo que “[...] inscreve a aprendizagem de 

inglês em uma perspectiva de educação linguística, consciente e crítica, na qual as 

 
29 Documento disponível em: https://sigaa.ufma.br/sigaa/link/public/curso/curriculo/19463915. 
Acessado em 31 jul. 2023. 
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dimensões pedagógicas e políticas estão intrinsecamente ligadas [...]” (BRASIL, 2018, 

p. 241). 

Diante disso, pode-se perceber que as características descritas acima só 

podem ser assumidas por um professor que tenha cursado em sua formação inicial o 

curso de Letras – Língua Portuguesa. E, mesmo aqueles que procuram uma 

especialização em busca de sanar algum déficit no seu processo de formação inicial 

muitas vezes não conseguem, conforme pontuado por Paiva (2003). 

 

6.2 Análise das perguntas subjetivas 

 

Para as perguntas abertas foram utilizados os quadros de respostas, 

categorizados de acordo com as perguntas feitas na entrevista (APÊNDICE A). Na 

primeira pergunta intentava-se saber se os professores entrevistados já tinham feito 

algum curso/aperfeiçoamento na área da TDIC utilizando a metodologia M-Learning. 

Caso a resposta à essa pergunta fosse positiva, os professores deveriam indicar 

qual/quais cursos fizeram. As respostas obtidas sobre essa pergunta aparecem no 

Quadro 3 e serão analisadas logo em seguida.  

 

Quadro 3 - Síntese da Pergunta 01 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Eu não fiz nenhum curso, porém utilizo alguns joguinhos na sala 

de aula. E não sei se isso tem a ver com essa metodologia”.  

P2 “Eu nunca fiz nenhum curso móvel. Eu assisto muitos cursos 

online, Youtube, esses cursos mais rápidos, mas uma pós 

graduação mesmo assim em aplicativos móveis para a sala de 

aula não fiz. Eu só leio, pesquiso muito a respeito”. 

P3 “Não, pois não tenho muita familiaridade com as tecnologias”. 

P4 “Não”. 

P5 “Sim. Cultura gamer, gamificação, Google for Education”, pois 

para utilizá-los preciso de um celular conectado à rede, nem que 

seja somente o meu”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Como se pode perceber, os professores entrevistados não possuem muito 

conhecimento sobre o que significa a metodologia M-Learning e muitos menos sabem 

como aplicá-la em suas aulas. Essa afirmativa se comprova com as respostas dos 

entrevistados “P1”, “P2”, “P3” e “P4”. 
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O único que nos demonstrou uma noção sobre essa metodologia é o 

entrevistador “P5”, quando responde “Sim. Cultura gamer, gamificação, Google for 

Education”. Esses exemplos que ele mencionou se encaixa na metodologia M-

Learning, pois ela é um tipo de aprendizagem que utiliza qualquer dispositivo móvel 

(smartphone, tablet, PDA, etc.) e que tenha conectividade sem fio como ferramenta 

para o ensino. Essa metodologia é vista pelos especialistas como exemplos que se 

encaixem na metodologia M-Learning. Segundo Cromptom (2013) e Traxler (2005), 

essa metodologia é centrada no contexto em que ela ocorre e nas definições de 

mobilidade e dispositivos, respectivamente. Assim sendo, os autores reforçam que 

essa metodologia apresenta para os professores uma possibilidade de poder ensinar 

e aprender em diferentes contextos, por meio de interações sociais e de conteúdo. E 

isto pode ocorrer por intermédio dos dispositivos móveis pessoais dentro ou fora da 

sala de aula.  

As respostas dos entrevistados “P3” e “P4” ao dizerem que não fizeram 

nenhum curso nessa área se torna preocupante, pois levanta algumas questões, 

como: “O município está oferecendo cursos de extensão, aperfeiçoamento e/ou 

especialização nessa área?”; “Há interesse dos professores em buscar essa 

aprendizagem diante do cenário em que vivemos, ou seja, de uma Sociedade da 

Informação?”. É pertinente elencar algumas situações com relação ao papel do 

governo na formação continuada dos professores capazes de ajudar a entender o 

motivo pelo qual dois professores não têm nenhuma formação na área das tecnologias 

móveis. 

A pandemia de COVID-19 trouxe várias mudanças e em todos os aspectos, 

como: na política, na economia, na organização da sociedade e na educação. A 

principal mudança na educação foi a inserção das TDICs no processo de ensino-

aprendizagem, principalmente, durante o período em que as pessoas ficaram isolados 

e que as aulas passaram a ser ministradas de forma remota (online). Sabe-se que 

essa inserção não foi nenhuma novidade na área da educação, pois Levy (1997) já 

fazia um levantamento histórico sobre o ensino de línguas mediado por computador 

nas décadas de 1980 e 1990. Porém, por conta do momento pandêmico, novas 

discussões surgiram bem como novas leis também para que a Educação Digital fosse 

implementada nas escolas. 

Destaca-se duas leis que foram sancionadas no período da pandemia e 

pós-pandemia, entre 2020 e 2023, as quais são relevantes para se iniciar a discussão 
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sobre o primeiro questionamento levantado em face das respostas das entrevistas já 

citadas anteriormente. A primeira é a Resolução CNE/CP n° 1, de 27 de outubro de 

2020, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum 

para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 

Continuada). 

Nos artigos 4° e 5° tem-se, respectivamente, a definição de formação 

continuada, segundo a Resolução, e a cargo de quem está a responsabilidade dessa 

formação acontecer. No art. 4° diz que essa formação  

 
[...] é entendida como componente essencial da sua profissionalização, na 
condição de agentes formativos de conhecimentos e culturas, bem como 
orientadores de seus educandos nas trilhas da aprendizagem, para a 
constituição de competências, visando o complexo desempenho da sua 
prática social e da qualificação para o trabalho (BRASIL, 2020, p. 1). 
 

A formação continuada, aqui, é entendida como um dos principais 

instrumentos para a constituição de competências desses professores que estão em 

sala de aula para que eles possam desenvolver em seu processo de ensino uma 

prática social e de qualificação para o seu trabalho. Mas, para isso é preciso que a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios possam elaborar as “Políticas 

da Formação Continuada de Professores para a Educação Básica [...] em 

consonância com os marcos regulatórios definidos pela LDB e, em especial, pela 

BNCC e pela BNC- Formação [...]” (BRASIL, 2020, p. 3) 

O município onde os professores entrevistados atuam como docentes 

sancionou a Lei n° 190/2015. Lei esta que aprovou o Plano Municipal de Educação 

(PME) e que estabeleceu 21 metas e 194 estratégias. Dentre elas, pode-se citar a 

Meta 13, a qual garante em regime de colaboração com os outros poderes, no prazo 

de 2 anos, 

 
[...] uma política de municipal de formação e valorização dos profissionais da 
educação, assegurando formação específica de nível superior e formação 
continuada a todos os professores da Educação Básica, obtida em cursos de 
Licenciaturas nas áreas de conhecimentos em que atuam [...]. (ROSÁRIO, 
2015, p. 19). 
 

Percebe-se, então, que, de acordo com a lei municipal, uma das metas do 

município é promover a formação continuada dos professores. Porém, conforme os 

professores entrevistados e a Coordenação Geral da Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED) do município essa meta ainda não foi atingida. Esta segunda 
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pergunta analisará a temática da busca pela aprendizagem por parte dos professores 

diante do cenário de uma Sociedade da Informação e seu interesse nesse processo. 

Para complementar as informações relacionadas à primeira pergunta, os 

participantes foram questionados se o curso/aperfeiçoamento que eles fizeram 

(resposta que só forneceu quem disse sim à pergunta anterior) tinha sido com 

recursos governamentais municipais ou próprios, em consonância com a própria lei 

municipal já mencionada, ou se eles fizeram esses cursos utilizando recursos 

próprios. No Quadro 4 é possível visualizar se as leis municipais e federais que versam 

sobre a formação continuada do professor estão sendo cumpridas de acordo com a 

responsabilidade de cada esfera. Em seguida, apresenta-se a análise sobre as 

respostas dos professores a essa pergunta. 

 

Quadro 4 - Síntese da pergunta 2 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Já fiz alguns cursos pagos por outro município que trabalho como 

professor, pois trabalho três ano em Rosário e nunca teve um 

curso e/ou oficinas voltadas para essas áreas.  

P2 “Já fiz alguns cursos gratuitos online”. 

P3 --------------------------------------------------------------------------------------* 

P4 --------------------------------------------------------------------------------------* 

P5 “Fiz meus cursos com financiamento próprio”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

O Plano Municipal de Educação (PME) do município onde os professores 

entrevistados atuam como docentes prevê na Meta 13 a formação continuada a todos 

os professores da Educação Básica, como já foi descrito anteriormente, porém, como 

pode-se perceber nas respostas dos cinco entrevistados, apenas três (“P1”, “P2” e 

“P5”) fizeram cursos/aperfeiçoamento na área das tecnologias sendo que nenhum 

deles relatou em suas respostas terem feito cursos financiados pelo município onde 

trabalham. 

As respostas dos entrevistados “P3” e “P4” não aparecem nesse quadro, 

pois como visto no Quadro 3, eles responderam que não fizeram cursos na área das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. Pode-se inferir que, talvez, pelo 

fato de o município não ofertar essa formação continuada aos professores da rede 

municipal que as referidas professoras tenham dito “não” a pergunta 1. 
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Além disso, quando a entrevistada “P3” diz que o motivo pelo qual ela não 

fez cursos na área das TDIC é porque ela não tem muita familiaridade com as 

tecnologias (Quadro 3) pode ajudar a perceber uma outra possibilidade para se 

entender o porquê de não ter curso nessa área. Além disso, ao observar a sua idade 

(50 anos) e o tempo de docência (25 anos), dados obtidos espontaneamente durante 

a entrevista, consegue-se inclui-la no que Prensky (2001) chamou de “Imigrantes 

Digitais”, ou seja, aqueles que não nasceram no mundo digital, mas que foram se 

apropriando dos aspectos da nova tecnologia. Entretanto, os alunos de hoje em dia 

não são mais os mesmos para os quais os nossos sistemas educacionais foram 

criados, pois eles cresceram com as novas tecnologias digitais, portanto, são 

chamados por Prensky (2001) de “Nativos Digitais”.  

Para o autor, essa lacuna entre uma geração e outra pode se tornar um 

problema sério para a educação já que os docentes que estão em sala de aula são 

“[...] os nossos instrutores Imigrantes Digitais, que usam uma linguagem ultrapassada 

(da era pré-digital), estão lutando para ensinar uma população que fala uma 

linguagem totalmente nova [...]” (PRENSKY, 2001, p. 2). 

Sendo assim, para que se alcance um bom desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem que reflita em uma aprendizagem significativa30 é necessário 

que os dois atores, o professor (Imigrantes Digitais) e aluno (Nativos Digitais) possam 

participar desse processo de forma atuante e colaborativa. Para Libâneo (2007, p. 

309), “[...] o grande objetivo das escolas é a aprendizagem dos alunos, e a 

organização escolar necessária é a que leva a melhorar a qualidade dessa 

aprendizagem [...]”. 

O professor, portanto, se torna o principal ator desse processo em que ele, 

dentre outras estratégias, deve fazer o  

 
[...] uso das tecnologias investigando e buscando caminhos que transformem 
a maneira de se apresentar os conteúdos, através da diversidade e inovação 
na sala de aula ele assume o papel de facilitador da construção do 
conhecimento pelo aluno e não um mero transmissor de informações. 
(PEREIRA, 2005, p. 12). 
 

 
30 De acordo com Marco Antônio Moreira (2012, p.2), a aprendizagem significativa “se caracteriza pela 
interação entre conhecimentos prévios e conhecimentos novos, e que essa interação é não literal e não 
arbitrária. Nesse processo, os novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e os 
conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior estabilidade cognitiva”. 
. 
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Diante do exposto, percebe-se que os entrevistados tinham pouca 

familiaridade com os recursos digitais, quando questionados se eles já tinham usado 

alguma vez em suas aulas de Língua Inglesa aplicativos móveis, como recurso digital, 

em suas aulas. Para além de querer obter respostas do tipo “sim” ou “não”, buscava-

se saber quais apps eles já tinham utilizado (respostas obtidas por aqueles que 

responderam sim). Para essa pergunta foram obtidas as respostas contidas no 

Quadro 5. Logo em seguida, faz-se a análise das respostas dos entrevistados.  

 

Quadro 5 - Síntese da Pergunta 3 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Eu uso bem pouco nas minhas aulas algum recurso, porém ainda 

uso todo o ano, só que menos do que eu acho devido”. 

P2 “Tem algum tempo que eu não ensino a Língua Inglesa. Eu 

comecei a ensinar novamente agora. Então assim, eu pesquisei 

bastante e o que eu tenho usado algumas vezes com as crianças 

são alguns jogos, jogos em inglês, algum aplicativo que ajuda eles 

entenderem um pouquinho a língua, tanto na escrita como por 

áudio”.  

P3 “Não uso”. 

P4 “Sim. Eu já usei o Kahoot e o Duolingo”. 

P5 “Sim. Faço uso dos aplicativos Kahoot, Mentimeter, Wordwall, 

Youtube para transmitir vídeos na TV da sala”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

O uso das tecnologias no ensino de língua não é algo novo, pois elas 

sempre tiveram presentes seja com a invenção da prensa por Gutenberg e, com isso, 

o surgimento do livro didático; seja com o surgimento das tecnologias de voz, como 

os discos, gravadores e fitas cassetes (esses podiam ser levados pelos professores 

para a sala de aula); seja com a criação do computador e da Internet, da evolução dos 

equipamentos, como por exemplo, os celulares que se tornaram inteligentes (PAIVA, 

2019). Sendo assim, é possível perceber o quanto as tecnologias digitais tiveram 

presentes no ensino de língua, independentemente, das metodologias utilizadas pelos 

professores. 

Sobre a presença das tecnologias no ensino de línguas, Lipponen (2010, 

p. 52) afirma que: 

 
[...] novas ferramentas culturais cada vez mais medeiam nossas atividades 
diárias, especialmente por meio de tecnologia da informação. Nos locais de 
trabalho, e cada vez mais nas escolas, as pessoas usam as tecnologias de 
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informação e comunicação (TIC) para produzir, armazenar, planejar, 
controlar e comunicar informações. 
 

Para o autor, observando-se o processo de ensino de línguas na 

atualidade, ou seja, mediados por computadores, celulares e tablets, por exemplo, 

pode-se perceber que eles se tornaram as novas ferramentas para o letramento. E 

com isso, acrescenta que “Com e por meio delas, é possível acessar informações a 

qualquer hora e em qualquer lugar; essas ferramentas abrem o mundo da informação. 

Elas possibilitam novas formas de ser letrado que exigem seu uso.” (LIPPONEN, 

2010, p. 52). 

Reconhece-se que na prática, esse papel relevante das tecnologias no 

ensino de línguas na fala do entrevistado “P5”, a saber: “Sim. Faço uso dos aplicativos 

Kahoot, Mentimeter, Wordwall, Youtube para transmitir vídeos na TV da sala”. 

Segundo Paiva (2015, p. 9), por meio do uso das tecnologias no ensino de línguas 

“[...] pela primeira vez, temos uma tecnologia que permite experiências linguísticas 

não artificiais e a língua pode ser entendida como comunicação [...]”. 

Desse modo, quando o “P5” diz que utiliza o Youtube para transmitir vídeos 

para seus alunos, ele permite que eles recebam um input menos artificial, ou seja, 

eles podem ouvir e tentar imitar a pronúncia sem a interferência do sotaque do 

professor ou de seus eventuais problemas de pronúncia e entonação. De acordo com 

Ellis (1994, p. 3), “[...] input representa toda e qualquer informação a que o indivíduo 

está exposto e/ou obtém a partir dos sentidos [...]”. 

Além disso, o Youtube é um repositório de vídeos que pode ser utilizado 

para publicação de aulas e tutoriais, bem como publicação de atividades produzidas 

pelos alunos, ou seja, para a produção de output (tudo aquilo que se produz a partir 

do input).  

O professor ao utilizar esses tipos de ferramentas, a saber: aplicativos 

móveis, Youtube (vídeos), gravadores (que produz e reproduz áudio) e/ou sites que 

permitam o diálogo do estudante com um nativo (WhatsApp, Skype, Busuu, dentre 

outros) está proporcionando aos alunos uma aprendizagem utilizando input e output 

voltado para o significado (input), voltado para a produção de significado (output), 

aprendizagem voltada para o idioma e o desenvolvimento da fluência (NATION, 2003). 

Após verificar se os entrevistados utilizavam os aplicativos móveis em suas 

aulas, os participantes foram sondados sobre qual é a eficácia dos apps no processo 

de ensino-aprendizagem de línguas ao comparar com a metodologia tradicional. De 
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acordo com as respostas dos entrevistados, foi possível avaliar se há ou não 

concordância com a fundamentação teórica discutida na subseção 4.3 deste trabalho, 

momento em foram apresentadas as vantagens e desvantagens do uso dos 

aplicativos móveis educacionais. Essa concordância pode ser verificada a partir das 

respostas dos entrevistados dispostas no Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Síntese da pergunta 4 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Eu acho bastante eficaz. Ela tem que trabalhar paralelamente ao 

método tradicional. Temos que abordar essas novas metodologias 

para não cair na mesmice”. 

P2 “Já utilizei o Duolingo com eles. Para esse próximo semestre eu 

vou observar outras propostas para poder trabalhar com eles”. 

P3 “Além de ser prático, a interação e participação do aluno é mais 

positiva, pois atualmente faz parte do seu dia a dia”. 

P4 “Tendo em vista a era digital que vivemos onde todos nós e, 

principalmente, os adolescentes estão inseridos nesse contexto 

desde muito cedo, o uso de app facilita a aprendizagem e desperta 

o interesse do aluno, uma vez que esses aplicativos já fazem parte 

do dia a dia dele”. 

P5 “Devido a imersão proporcionada e possibilita levar o ensino da 

língua inglesa para um desenvolvimento na prática e de forma 

contextualizada”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Há várias pesquisas no Brasil sobre as crenças dos professores de Língua 

Inglesa relacionadas à sua formação continuada, por meio de suas experiências e do 

papel do professor no seu fazer pedagógico, a partir da reflexão sobre crenças e 

ensino de línguas, dentre eles Oliveira (2012) e Cruz e Anecleto (2021), 

respectivamente. Mas, o que é isso? E qual é a relação dessas crenças com o ensino 

de línguas e o papel do professor? Nessa esteira, Woods (1996, p. 100) pontua que 

“[...] os termos crenças, suposições e conhecimento estão fortemente interligados, 

podendo sobrepor-se uns aos outros em determinado momento [...]”. De acordo com 

o autor, se torna muito difícil fazer uma diferença entre crença e conhecimento dos 

professores. 

Essa dificuldade pode ser percebida nas duas respostas da entrevistada 

“P3”, a saber: “Não, pois não tenho muita familiaridade com as tecnologias” (pergunta 

1) e “Além de ser prático, a interação e participação do aluno é mais positiva, pois 
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atualmente faz parte do seu dia a dia” (pergunta 4). Ao se analisar a resposta à 

pergunta 1, nota-se a presença de uma crença da entrevistada sobre si mesma, isto 

é, a de que não tem familiaridade com as tecnologias, consequentemente, não sabe 

utilizá-las. E essas crenças estão baseadas em algo que é “[...] subjetivo e colorido 

por (pré) conceitos pessoais [...]” (WOOD, 1996, p. 101).  

Já a resposta dada à pergunta 4, permite analisar que a entrevistada “P3” 

tem conhecimento sobre a importância do uso das tecnologias e da possibilidade de 

ela ser utilizada como uma ferramenta de interação e participação dos alunos. 

Barcelos (1995, p. 40) afirma que esse conhecimento é objetivo e que é “[...] 

compatível com sua idade e nível socioeconômico e é baseado na sua experiência 

educacional anterior, leituras prévias e contatos com pessoas influentes [...]”. 

Todos os entrevistados foram unânimes em concordar que há uma eficácia 

no ensino de línguas por meio do uso dos aplicativos móveis. Pode-se apontar essa 

eficácia a partir dos trechos das falas deles, a saber: “P1 abordar as novas 

metodologias para não cair na ‘mesmice’”; “P2 -a utilização de jogos – Duolingo”; “P3 

– promove a interação”; “P4 – facilita a aprendizagem e desperta o interesse do aluno”; 

“P5 – desenvolvimento de uma prática contextualizada”. De acordo com Traxler 

(2007), a eficácia está associada à metodologia M-Learning que permite associar o 

uso desses dispositivos à aprendizagem ubíqua, ou seja, por meio do acesso as redes 

onde a comunicação professor/aluno e aluno/aluno pode ser feita em qualquer tempo 

e hora. 

O processo de aprendizagem ubíqua deve acontecer de forma espontânea 

onde o professor sempre vai estar presente para dá uma direção para os alunos 

seguirem. E eles tem a liberdade de pesquisar de tudo, aprender de tudo vinculado 

ao currículo escolar e aos conteúdos pensados para cada componente curricular. 

Essas informações/estudos podem ser adquiridas na Internet, mas o professor deve 

acompanhar esses estudos para tirar dúvidas e ajudar os alunos, mas, o mais 

importante nesse processo é que o conhecimento está ali e é para todos.  

Dando continuidade à análise das respostas dos entrevistados e em 

consonância com a fundamentação teórica da pesquisa que, segundo Paiva (2017), 

para se escolher um aplicativo para inserir nas aulas de língua inglesa é preciso 

elencar algumas características, como: usabilidade, método de ensino, habilidades 

desenvolvidas, dentre outras, é que questiono ao entrevistado se eles acham que os 

alunos conseguem desenvolver as habilidades linguísticas (leitura, escrita, fala e 
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ouvir) utilizando os aplicativos móveis. A análise comparativa entre a fundamentação 

teórica e as respostas dos entrevistados aparecerá no Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Síntese da pergunta 5 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “É um impacto bastante positivo, pois os alunos costumam 

participar bem mais em relação ao método tradicional, mesmo que 

alguns ainda tenham uma pequena ‘trava’ em relação a vergonha 

de participar nas aulas de Língua Inglesa”. 

P2 “Com a utilização dos aplicativos móveis, percebe-se uma grande 

melhora no nível de atenção dos alunos. A oralidade é uma das 

mais beneficiadas, pois ele tem interesse em falar bem a língua”. 

P3 “Em relação a língua inglesa, alguns alunos conseguem 

desenvolver com o uso dos aplicativos outros não conseguem nem 

mesmo acompanhar, devido à falta de acesso à tecnologia”. 

P4 “Acredito que tenha um impacto positivo na aprendizagem dos 

alunos. Há vários aplicativos que podem ser usados para trabalhar 

as habilidades em conjunto ou até mesmo individualmente, como 

por exemplo, o Duolingo, que é um app especifico para a 

aprendizagem de Língua Estrangeira e que trabalha todas as 

habilidades”. 

P5 “Os aplicativos que eu utilizo ajudam bastante nas habilidades de 

leitura (reading) e compreensão/audição (listening), mas incentivo 

o uso de outros aplicativos como Cambly e YouEnglish para a 

prática da fala/pronúncia (speaking). 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

As quatro habilidades de comunicação no inglês são: compreensão oral 

(listening), leitura (reading), escrita (writing) e fala (speaking). Segundo a British 

Council (2015), essas habilidades servem como base para a compreensão de 

qualquer idioma, assim como é relevante para o aprendizado da língua inglesa. Mas, 

será que os entrevistados sabem o conceito e como se desenvolve cada habilidade 

dessa? Antes de responder essa pergunta, vale a pena, de forma resumida, 

conceituar cada uma delas. 

Harmer (2007, p. 87) diz que a habilidade speaking “[...] é a capacidade de 

falar em inglês. [...] Desenvolver o speaking é pronunciar as palavras claramente, de 

forma compreensível por quem está ouvindo [...]”. Já sobre a habilidade writing, o autor 

afirma que, é a “[...] habilidade de comunicação que se refere à escrita em inglês. Isto 
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é, permite que o aluno se expresse no idioma por meio da redação e textos na Língua 

Inglesa [...]” (HARMER, 2007, p. 79). 

Sobre a habilidade reading, Harmer (2007, p. 68) afirma que é a “[...] habilidade 

que permite ler textos em inglês. Ele amplifica o acesso ao conhecimento, pois permite 

que o aluno leia artigos e documentos antes mesmo de serem traduzidos [...]”. E, por 

fim, porém, não menos importante, a habilidade listening “[...] diz respeito à 

capacidade de entender o que é falado em inglês, ou seja, a compreensão auditiva do 

que está sendo escrito [...]” (HARMER, 2007, p. 97). 

É importante ressaltar que listening e reading são exemplos de input, ou 

seja, são habilidades receptivas, pois é através delas que o aluno assimila 

informações e estruturas da língua. Já as habilidades de writing e speaking são 

exemplos de output, pois os alunos produzem linguagem oral e escrita, por isso, 

denominam-se habilidades produtivas (HARMER, 2007). 

Dito isso, retoma-se a pergunta “mas, será que os entrevistados sabem o 

conceito e como se desenvolve cada habilidade dessa?” Para começar, cabe 

relembrar a resposta do entrevistado “P4”: 

 
Acredito que tenha um impacto positivo na aprendizagem dos alunos. Há 
vários aplicativos que podem ser usados para trabalhar as habilidades em 
conjunto ou até mesmo individualmente, como por exemplo, o Duolingo, que 
é um app específico para a aprendizagem de Língua Estrangeira e que 
trabalha todas as habilidades. 
 

Percebe-se que para ele o aplicativo Duolingo consegue desenvolver as 

quatro habilidades. Porém, para Paiva (2016, p. 16), o app trabalha com “[...] o método 

Gramática-Tradução, com o apoio de desenhos para a apresentação de vocabulário 

e de áudio para a pronúncia [...]” e por isso, não apresenta ao aluno um input autêntico. 

Sendo assim, para a autora, o Duolingo não consegue desenvolver a fala (speaking), 

pois se utiliza da repetição.  

Para Della Rosa e Chagas (2021, p. 1246), por mais que o aplicativo 

ofereça aos alunos a oportunidade “[...] de gravar sua voz ao ler uma frase/palavra, 

que já foi lida, ouvida e escrita em outras oportunidades ainda assim, observamos 

uma atividade de repetição, ou drill [...]”. Essas atividades são chamadas por Larsen-

Freeman e Anderson (2011), de Método Áudiolingual, isto é, é um método baseado 

na produção oral orientado pela repetição de frases. 
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Sobre o desenvolvimento da habilidade reading, Paiva (2016) afirma que o 

app não consegue desenvolvê-la, pois não apresenta textos em inglês para que os 

alunos leiam, e, sim, somente a leitura de vocabulário ou frases simples. 

Segundo a autora, o Duolingo não consegue desenvolver a compreensão 

auditiva (listening), pois não apresenta atividades de práticas de escutas que 

envolvam diálogos, filmes, música, por exemplo, para essa habilidade as atividades 

se baseiam em ouvir o vocabulário para selecionar a palavra e/ou sentença 

corresponde (PAIVA, 2016). 

Com relação ao desenvolvimento da habilidade da escrita (writing), Paiva 

(2016) diz que essas atividades focam na reorganização de palavras nas frases e na 

seleção de vocabulário para a tradução de uma frase da língua materna (Língua 

Portuguesa) para a língua alvo (Língua Inglesa), ou vice-versa. Della Rosa e Chagas 

(2021, p. 1246) não consideram esse tipo de exercício uma atividade autêntica, pois 

o aluno não produz nada escrito já que ele para resolvê-la “[...] não mobiliza os 

diversos componentes cognitivos, seu conhecimento de mundo, sua leitura do mundo, 

seu conhecimento sobre a língua e convenções sociais.” 

O objetivo dessa análise das respostas dos professores baseado na 

possibilidade dos aplicativos móveis contribuírem para o desenvolvimento das quatro 

habilidades para o ensino de língua, mais especificamente, o Duolingo, mas que pode 

ser aplicado aos demais, não é desmerecer o uso deles no processo de ensino dos 

entrevistados, mas, sim, lembrar que ao planejar o uso dos aplicativos nas aulas de 

língua inglesa é importante conhecer quais são os métodos de ensino apresentadas 

nos aplicativos e se realmente há o desenvolvimento das habilidades. Para isso, 

sugere-se dois passos, a saber: o planejamento e o conhecimento sobre os aplicativos 

desenvolvido por meio da realização das atividades pelo professor para saber quais 

deles seria mais bem utilizado para a aprendizagem de determinado conteúdo.  

Sobre isso, Della Rosa e Chagas (2021, p. 1255) afirmam que  

 
[...] os aplicativos móveis podem ser usados para enriquecer a aprendizagem 
dos alunos, sobretudo com relação aos aspectos lexicais e gramaticais. [...], 
todavia, compreendemos que seu uso ainda não poderia substituir a 
aprendizagem regular, ou pautada em outros recursos, principalmente 
aqueles que propiciam interação [...]. 
 

Diante dessas análises feita pelas autoras Paiva (2016), Della Rosa e 

Chagas (2021) sobre os aplicativos móveis, mais precisamente, o Duolingo, é possível 

deduzir dois fatos: primeiro, que os entrevistados não compreendem muito o conceito 
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das habilidades linguísticas necessárias para o processo de ensino-aprendizagem da 

Língua Inglesa; segundo, que essa lacuna no conhecimento deles sobre essas 

habilidades possa ser causado pela ausência da formação inicial especifica em Letras 

– Língua Inglesa, já discutida anteriormente, assim como, também, o fato de que 

alguns deles não possuem uma formação continuada na referida área de ensino. 

Essa situação nos leva à próxima pergunta realizada pela pesquisadora 

aos seus entrevistados, pois ela aborda sobre como fazer o planejamento e a escolha 

do aplicativo para as aulas de Língua Inglesa traçando as estratégias pedagógicas de 

acordo com o objeto de conhecimento (antigo conteúdo). A resposta a esse 

questionamento encontra-se no Quadro 8, abaixo. 

 

Quadro 8 - Síntese da pergunta 6 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Eu acho que a gente tem que envolver a criatividade juntamente 

com a colaboração e a interação. Os alunos, quando eles se 

sentem parte integrante, eles participam bem mais. Eles querem 

fazer parte dessa nova metodologia e se sentem motivados”. 

P2 “Eu usos como estratégias pedagógicas a pesquisa e jogos 

(disputas). Este último usando aplicativos moveis, pois pode deixar 

a aula bem interessante”.  

P3 “É necessário que haja mais capacitação, informações e acesso 

dos profissionais com recursos tecnológicos”. 

P4 “A estratégia que eu uso é a gamificação através do aplicativo 

Duolingo, por exemplo”. 

P5 “Sala de aula invertida, aula passeio, roda de conversa, gravação 

de vídeos”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Para se fazer uma boa escolha dos aplicativos móveis que serão utilizados 

nas aulas de Língua Inglesa é preciso, primeiro, pensar nas estratégias pedagógicas 

para o uso eficaz dos aplicativos móveis no ensino de Língua Inglesa. Essas 

estratégicas foram elencadas em categorias, já citadas na seção “4.4 Os Aplicativos 

Móveis mais usados para a Aprendizagem de Língua Inglesa”, baseado em Paiva 

(2017), a saber: qual é o conceito de língua; método de ensino; o que significa ensinar 

e aprender uma língua estrangeira, no caso dessa pesquisa, a língua inglesa; 

desenvolver as habilidades comunicativas; usabilidade; feedback e incentivo à 

interação. 
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De acordo com as respostas dos entrevistados foi possível perceber as 

seguintes categorias citadas pelos professores: gamificação, jogos, colaboração, 

interação e criatividade. Para os docentes, elas são primordiais para a escolha do 

aplicativo móvel certo para serem utilizados nas aulas de Língua Inglesa pensando na 

melhor estratégia pedagógica para o ensino do objeto de conhecimento. 

Estudos sobre o uso dos aplicativos móveis para fins pedagógicos como o 

de Della Rosa e Chaves (2021), Paiva (2017), Harres, Rubin e Brawerman-Albini 

(2021), dentre outros, analisam a existência dessas categorias elencadas pelos 

entrevistados nos aplicativos móveis evidenciando que eles “[...] oportunizam o 

contato com a Língua Inglesa com base em conteúdo que possibilitam a transposição 

do que é aprendido para situação real de uso da língua [...]” (DELLA ROSA; CHAGAS, 

2021, p. 1235). 

O entrevistador “P4” diz o seguinte: “A estratégia que eu uso é a 

gamificação através do aplicativo Duolingo, por exemplo”. Sobre isso, Weissheimer e 

Braga (2017, p. 93) afirmam que “A gamificação tem sido uma proposta recorrente 

para promover o engajamento cognitivo dos indivíduos em diversos contextos [...]”. 

Nesse sentido, gamificação “[...] é a apropriação de elementos dos jogos aplicados 

em contextos, produtos e serviços não necessariamente focados em jogos, mas com 

a intenção de promover a motivação e o engajamento cognitivo do indivíduo [...]” 

(DETERDING et al., 2012, p. 3). 

De acordo com Paiva (2016), o Duolingo é o que mais se destaca quanto à 

gamificação, pois apresenta as suas atividades em forma de um jogo onde se perde 

(corações são perdido quando o aluno comete erros) e/ou se ganha (lingotes, uma 

espécie de moedas, são acumuladas aos que acertam as lições e passam para as 

próximas).  

Já na fala do entrevistado “P1”, a saber: “Eu acho que a gente tem que 

envolver a criatividade juntamente com a colaboração e a interação. Os alunos, 

quando eles se sentem parte integrante, eles participam bem mais. Eles querem fazer 

parte dessa nova metodologia e se sentem motivados”. O que mais chamou a atenção 

foram as palavras “interação” e “motivação”. Sobre a motivação, Zichermann e 

Cunningham (2011, p. 16, grifo nosso) afirmam que “[...] elementos inerentes à 

mecânica do jogo - desafios, competição, surpresa, entre outros - são decisivos para 

promover a motivação e o engajamento dos participantes na atividade de praticar uma 

segunda língua [...]”.  
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A palavra motivação no processo de ensino-aprendizagem de uma língua 

é muito importante, pois a falta dela pode explicar o sucesso ou o fracasso no 

processo de aprendizagem do aluno (BROWN, 2000). De acordo com Brown (2000), 

o professor deve motivar o seu aluno, pois, assim, ele consegue demonstrar o seu 

interesse em aprender, se esforçando para conseguir desenvolver habilidades e 

superar desafios. 

No caso da Língua Inglesa, os alunos já se sentem desafiados para estudar 

a língua por terem dificuldades no aprendizado, portanto, a motivação deles, que não 

é algo estável da personalidade do aluno, pois se modifica de acordo com as 

mudanças acontecidas no ambiente de aprendizagem, deve ser constantemente 

impulsionada pelo professor para que ele possa, por meio dela, direcionar o aluno ao 

seu objetivo, isto é, a busca de satisfazer a necessidade deles (SCHUTZ, 2003). 

Sabe-se que há vários estudos sobre as potencialidades do uso dos 

aplicativos no ensino de Língua Inglesa, a saber: Costa (2013), Rodrigues (2014), 

Leffa (2016), Censi e Jesus (2020), dentre outros. Porém, esse tipo de aprendizagem, 

M-Learning, apresenta desafios tanto para os professores quanto para os alunos. A 

próxima pergunta discutirá sobre esses desafios e obstáculos que são enfrentados 

pelos alunos/usuários de aplicativos móveis no aprendizado de inglês. Além disso, 

também objetivou-se saber do professor sobre como eles podem ser superados. As 

respostas a essa pergunta encontram-se no Quadro 9, onde faz-se um link com a 

subseção que discute as vantagens e desvantagens no uso dos aplicativos móveis 

como recurso digital no ensino de língua inglesa. 

 

Quadro 9 - Síntese da pergunta 7 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Ainda algumas peças desses aplicativos precisam de Internet e 

nem sempre vamos ter Internet gratuita nas escolas ou liberada 

para os alunos. E além do que não existe, como na maioria das 

vezes, a gente utiliza o smartphone ou projetor. Quando é o 

projetor dá para fazer algum joguinho educacional e fica bem mais 

prático. Com relação ao smartphone, fica um pouco mais 

complicado, pois nem todos tem acesso. Então, temos que ensinar 

um pouquinho antes de começar. Isso acaba reduzindo nosso 

tempo”. 

P2 “O maior desafio ao utilizar os aplicativos móveis é manter a 

concentração dos alunos naquele jogo ou pesquisa, pois muitos 

querem olhar outras coisas, como redes sociais, tirar fotos e etc. 
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Então, para manter o interesse deles na aula tem que ser bem 

dinâmica e não deixá-los com tempo livre”.  

P3 “A falta de uma rede móvel avançada dentro das instituições de 

ensino, para que os educandos possam pesquisar dentro da 

escola atividades relacionadas à língua inglesa. Outra dificuldade 

é a falta de celulares ou tablet da clientela mais carente”. 

P4 “Embora muito mais pessoas tenham acesso à tecnologia, acesso 

à Internet, celulares, notebook, etc. ainda há uma grande parcela 

da população que não tem acesso, ou não tem acesso direto à 

Internet, pacote de dados, etc. Então, isso pode dificultar o uso de 

aplicativos em sala de aula, principalmente nas escolas públicas 

que não oferecem suporte necessário”. 

P5 “Alguns aplicativos requerem um conhecimento básico de inglês, 

o que pode causar certa dificuldade para alunos iniciantes. Eles 

precisam inicialmente aprender por meio de vídeos e com ajuda 

do próprio professor os conhecimentos básicos para poder usar 

estes aplicativos que devem ser encarados como uma parte 

(etapa) do processo de aprendizado de um novo idioma”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Nas respostas dos entrevistados duas frases chamaram atenção: “acesso 

à Internet” e “acesso a um bom dispositivo móvel (smartphone)”. Essas frases também 

estavam presentes na seção 4.3 quando se discutiu as “vantagens e desvantagens 

do uso dos aplicativos móveis educacionais”. Nessa seção, foram evidenciadas 

algumas vantagens, tais como a gamificação, a socialização (à luz de Piaget), a 

motivação, dentre outras. Porém, também foram elencadas algumas desvantagens, 

dentre elas, essas duas questões levantadas pelos entrevistados. A falta de acesso à 

Internet dos alunos tanto no ambiente escolar quando em casa e a falta de condições 

financeiras para comprar um bom aparelho celular (com boa memória, uma tela 

grande, de fácil usabilidade e com uma bateria que dure mais tempo) se tornam 

fatores excludentes desse aluno perante a sociedade.  

Sobre esse assunto, a UNESCO (2014, p. 7), elabora Diretrizes de políticas 

da UNESCO para a aprendizagem móvel com o objetivo de “[...] auxiliar os 

formuladores de políticas a entender melhor o que é aprendizagem móvel e como 

seus benefícios, tão particulares, podem ser usados como alavanca para fazer 

avançar o progresso em direção à Educação para todos.” 

Uma dessas diretrizes é “[...] ampliar e melhorar opções de conectividade, 

assegurando também a equidade [...]” (UNESCO, 2014, p. 37), ou seja, é fazer com 



136 
 

que o acesso à informação cada vez mais esteja relacionado ao desenvolvimento 

econômico e social. Para a isso, a UNESCO recomenda que os governos devem 

trabalhar para que haja uma melhora e uma ampliação da infraestrutura tecnológica 

(o motor da aprendizagem móvel) e, também, deve oferecer aos cidadãos um acesso 

equitativo à Internet por meio da conectividade móvel. 

Para que essa diretriz seja colocada em prática a UNESCO (2014, p. 37) 

faz as seguintes recomendações políticas:  

 
Examinar a infraestrutura de TIC existente e estabelecer metas realistas para 
melhorá-la, dedicando atenção especial às áreas subatendidas. 
Apoiar o fornecimento de redes móveis sólidas e a preços razoáveis, dentro 
e entre as comunidades, especialmente em instituições educacionais como 
escolas, universidades e bibliotecas. 
Considerar o fornecimento de subsídios, integrais ou parciais, para o acesso 
a serviços móveis de dados e banda larga. Muitos governos oferecem 
subsídios e-tarifa para promover o acesso à internet com fins educacionais, 
por meio de computadores. Além disso, os governos devem considerar 
atividades em favor de subsídios m-tarifa, para promover o acesso móvel à 
internet. 
Apoiar esforços para a construção de redes locais e ad hoc para dar suporte 
à aprendizagem móvel, especialmente em contextos nos quais não estão 
disponíveis redes maiores. 
 

Algumas dessas recomendações já podem ser percebidas aqui no Brasil 

com a promulgação da Lei n° 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Essa Lei institui a 

Política Nacional de Educação Digital (PNED) e altera as Leis n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 9.448, de 14 de 

março de 1997, 10.260, de 12 de julho de 2001, e 10.753, de 30 de outubro de 2003. 

No art. 1° a Lei institui essa política  

 
[...] estruturada a partir da articulação entre programas, projetos e ações de 
diferentes entes federados, áreas e setores governamentais, a fim de 
potencializar os padrões e incrementar os resultados das políticas públicas 
relacionadas ao acesso da população brasileira a recursos, ferramentas e 
práticas digitais, com prioridade para as populações mais vulneráveis [...]. 
(BRASIL, 2023, p. 1). 
 

A PNED foi dividida em quatro eixos estruturantes e seus objetivos, a saber: 

Inclusão Digital, Educação Digital Escolar, Capacitação e Especialização Digital e 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) em Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs).  

Como exemplo da aplicabilidade das diretrizes sugeridas pela UNESCO, 

pode ser citado o art. 2°, o qual fala sobre o “Eixo da inclusão digital” no inciso VI 

temos a garantia da  
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[...] implantação e integração de infraestrutura de conectividade para fins 
educacionais, que compreendem universalização da conectividade da escola 
à Internet de alta velocidade e com equipamentos adequados para acesso à 
Internet nos ambientes educacionais e fomento ao ecossistema de conteúdo 
educacional digital, bem como promoção de política de dados, inclusive de 
acesso móvel para professores e estudantes [...]. (BRASIL, 2023, p. 1). 
 

Esse inciso não só atende as recomendações da UNESCO (2014) com 

relação ao acesso a uma conectividade confiável como, também, garante o acesso 

equitativo ao conhecimento, pois o aluno que tem seu acesso negado a esse mundo 

conectado em que vivemos tem também seu acesso negado a uma gama de 

oportunidades de aprendizagem.  

De acordo com Arlia e Sumiati (2015, p. 10), “[...] quanto mais se usa a 

Internet como recurso para mediar a aprendizagem, maior é a motivação do estudante 

para aprender [...]”. Para os autores, há também uma preocupação em utilizá-la de 

forma adequada para que ela desperte o interesse/vontade do aluno para se envolver 

nas atividades propostas pelos professores com o intuito de ajudá-lo a construir novos 

conhecimentos. Mas, será que os professores sabem como manter os nossos alunos 

motivados para aprender com o uso das tecnologias digitais, muitas vezes vista por 

eles como uma ferramenta de entretenimento? Esse questionamento leva para a 

pergunta oito feita com os entrevistados sujeitos desta pesquisa, na qual buscou-se 

saber a opinião deles sobre o papel dos aplicativos móveis no desenvolvimento da 

motivação dos alunos. O Quadro 10 apresenta as respostas dos entrevistados sobre 

esse questionamento.  

 

Quadro 10 - Síntese da pergunta 8 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Eu acho que tem um papel fundamental para fazer com que os 

alunos se sintam introduzidos, participam bem mais. Eles se 

engajam, gostam de falar, de apontar que gostam de jogos de sete 

erros, palavras difíceis, palavras cruzadas. Então, eles se sentem 

bem confortáveis quando o assunto parte para aulas inovadoras”. 

P2 “Os aplicativos móveis tem ajudado muito os alunos, 

principalmente na correta pronúncia da Língua Inglesa. Então, 

hoje eles têm um papel fundamental na dinâmica da aula”. 

P3 “É fundamental e de grande importância, pois com o 

desenvolvimento das tecnologias, o aprendizado se torna 

dinâmico e de fácil acesso para os educandos”. 
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P4 “A Internet, os celulares, as redes sociais fazem parte da vida dos 

alunos. Então, inserir esses app na rotina de aulas dos alunos é 

importante para que eles se empolguem, se motivem, e seja uma 

forma diferente de aprender do que pelo modelo tradicional. Então, 

os alunos podem ter um melhor contato com a língua através de 

textos, diálogos, com outra cultura e até mesmo com falantes 

nativos”. 

P5 “Levar a um aprendizado dinâmico, imersivo e significativo”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

De acordo com as respostas dos entrevistados, percebe-se que eles 

concordam que os aplicativos móveis têm um papel importante no desenvolvimento 

da motivação dos alunos. Além disso, ressalta-se que se torna importante utilizá-lo 

em sala de aula já que esses alunos vivem em um mundo cercado por essas 

tecnologias. Constata-se isso na fala do “P4” quando ele diz “A Internet, os celulares, 

as redes sociais fazem parte da vida dos alunos. Então, inserir esses apps na rotina 

de aulas dos alunos é importante para que eles se empolguem, se motivem [...]”. 

Estudiosos como Flanigan e Kiewra (2018), sugerem que a motivação dos 

alunos para fazer o uso das TDICs para estudar é inferior, quando se compara com a 

motivação deles para utilizá-las em situação de entretenimento. Segundo os autores, 

essa diminuição na motivação acontece mais ainda quando o uso das TDICs, para 

fins educacionais, é feito de forma inadequada. 

Esse assunto, sobre o uso inadequado do uso das TDICs pelos 

professores, já foi discutido na subseção “2.2 Aplicativos Móveis (APP) e a Educação”. 

Nesse sentido, segundo Zardini (2009), para se usar os aplicativos móveis em sala de 

aula é preciso que o professor defina quais são os requisitos, e esta definição é para 

além do contexto em que será utilizado, pois precisa-se ter bem claro, também, quais 

são os objetivos que o professor quer que os alunos atinjam.  

Esse planejamento se torna relevante para que não ocorra na sala de aula 

o que foi dito pelo entrevistado “P2” na pergunta anterior, quando foram tratados os 

desafios e obstáculos enfrentados pelos usuários de aplicativos móveis, a saber: “O 

maior desafio ao utilizar os aplicativos móveis é manter a concentração dos alunos 

naquele jogo ou pesquisa, pois muitos querem olhar outras coisas, como redes 

sociais, tirar fotos e etc.” 

Sobre esse assunto, Bembenutty e Karabenick (1998) dizem que se os 

professores não conseguirem manter a motivação dos alunos, eles tendem a tentar 
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satisfazer seus impulsos de lazer, como por exemplo, o desejo de verificar o Instagram 

ou o Snapchat até que a tarefa seja concluída. Ainda segundo os autores, para que 

isso não ocorra é necessário que o professor consiga manter a motivação interna dos 

alunos, ou seja, que eles consigam perceber a importância de se aprender uma Língua 

Inglesa mediada pelas tecnologias, pois com elas eles terão acesso a um 

conhecimento maior e que pode ser adquiro dentro e fora da sala de aula 

(BEMBENUTTY; KARABENICK, 1998). 

Quando o professor planeja as suas aulas pensando na utilização dos 

aplicativos móveis, por exemplo, ele consegue pensar em escolher um app que ajude 

na motivação extrínseca dos seus alunos, ou seja, escolher um app que apresente 

atividades com premiações, ganhos e gratificações. De acordo com Paz31 (p. 5), esse 

tipo de motivação leva “[...] o indivíduo a renovar, fixar e tornar mais forte o 

comportamento, impelindo-o para continuar firme nessa mesma conduta [...]”. Como 

exemplo desses aplicativos, destacam-se o Duolingo, Wordwall e Busuu. Será 

apresentado um tutorial sobre o uso desses aplicativos na seção que versará sobre o 

Produto da Pesquisa em forma de um E-book. 

Alguns temas são recorrentes nas pesquisas sobre a aprendizagem da 

Língua Inglesa, como motivação (BROWN, 2000; BEMBENUTTY; 

KARABENICK,1998; HARMER, 2007); diferença entre aquisição e aprendizagem 

(HARMER, 2007; KRASHEN, 1982), autonomia (HARMER, 2007; BROWN, 2000), 

dentre outros temas. Para Miccoli (2010, p. 32), “[...] um aluno autônomo sabe que 

tem um papel ativo a cumprir em seu processo de aprendizagem [...]”. Esta última 

temática nos levou a querer saber dos entrevistados se os aplicativos móveis 

utilizados nas aulas de língua inglesa podem promover a autonomia dos seus 

estudantes. Para essa pergunta foram obtidas as seguintes respostas, conforme 

Quadro 11: 

 

Quadro 11 - Síntese da pergunta 9 

Entrevistados  Respostas abertas obtidas nos questionários 

P1 “Bom, é impressionante. A gente consegue ver que quando 

usamos os aplicativos moveis dentro da sala de aula, eles acabam 

fazendo uma competitividade entre eles né? Enquanto nos 

métodos tradicionais a gente passa uma atividade, e eles acabam 

 
31 Disponível em: https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/508/o/Lidiany_Vieira_Paz.pdf. Acessado em: 04 
ago. 2023. 
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um ajudando ao outro, né? E muitos querem deixar para fazer em 

sala de aulas as atividades e eles não só copiam como ‘colam’. 

Em relação aos aplicativos móveis, eles não gostam de passar 

‘cola’ um para o outro. Cada um quer fazer o seu né? Eu acho isso 

bem válido”. 

P2 “Muitos alunos por iniciativa própria procuram estudar o inglês por 

aplicativos móveis, a aprendizagem flui melhor e eles podem 

avançar de nível e melhorar muito a oralidade e escrita”. 

P3 “Os aplicativos hoje são vistos como facilitadores para que os 

educandos possam pesquisar e aprender um pouco mais a língua 

inglesa, ampliando o conhecimento e abrindo caminhos para um 

bom aprendizado”. 

P4 “Com o uso de app para a aprendizagem os alunos ficaram mais 

motivados a aprender, e isso pode promover uma liberdade para 

eles, desenvolvendo habilidades, e fazendo com que o aluno 

tenha mais interesse no conteúdo”. 

P5 “Alguns aplicativos podem permitir autonomia dos alunos quando 

possibilita a eles realizarem atividades de inglês com temas 

baseados no seu dia a dia, como esporte favorito, música favorita, 

programa de TV, filmes, séries, dentro outros. Esses temas podem 

ser desenvolvidos na elaboração de um romance ou conto em 

inglês, na gravação de um vídeo com tema livre ou por meio de 

perguntas em inglês, cujas respostas sejam pessoais e tudo isso 

com a possibilidade de mostrar onde está o erro para que o aluno 

possa ver e fazer a autocorreção”. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023) 

 

Foi unanime entre os entrevistados que o uso do aplicativo móvel nas aulas 

de Língua Inglesa ajuda a desenvolver a autonomia dos alunos. O entrevistado “P1”, 

em sua resposta, compara a diferença entre as atividades mediadas pelo celular e as 

tradicionais, salientando que quando usa os aplicativos em sala de aula percebe que 

os alunos se preocupam em fazer as atividades sozinhos, ou seja, desenvolvendo sua 

autonomia. Já o “P2” pontua que o uso dos aplicativos móveis não só ajuda a 

desenvolver a autonomia nos alunos como também possibilita que eles desenvolvam 

as habilidades linguísticas, como exemplo ele citou, a oralidade e a escrita.  

Nesse sentido, percebem-se duas mudanças no processo de ensino-

aprendizagem da Língua Inglesa: uma diz respeito ao conceito de língua, ou seja, 

passou do método Gramática – Tradução, no qual os exercícios baseavam-se na 

memorização, conhecimento de regras e tradução; para o método comunicativo onde 

o ensino da língua passou a ser centrado no desenvolvimento de habilidade no aluno 
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que lhe permitiam o uso da língua para comunicação (LEFFA, 1988). Essas 

metodologias de ensino da Língua foram discutidas na subseção 2.4. 

A outra mudança diz respeito ao conceito de aprendizagem. Segundo 

Miccoli (2010, p. 33), “[...] o aluno não é mais visto como um recipiente vazio que deve 

ser preenchido de conhecimentos, mas como um ser ativo que deve ser capaz de 

utilizar criativamente esses conhecimentos [...]”. 

O entrevistado “P5” fornece a seguinte resposta ao tema envolvendo autonomia 

e o uso dos aplicativos móveis: 

 
Alguns aplicativos podem permitir autonomia dos alunos quando possibilita a 
eles realizarem atividades de inglês com temas baseados no seu dia a dia, 
como esporte favorito, música favorita, programa de TV, filmes, séries, dentro 
outros [...]. 
 

Os aplicativos móveis que possuem atividades com temas que estão 

inseridos no dia a dia podem ser uma boa ideia para o professor incentivar o 

desenvolvimento da autonomia dos seus alunos. Sobre isso, Miccolli (2010, p. 32) 

defende que “[...] o professor deve trabalhar para desenvolver nos alunos habilidades 

que lhe permitam entender o inglês que os rodeia ao ligar o rádio ou a televisão [...]”.  

Para Edgar Morin (2003, p. 41), “[...] o ensino por disciplina, fragmentado e 

dividido, impede a capacidade natural que o espírito tem de contextualizar, é essa 

capacidade que deve ser estimulada e deve ser desenvolvida pelo ensino de ligar as 

partes ao todo e o todo às partes.” 

Portanto, ensinar a língua inglesa de forma fragmentada, a saber: o ensino 

da gramática separado do ensino do vocabulário sem que eles possam ser aplicados 

de forma contextualizada em situações reais de uso da língua não ajuda o aluno a 

entender o porquê e para que ele precisa estudar a Língua Inglesa. Miccolli (2010, p. 

34) diz que “[...] mostrar a realidade da língua inglesa inserida no nosso cotidiano é 

uma das formas de incentivar este aluno a aprender de forma prazerosa, visto que 

acreditar que o aluno aprenderá tudo o que precisa para expressar-se bem em uma 

língua estrangeira em sala de aula é impossível [...]”. 

Nesse sentido, é preciso que o professor possa instigar os seus alunos a 

adquirir conhecimento para além das quatro paredes, e para isso, é preciso estimular 

o desenvolvimento da autonomia ampliando, assim, a sua fonte de conhecimento. 
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6.3 Percepções da Pesquisadora 

 

Para a elaboração do E-book foi empregada a fundamentação teórica sobre 

M-Learning, mais precisamente, sobre como utilizá-la em sala de aula e quais são os 

benefícios dessa aprendizagem; e as entrevistas realizadas com os professores. 

Ambas me forneceram as orientações necessárias para essa elaboração. Ademais, 

essas orientações foram obtidas por meio da categorização dos conteúdos adquiridos 

nas respostas dos professores entrevistados e foi representado por grupos/categorias 

lexicais que ajudaram a compor as percepções relacionadas aos professores de 

Língua Inglesa da Unidade Integrada Maria José Macau, no município de Rosário/MA.  

Essas percepções seguem uma divisão em grupos/categorias lexicais, a 

saber: qual é o perfil dos professores; o que eles já conhecem sobre a metodologia 

M-Learning e, consequentemente, o uso dos aplicativos móveis no ensino da língua; 

quais são as experiências deles, positivas e/ou negativas, com relação ao uso dos 

aplicativos móveis em aulas de língua inglesa e quais são as dificuldades encontradas 

por eles para utilizarem esses aplicativos móveis nas aulas. 

De posse do material oriundo dos dados obtidos pela fundamentação 

teórica e pelas entrevistas, pode-se identificar e perceber as dúvidas, os empecilhos 

e as limitações dos professores ao planejarem as suas aulas utilizando os aplicativos 

móveis na prática docente. Além disso, esses dados, foram úteis para direcionar a 

trilhar caminhos mais práticos e objetivos direcionados ao público-alvo do E-book que 

foi elaborado, ou seja, os professores.  

Todos os professores sujeitos da pesquisa possuem nível superior, ou seja, 

são formados em Letras. Vale ressaltar que nenhum deles possuem a formação 

inicial, especificamente, em Letras - Língua Inglesa. Com relação a ter uma pós-

graduação, três professores possuem uma pós, mas em outra área de ensino; um 

professor não possui uma pós, e apenas uma professora possui a pós na área, que é 

em Ensino de Língua Estrangeira. 

Diante desses dados, pode-se traçar um perfil desses professores e da sua 

formação, bem como esta irá interferir nas suas práticas docentes. Destaca-se como 

exemplo dessa interferência, a perspectiva de que essa falta de formação inicial na 

área específica que o professor leciona irá refletir na “[...] falta de articulação entre a 

teoria aprendida no curso de graduação em Letras e a prática de sala de aula [...]” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 125). 
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Além disso, é evidente que os quatro professores que não possuem 

formação inicial nem formação continuada na área de atuação têm uma experiência 

mais prática, adquirida ao longo do tempo em que lecionam o componente curricular 

de Língua Inglesa, em comparação com a base teórica obtida durante a formação 

inicial no curso de Letras. Essa percepção foi observada pela pesquisadora, cujas 

evidências foram explicitadas nos Gráfico 1 e 2, apresentados na Seção 6. Essa falta 

de associação entre teoria e prática, segundo Vasconcelos (2009, p.125), só pode ser 

sanada por meio da “[...] formação prática, pois o futuro professor deve saber 

relacionar o conteúdo estudado no curso de graduação com prática da vida 

profissional [...]”. 

As percepções descritas acima orientaram para a escolha dos aplicativos 

móveis para o E-book e na elaboração dos tutoriais. Como exemplo, evidencia-se a 

escolha do Duolingo, o qual é um aplicativo de ensino-aprendizagem de vocabulários 

relacionados com o cotidiano e emprega o método de ensino Gramática-Tradução. 

Além disso, se trata de um aplicativo com atividades contendo conteúdos básicos da 

gramática da Língua Inglesa. Foi associando essas duas características do aplicativo 

que ele foi selecionado para fazer um tutorial para uso pelos professores e uma 

Sequência Didática contendo exemplos práticos de como utilizá-lo nas aulas de 

Língua Inglesa.  

A escolha levou em consideração, também, a falta de formação dos 

professores em Letras – Língua Inglesa e que por conta disso é um profissional com 

um perfil que não tem “[...] domínio do usa da língua ou das línguas que sejam objeto 

de seus estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e manifestações 

culturais [...]” (BRASIL, 2002, p. 1). Esse perfil do profissional de Letras – Língua 

Inglesa é estabelecido pelo Parecer CNE/CES 492, de 03 de abril de 2001, que versa 

sobre as “Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Filosofia, História, 

Geografia, Serviço Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, 

Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia”. 

A escolha do aplicativo ELSA considerou o fato que se trata de uma 

aplicação que trabalha com a pronúncia e a fala (speaking), por meio de um input 

autêntico, ou seja, de uma prática oral que reproduz um diálogo com situações reais, 

como em um aeroporto, um restaurante, etc. Cabe pontuar que a opção está 

relacionada com duas percepções oriundas das entrevistas, a saber: da formação 
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inicial e continuada do professor e com o que diz o Parecer citado acima sobre a 

formação e o perfil do profissional de Letras.  

O Parecer CNE/CES 492, de 2001, afirma que  

 
[...] o graduado em Letras, tanto em língua materna quanto em língua 
estrangeira clássica ou moderna, [...], deverá ser identificado por múltiplas 
competências e habilidades adquiridas durante sua formação acadêmica 
convencional, teórica e prática, ou fora dela [...]. (BRASIL, 2001, p. 30). 
 

Nesse sentido, segundo o Parecer, o curso de Letras deve contribuir para 

o desenvolvimento de algumas competências e habilidades, dentre elas o “[...] 

domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estrangeira, nas suas 

manifestações oral e escrita, em termos de recepção e produção de textos [...]” (Brasil, 

2001, p. 30, grifo nosso). 

Desse modo, os professores que não possuem a formação inicial e nem 

uma formação continuada na área do ensino da Língua Inglesa, dificilmente sairá do 

curso de Letras com esse perfil e com a aquisição dessas competências e habilidades 

especificas para o ensino da língua descritas nas Diretrizes Curriculares para os 

cursos de Letras, mais especificamente, o curso com a habilitação para as línguas 

estrangeiras, no caso desta pesquisa, a Língua Inglesa. 

Dessa forma, acredita-se que a utilização do aplicativo ELSA pelos 

professores como um recurso digital, serve tanto para o seu próprio desenvolvimento 

das habilidades linguísticas falar, escutar e pronúncia, quanto para ser utilizado no 

processo de ensino dos alunos dessas mesmas habilidades. Corroborando com essa 

ideia, Souza e Mesquita Neto (2022, p. 8) afirmam que “[...] a sua inclusão como 

recurso pedagógico pode auxiliar o aluno na aprendizagem da pronúncia da Língua 

Inglesa, contudo, requer um planejamento do professor [...]”. 

Outra percepção obtida com as entrevistas e que está relacionada com a 

pesquisa é o uso pelos professores da metodologia M-Learning, mais precisamente, 

os aplicativos móveis, nas aulas de Língua Inglesa. Essa percepção foi fruto da 

reflexão sobre o que eles já conhecem sobre esse assunto e sobre quais aplicativos 

eles já utilizam em suas aulas.  

Dos cinco professores entrevistados, apenas três deles demonstraram 

conhecimento sobre o uso dos aplicativos móveis por meio de exemplos já utilizados 

por eles em suas aulas. Apesar disso, nenhum deles fez a associação entre o uso 

deles com uma abordagem metodológica de ensino, nesse caso, a M-Learning. Essa 
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perspectiva pode ser confirmada, por exemplo, na pergunta que questionou quais são 

as estratégias pedagógicas utilizadas por eles para maximizar o uso dos aplicativos 

móveis. 

A resposta do professor “P3” corroborou a afirmativa acima, sobretudo 

quando ele respondeu que o uso dos aplicativos móveis ajudou na interação e na 

participação do aluno como uma forma de entretenimento e de fazer com que eles 

tivessem uma participação mais ativa. Sendo assim, a metodologia não foi pensada 

pelo professor como uma estratégia didática pedagógica para desenvolver conteúdos 

referentes a Língua Inglesa e nem tão pouco pareceu haver uma preocupação em não 

utilizar os aplicativos apenas como um substituto de outros recursos audiovisuais. 

Nessa esteira, pontua-se que para que essa metodologia ficasse mais clara 

para os professores, principalmente, no que diz respeito a como esse conceito pode 

ser utilizado nas aulas de Língua Inglesa é que foi construída uma seção no E-book 

sobre quais são os benefícios da aprendizagem baseada na utilização da metodologia 

M-Learning e quais são os aplicativos móveis mais utilizados nessa metodologia. Tal 

seção teve como propósito ajudar os professores em sua prática pedagógica, ao 

passo em que são apresentadas três Sequências Didáticas como sugestão de uso 

desses aplicativos nas aulas de Língua Inglesa. 

Mesmo que os professores entrevistados não consigam saber quais são os 

fundamentos metodológicos e teóricos que conceituam a abordagem M-Learning foi 

possível perceber que alguns deles já utilizam os aplicativos móveis nas aulas de 

Língua Inglesa. O aplicativo móvel mais citado por eles foi o Duolingo que foi 

empregado como um recurso que auxiliou os seus alunos na aprendizagem de todas 

as habilidades.  

Nesse sentido, reforça-se aqui a necessidade de elaborar um tutorial sobre 

o aplicativo que além de ensinar os professores como utilizá-lo, ou seja, como 

cadastrar os alunos no app, como incentivar os alunos na realização das atividades 

com o uso da gamificação, como incentivar os alunos no desenvolvimento da 

autonomia, etc. Além disso, também, serviu para ajudar os professores a 

compreenderem o conceito que envolve as habilidades linguísticas (reading, writing, 

listening e speaking) e quais delas podem ser desenvolvidas pelos alunos nos 

aplicativos propostos pelo E-book, dentre eles o Duolingo. Para isso, na seção, 

chamada para “Quase Concluir”, é apresentado um quadro com a síntese avaliativa 

dos aplicativos contendo as seguintes categorias: a gratuidade; usabilidade; feedback; 
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conceito de língua; o método de ensino empregado; gamificação; o desenvolvimento 

da compreensão oral, fala, leitura e escrita; vocabulário e o estímulo à integração. 

Nesse sentido, acredita-se que com a ajuda desse quadro, o professor 

consiga ter subsídios suficientes para a escolha do melhor aplicativo a ser utilizado 

em suas aulas de acordo com o objeto de conhecimento pensado por ele para uma 

determinada aula; de acordo com as habilidades que ele quer que seu aluno 

desenvolva em um determinado conteúdo; de acordo com a abordagem que ele quer 

utilizar para uma determinada aula; se ele quer utilizar ou não a gamificação na aula 

dele utilizando o app, e etc. 

Com as entrevistas também se percebe que os professores têm algumas 

dúvidas e dificuldades para utilizarem os aplicativos móveis em sala de aula. Com 

relação as dúvidas, alguns professores, relataram que não tem prática com o uso dos 

smartphones, ou seja, que eles não sabem manuseá-los de maneira eficaz e nem 

utilizar os aplicativos móveis de forma eficiente para que todos os recursos disponíveis 

neles possam ser utilizados.  

Essa percepção pode ser comprovada com a resposta do professor “P3” a 

pergunta sobre se ele costuma usar nas aulas de Língua Inglesa algum aplicativo 

móvel como recurso didático. O professor respondeu: “Não, pois não tenho muita 

familiaridade com as tecnologias”. Com isso, inferiu-se que o professor não possui 

conhecimento e nem experiência no uso das tecnologias. Para Dewey (1993, p. 110), 

essa construção do conhecimento deve ser promovida “[...] pela adaptação, interação 

e troca de experiências em cada contexto da vida. Assim, as experiências de ensino 

e aprendizagem dos professores é um fator central no processo de construção de 

suas crenças.” 

Para o filósofo da educação, a construção das experiências é 

fundamentada em dois princípios, a saber: princípio da continuidade e o princípio da 

interação. De acordo com a resposta da professora e com a inferência feita com 

relação à sua falta de experiência no uso das tecnologias, afirma-se que o princípio 

que rege essa falta é o Princípio da Continuidade, o qual “[...] refere-se à conexão 

entre as experiências do passado e futuro [...]” (DEWEY, 1938, p. 110). 

A falta de experiência sobre o passado e o futuro citado por Dewey é 

encontrada nos cursos de formação inicial onde eles não oferecem aos formandos, 

na grade curricular, a integração das tecnologias em todas as disciplinas. De acordo 

com Kay (2006, p. 7), “[...] essa estratégia tem a vantagem de envolver os futuros 
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professores em aprender com o computador e não sobre ele [...]”. Vale ressaltar que 

a utilização dos recursos da informática está prevista como uma das competências e 

habilidades a serem desenvolvidos nos graduados em Letras, conforme explicitado 

na Diretriz Curricular Nacional do curso de Letras.  

Diante desse contexto, questiona-se como foi a formação inicial desse 

professor, tendo em vista que o perfil dos formandos do curso de Letras descritos nas 

“Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Filosofia, História, Geografia, Serviço 

Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, Biblioteconomia, Arquivologia 

e Museologia” (Parecer n° CNE/CES 492/2001) diz que esse profissional “[...] deve 

ser capaz de refletir teoricamente sobre a linguagem, de fazer uso de novas 

tecnologias e de compreender sua formação profissional como processo contínuo, 

autônomo e permanente [...]” (BRASIL, 2001, p. 30, grifo nosso). 

Em relação às dificuldades apresentadas pelos professores para o uso dos 

aplicativos na sala de aula as respostas mais frequentes foram: a questão da falta de 

Internet acessível a todos nas escolas; a falta de acesso de alguns alunos a aparelhos 

de última geração, como por exemplo, os que possuem um bom tamanho de tela, uma 

boa capacidade de armazenamento, um bom processador, etc., e a falta de 

capacitação dos professores.  

Essas percepções surgiram mediante as respostas a pergunta feita aos 

professores sobre quais são os obstáculos e desafios enfrentados por eles e pelos 

alunos no uso dos aplicativos móveis na sala de aula. O professor “P3” respondeu que 

um dos maiores desafios enfrentados por eles é a  

 
[...] falta de capacitação, informações e acesso dos profissionais aos recursos 
tecnológicos. [...] E a falta de uma rede móvel avançada dentro das 
instituições de ensino, para que os educandos possam pesquisar dentro da 
escola atividades relacionadas à Língua Inglesa. Outra dificuldade é a falta 
de celulares ou tablets da clientela mais carente [...]. (Professor P3). 
 

Vale ressaltar que algumas percepções foram inferidas das falas dos 

professores. Sobre isso, Rokeach (apud PAJARES, 1992, p. 314) afirma que “[...] para 

se compreender as crenças, é necessário inferir sobre os estados individuais 

subjacentes com dificuldade, pois os indivíduos não conseguem, por várias razoes, 

representar conscientemente suas crenças [...]”. 

Ainda segundo Rokeach (apud PAJARES, 1992), nem toda vez 

conseguimos observar as crenças já que elas também podem ser inferidas nos 

discursos dos informantes. 
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Sobre a fala do professor “P3” em relação à falta de capacitação sobre os 

recursos tecnológicos digitais promovidos pelas Secretarias (estaduais ou 

municipais), podemos fazer algumas inferências, como: o professor não se interessa 

em fazer cursos gratuitos ofertados pelas esferas federais, estaduais e municipais 

(caso seja ofertado, este último) ou pagos por iniciativa própria; não conhece que a 

sua formação inicial e continuada é garantida pela LDB (1996), no § 1°, do art. 62, que 

define que “[...] a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 

colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 

profissionais de magistério [...]”. Além de ser uma das metas, mais precisamente a 

meta 13, a ser atingida pelo Plano Municipal de Educação (PME), aprovado por meio 

da Lei n° 190/2015, que define como uma das estratégias para alcançar essa meta 

“13.4. Orientar os professores para que se dirijam também aos programas de 

formação oferecidos pela CAPES, a fim de que esta situação seja resolvida num breve 

espaço de tempo.” (ROSÁRIO, 2015, p. 19). 

E, por fim, o professor não tem conhecimento de cursos de 

aperfeiçoamento, especializações e de curta duração oferecidos pelo MEC na 

plataforma Ambiente Virtual de Aprendizagem do Ministério da Educação (AVAMEC). 

Segundo o site32 da plataforma AVAMEC,  

 
[...] é um ambiente virtual colaborativo de aprendizagem que permite a 
concepção, administração e desenvolvimento de diversos tipos de ações 
formativas, como cursos à distância, complemento a cursos presenciais, 
projetos de pesquisa, projetos colaborativos e diversas outras formas de 
apoio educacional a distância ao processo de ensino-aprendizagem. 
 

A plataforma AVAMEC consiste em um ambiente virtual de aprendizagem 

que contribui com o processo de ensino-aprendizagem do professor da educação 

básica e por ele consegue acessar os recursos educacionais digitais para 

complementar o processo de transmissão do conteúdo escolar. 

Portanto, dizer que falta mais programa de capacitação para os professores 

terem acesso a aprendizagem utilizando os recursos tecnológicos é, no mínimo, não 

se interessar pela relação que há entre a escola e a cultura digital. Porém, adiante 

será tratado mais sobre essa plataforma de formação para os professores, cuja seção 

 
32Disponível_em:_https://educacaoconectada.mec.gov.br/plataformaavamec#:~:text=A%20Plataforma
%20AVAMEC%20%C3%A9%20um,formas%20de%20apoio%20educacional%20%C3%A0. Acesso 
em: 24 ago. 2023. 
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irá apresentar uma proposta pedagógica para os professores de Língua Inglesa da 

Unidade Integrada Maria José Macau, localizada no município de Rosário (MA). 
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7 PROPOSTA PEDAGÓGICA  

 

Por meio das discussões empreendidas sobre a abordagem M-Learning, 

dos tipos de abordagens que são utilizadas no ensino de línguas, acerca da formação 

do professor para o uso das tecnologias digitais e das entrevistas com os professores, 

foi possível obter algumas percepções com relação ao perfil dos professores 

entrevistados; com relação ao que eles já conhecem sobre a abordagem M-Learning, 

mais precisamente, sobre o uso dos aplicativos móveis na educação; sobre quais sãos 

as suas dúvidas e dificuldades ao utilizarem os aplicativos móveis em sala de aula; 

sobre as percepções dos professores oriundas de suas experiências empíricas 

sobre/com o uso das tecnologias no ensino de Língua Inglesa, e etc.  

Tais visões, citadas acima, forneceram orientações para a elaboração de 

uma Proposta Pedagógica para os professores de Língua Inglesa da Unidade 

Integrada Maria José Macau, localizada no município de Rosário/MA. O objetivo dessa 

Proposta Pedagógica é oferecer a escola e aos professores um ambiente onde eles 

tenham a possibilidade de reconstruir suas práticas, a qual reflete em mudanças 

pessoais e profissionais (ALARCÃO, 2001). 

Essa Proposta Pedagógica apresenta três partes, a saber:  

a) Onde estamos? – por meio das entrevistas realizadas com os 

professores foi possível fazer um diagnóstico sobre a compreensão dos fundamentos 

teóricos e metodológicos que os professores possuem sobre a abordagem M-

Learning; procedeu-se à identificação do percurso de formação deles para o uso das 

tecnologias digitais; conseguiu-se saber quais são as estratégias pedagógicas 

utilizadas por eles em sala de aula, caso eles utilizem os aplicativos móveis em sua 

aula, e quais são as dificuldades e dúvidas que eles possuem na utilização dos 

aplicativos móveis na escola. 

b) Para onde vamos? – tendo como suporte o diagnóstico feito na primeira 

parte dessa Proposta Pedagógica, foram elaboradas as perguntas a seguir: “Quais 

são os objetivos que o professor quer que os alunos alcancem com o uso dos 

aplicativos móveis em sala de aula?”; “Como o professor pretende sanar as suas 

dificuldades e dúvidas com relação a utilização dos aplicativos móveis em sala de 

aula?”; “Como o professor pretende corrigir essa lacuna em sua formação (inicial e 

continuada) com relação a não ser formado em Letras – Língua Inglesa e com relação 

a sua formação para o uso da tecnologia?”; “Como o professor pretende integrar o 
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uso dos aplicativos móveis no currículo da escola”. Essas perguntas possibilitaram 

identificar quais são as intencionalidades educativas, isto é, quais são os objetivos do 

professor ao utilizar os aplicativos móveis nas aulas de Língua Inglesa.  

c) Como chegar lá? – nesta última parte da Proposta Pedagógica 

recomenda-se algumas estratégias e plano de ação que irão fazer com que os 

professores consigam alcançar os objetivos elencados na segunda parte. 

Essa divisão em três partes ajudou na construção da Proposta Pedagógica 

para a introdução de aplicativos móveis no ensino de Língua Inglesa, pois tal 

construção é um processo que requer um planejamento cuidadoso e consideração 

das necessidades dos professores, baseados nos objetivos de ensino-aprendizagem 

traçados por eles e das ferramentas tecnológicas que eles têm a sua disposição.  

Vale ressaltar que para a construção da Proposta Pedagógica, essa divisão 

não será seguida de forma rígida, pelo contrário, será apresentado um plano de ação 

que irá correlacionar as três partes de acordo com a seguinte ordem: diagnóstico, 

objetivos e estratégias. A escolha de utilizar um plano de ação se justifica por 

considerá-lo um dos tópicos mais importantes da Proposta Pedagógica, pois irá 

detalhar os procedimentos que serão adotados para atingir os objetivos. Validando 

essa afirmativa, Silva e Zenaide (2008, p. 2) afirmam que 

 
O Planejamento de Ações Educativas, articulando as metas aos objetivos, os 
fundamentos, os conteúdos e as estratégias metodológicas, considerando os 
contextos comunitário e escolar, as condições e o ambiente educacional, os 
sujeitos envolvidos, a qualidade, a habilidade e a experiência dos educadores 
(as) e o processo de avaliação e acompanhamento. 
 

Será socializado primeiro diagnóstico realizado por meio das entrevistas 

com os professores, a saber: apesar de se observar que alguns professores utilizam 

os aplicativos móveis em suas aulas de Língua Inglesa, eles não conseguiram 

demonstrar a associação do uso deles com uma metodologia de aprendizado, mais 

conhecida como M-Learning, que de acordo com Traxler (2007, p. 5), essa 

metodologia “[...] não é apenas sobre ‘mobilidade’ ou ‘aprendizagem’ como 

anteriormente entendido, mas parte de um novo conceito de sociedade, sociedade 

móvel [...]”. 

Diante disso, ressalta-se que o conceito de M-Learning 

 
[...] é mais amplo e abrangente, pois deve abranger aspectos da educação 
formal e informal (múltiplos contextos e aspectos relacionados às interações 
com conteúdo (clássica) mais interações sociais (mais recentes e resultado 
da proliferação de redes sociais). (ARAÚJO JÚNIOR, 2016, p. 10). 
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Antes da pandemia de COVID-19 e seus reflexos no mundo entre os anos 

de 2020 e 2022, a falta de conhecimento dos professores sobre os fundamentos 

teóricos e metodológicos que definem a metodologia M-Learning talvez fosse 

considerado ‘normal’, tendo em vista que até 2019 “[...] víamos laboratórios de 

informática pouco utilizados para práticas pedagógicas, desarticulados dos conteúdos 

curriculares, sem o professor regente [...] comunicar aos estudantes o objetivo 

pedagógico de tais práticas [...]” (BOSCARIOLI, 2022, p. 5). Entretanto, com a 

pandemia essa ‘normalidade’ passou a não ser mais aceita, pois “[...] o cenário de 

isolamento social vivenciado pela pandemia de Covid-19 fez com que a educação 

repentinamente tivesse que se adaptar a novos modelos, com uso massivo de 

tecnologias digitais [...]” (SILVA et al, 2021, p. 6).  

Diante desse cenário, o professor viu a sua sala de aula ser transferida para 

a sua casa e para a casa dos alunos. Ele se deparou com uma realidade onde para 

dá continuidade as suas aulas ele precisou se reinventar. Essa reinvenção das 

práticas docentes aconteceu de várias formas, a saber: por meio de formação online; 

por meio de investimentos em tecnologias (compra de aparelhos tecnológicos, como: 

tablets, notebooks, smartphones e acesso a uma Internet mais rápida), em 

metodologias diferentes das utilizadas em sala de aula, em criação de conteúdos que 

pudessem ser adaptados as aulas remotas; e acima de tudo, os professores tiveram 

que aprender pela colaboração entre pares para poder produzir práticas que 

permitissem o ensino-aprendizado dos seus alunos (BOSCARIOLI, 2022). 

Porém, mesmo diante do cenário descrito acima, ainda se identifica 

professores que não se preocuparam em buscar formações para o uso das 

tecnologias em sala de aula e que ainda tem dificuldades em utilizá-las, como foi 

percebido na resposta do professor “P3”, quando ele afirma que não tem familiaridade 

com as tecnologias. Ademais, esse mesmo professor assevera que é necessário 

haver mais capacitação e acesso dos profissionais a cursos que envolvam a 

aprendizagem de recursos tecnológicos, pois, segundo ele, o uso da tecnologia é algo 

prático e ajuda na interação e participação dos alunos.  

Como estratégia para que o professor consiga sanar essas situações 

descritas por ele, sugerimos um plano de treinamento, pois eles precisarão estar 

familiarizados com os aplicativos e saber como incorporá-los efetivamente no ensino. 

Essa estratégia pode ser alcançada por meio de workshops, tutoriais (como exemplo, 

podemos indicar o E-book que oferta tutoriais sobre como utilizar aplicativos móveis, 
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mais precisamente, o Duolingo, Busuu, ELSA, Anchor e Wordwall) e realizações de 

cursos de aperfeiçoamento, tais como cursos de curta duração e especializações. 

Sobre essa estratégia, recomenda-se aos professores a plataforma 

AVAMEC. Nesse ambiente virtual são disponibilizados cursos gratuitos e com 

certificados validados por mais de 30 instituições, como reforça o Gráfico 5, a seguir: 

 

Gráfico 5 - Instituições que validam os cursos da plataforma AVAMEC 

Fonte: AVAMEC (2023) 

 

Nessa plataforma há vários cursos gratuitos e com certificado, os quais 

podem ser feitos pelos professores da Educação Básica no formato de Ensino a 

Distância33 (EaD) nas mais diversas áreas de ensino. Ao realizar uma busca no site 

por cursos utilizando a palavra “tecnologias”, encontrei oito cursos, a saber:  

1) Tecnologias Digitais, validado pela Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL), com uma carga horária de 40 horas;  

2) A BNCC do Ensino Médio: Linguagens e suas Tecnologias, validado pelo 

Sistema Educacional Brasileiro (SEB), com uma carga horária de 50 

horas;  

3) A BNCC do Ensino Médio: Matemática e suas Tecnologias, validado pelo 

Sistema Educacional Brasileiro (SEB), com uma carga horária de 50 

horas;  

 
33 De acordo com o Decreto n° 5.622, de 19 de dezembro de 2005, no art. 1°, EaD consiste na 
“modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 
aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.” 
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4) Formação em Ciências da Natureza e suas Tecnologias, validado pelo 

Sistema Educacional Brasileiro (SEB), com uma carga horária de 180 

horas;  

5) Formação em Matemática e suas Tecnologias, validado pelo Sistema 

Educacional Brasileiro (SEB), com uma carga horária de 180 horas;  

6) Formação em Linguagens e suas Tecnologias, validado pelo Sistema 

Educacional Brasileiro (SEB), com uma carga horária de 180 horas;  

7) Professor Digital, validado pelo Núcleo de Tecnologia Educacional 

Municipal (NTM), com uma carga horária de 80 horas; 

8) Atendimento Educacional Especializado: Alfabetização com Abordagem 

Fônica para Estudantes com Deficiência Auditiva e Surdos Oralizados, 

validado pela Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação 

(SEMESP), com uma carga horária de 90 horas. Esse curso oferece um 

módulo sobre Tecnologia Assistiva: o que são as tecnologias auditivas.  

Dos oito cursos apresentados acima, dois deles (o número 1 e 7) tem como 

objetivo geral auxiliar o professor a se tornar digital e a ter contato com novas 

tecnologias e saber utilizá-las para melhorar o seu ensino. Já os cursos 2 e 6, são 

mais específicos para os professores da área das Linguagens (Língua Portuguesa, 

Língua Estrangeira Moderna, Arte e Educação Física) e Tecnologias. Esses últimos 

apresentam como objetivo geral “[...] aplicar os pressupostos da BNCC em relação à 

área de Linguagens à prática pedagógica no contexto do Novo Ensino Médio [...]” 

(AVAMEC, 2023, p. 1). 

O professor “P5”, ao responder o questionamento acerca dos aplicativos 

móveis e se eles causam algum impacto no desenvolvimento das habilidades de 

compreensão oral, leitura, escrita e fala em inglês, ele pontuou que sim e deu como 

exemplo o aplicativo Duolingo dizendo que este app trabalha todas as habilidades. O 

diagnóstico feito com base nessa resposta é que o professor não possui conhecimento 

e/ou formação suficiente para saber quais são as metodologias utilizadas no ensino 

da Língua Inglesa; qual é o conceito de Língua e que isso deve ser levado em 

consideração ao escolher o melhor aplicativo para se trabalhar nas aulas de acordo 

com o objeto de conhecimento e não consegue compreender o conceito que envolve 

cada uma dessas habilidades.  

O trecho da resposta do professor que levou a esse entendimento se referiu 

ao ponto em que ele fala que o app Duolingo trabalha todas as habilidades, pois 
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sabemos que essa assertiva não é verdade. De acordo com Paiva (2017, p. 28), o 

Duolingo não  

 
[...] investe em atividades de compreensão oral propriamente ditas [...]. A fala 
é praticada por meio de repetição e não existem atividades comunicativas 
[...]. A leitura, [...], fica limitada a palavras, sintagmas e, em alguns casos, a 
diálogos. Quanto à escrita, [...]. 
 

Por isso, ao se verificar a formação inicial do professor “P5”, viu-se que ele 

é formado em Letras – Língua Portuguesa e Língua Inglesa (Dupla Habilitação). 

Nesse sentido, inferimos que com relação a sua formação inicial há um déficit no que 

diz respeito ao 

 

• domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos de 
ensino e aprendizagem no ensino fundamental e médio; 

• domínio dos métodos é técnicas pedagógicas que permitam a 
transposição dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino (Brasil, 
2001, p. 30). 
 

Corroborando com essa assertiva, Paiva (2003, p. 12) afirma que esse 

déficit ocorre porque  

 
[...] a maioria dos cursos do país constitui-se em forma de diploma duplo e 
privilegia-se, naturalmente, o ensino de Língua Portuguesa. A carga horária 
de língua estrangeira não chega, na maioria dos cursos, à metade do número 
de horas exigidas no antigo currículo mínimo. 
 

De acordo com a autora, há algumas soluções para sanar esse déficit, uma 

delas seria criar uma regulamentação que obrigasse os cursos de Letras – Dupla 

Habilitação a criar dois projetos, ou seja, um para a “[...] formação de professor de 

Língua portuguesa e outra para a formação de professor de língua inglesa e a inserção 

do núcleo comum aos dois projetos [...]” (PAIVA, 2017, p. 13). 

Ainda sobre o contexto da formação dos professores, mais precisamente, 

sobre a formação continuada, chegou-se ao entendimento de que mediante a 

pergunta feita aos professores sobre eles possuírem ou não uma pós-graduação e em 

que área obtivemos como resposta os seguintes dados: dos cinco professores, 

apenas um não possui uma pós-graduação; dos quatro professores que possui uma 

pós-graduação, um é em Metodologias Ativas, um em Língua Portuguesa, um em 

Educação Básica e apenas em ensino da Língua Inglesa. E nenhum fez ou faz algum 

curso na área das tecnologias digitais.  

Essas informações foram determinantes para entender algumas respostas 

dos professores, se eles usam nas aulas de língua inglesa algum aplicativo móvel, 
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sobre isso o professor “P2” diz “eu nunca fiz nenhum curso móvel”; quais são as 

estratégias pedagógicas que podem ser eficazes para o uso de aplicativos móveis, 

sobre essa pergunta, o professor “P2” nos informa “eu uso como estratégias 

pedagógicas, a pesquisa e jogos (disputas)”; e se os aplicativos móveis ajudam no 

desenvolvimento da autonomia e da motivação dos alunos, com relação a essa 

pergunta, o professor “P3” afirma que os app se tornam de fundamental importância, 

pois com o desenvolvimento das tecnologias, o aprendizado se torna mais dinâmico 

e de fácil acesso para os educandos.  

Dentro do cenário descrito, onde os professores não possuem formação na 

área da língua inglesa nem em tecnologias digitais, é interessante notar que alguns 

deles afirmam utilizá-las nas salas de aula, partiu-se para o questionamento de como 

é o planejamento que esses professores fazem para utilizar as tecnologias na sala de 

aula? Como é feita as escolhas desses aplicativos? Essas escolhas são baseadas em 

alguma metodologia de ensino? Essas escolhas conseguem mensurar que 

habilidades linguísticas os professores querem que os alunos desenvolvam ao utilizar 

os aplicativos?  

Para obter respostas que possam atender aos objetivos pretendidos pelos 

professores ao utilizarem aplicativos móveis em sala de aula, foram desenvolvidas 

estratégias para executar de forma satisfatória esta parte do plano de ação. Estas 

estratégias incluem: 

a) Em primeiro lugar, o professor deve procurar realizar formações 

continuadas na área de tecnologia, como já citamos anteriormente; 

b) Identificação dos Objetivos de Aprendizado: aqui o professor precisar 

definir os objetivos que ele pretende alcançar ao introduzir os aplicativos móveis no 

ensino de inglês. Para isso, o professor deve averiguar se o app escolhido para uma 

determinada aula vai melhorar na compreensão oral, se vai enriquecer o vocabulário, 

se vai aprimorar a pronúncia e/ou se vai aumentar a motivação dos alunos para 

aprender, dentre outros. 

Para o professor desenvolver essa estratégia, recomenda-se leitura de 

artigos, dissertações e teses, preferencialmente os empíricos; realização de cursos; 

acesso a tutoriais (online ou vídeo aulas, no Youtube) sobre como utilizar os 

aplicativos móveis. Como exemplo de artigos nessa área, destaca-se o estudo de 

Della Rosa e Chagas (2021), intitulado Análise e comparação dos aplicativos 

Duolingo, Babbel e Memrise para aprendizagem de língua inglesa. 
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Nesse artigo, as autoras comparam e analisam três aplicativos móveis 

levando em consideração os seguintes objetivos de aprendizagem: se eles 

conseguem desenvolver as quatro habilidades, como eles realizam as explicações da 

gramática, quais são as metodologias de ensino utilizadas pelos aplicativos e se eles 

oferecem um feedback corretivo das atividades realizadas pelos alunos. Della Rosa e 

Chagas (2021) chegaram à conclusão que o uso da metodologia M-Learning, mais 

precisamente, os aplicativos móveis devem desenvolver no aluno uma autonomia, 

sendo o professor um mediador nesse processo de ensino. Essa autonomia é “[...] 

fundamental para que o aprendiz reconheça os objetivos de sua aprendizagem, bem 

como saiba identificar suas motivações para o aprendizado [...]” (DELLA ROSA; 

CHAGAS, 2021, p. 1254). 

Assim sendo, elas afirmam que “[...] todos os aplicativos oportunizam 

contato com a língua inglesa com base em conteúdo que possibilitam a transposição 

do que é aprendido para situação real de uso da língua [...]” (DELLA ROSA; CHAGAS, 

2021, p. 1). 

Outra pesquisa sobre o uso dos aplicativos móveis e o ensino da língua 

inglesa levando em consideração esses objetivos de aprendizado já citados acima e 

que vale a pena sugerir aos professores é o de Paiva (2017), intitulado Aplicativos 

móveis para aprendizagem de língua inglesa. Nesse artigo, a autora elabora um 

quadro com uma síntese avaliativa de quatro aplicativos, que são: Duolingo, Busuu, 

ABA e Babbel. Esse quadro é rico em informações e ajuda o professor na escolha do 

aplicativo de acordo com o objeto de conhecimento e o objetivo de aprendizagem 

determinado por ele em seu planejamento.  

Como sugestão de vídeo aulas online para o uso de aplicativos móveis no 

ensino da Língua Inglesa, recomenda-se o canal no Youtube do professor Dr. Vilson 

Leffa34. O objetivo do canal, segundo o autor, é 

 
Dicas e tecnologias para quem ensina ou estuda línguas. O que é tecnologia 
educacional, TIC, TDIC, vida digital, bits e bytes, Linguística Aplicada, 
gamificação no ensino de línguas, bits bytes binário, Robô Sophia, robocop, 
digital versus analógico, diferença entre analógico e digital, EaD, Ensino 
remoto, professores no digital, professor virtual, texto digital, ensino digital, 
aprendizagem mediada pela tecnologia, Mundo virtual, virtualidade real, 
realidade virtual, aprendizagem virtual, ensino virtual, ensino online, 
aprendizagem online, mobile learning, aprendizagem móvel, tecnologias da 
informação e comunicação na educação, TICs na educação, Letramento 
digital, letramentos digitais, Multiletramentos, textos multimodais, hipertexto, 

 
34 Disponível em: https://www.youtube.com/@Epifanias-em-LA/videos. 
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ensino híbrido, tecnologia na educação, Educação e tecnologias digitais, 
Educação na era digital, educação a distância, ensino a distância, informática 
educativa, informática didática, novas tecnologias. 
 

Em seu canal no Youtube, Leffa apresenta vídeos curtos com os mais 

diversos temas associando o ensino da língua inglesa e as tecnologias. 

c) Seleção de aplicativos: o professor, neste caso, precisa saber pesquisar 

e selecionar aplicativos móveis relevantes e de qualidade que atendam aos objetivos 

de aprendizado estabelecidos. Sendo assim, o professor, precisa se certificar de que 

os aplicativos móveis sejam apropriados para o nível de proficiência dos alunos e 

ofereçam atividades interativas e engajadoras. 

Para alcançar os objetivos, por meio dessa estratégia, Boscarioli (2022, p. 

7) afirma que o período pandêmico nos mostrou que a formação inicial e continuada 

deve permitir que “[...] os professores adquiram habilidades tecnológicas apropriadas 

para o uso pedagógico das tecnologias digitais, bem como competências básicas 

relacionadas aos meios de comunicação [...]”. 

Sendo assim, indica-se aos professores, sujeitos da pesquisa, a realização 

de cursos e especializações na área, como por exemplo, evidencia-se cursos na 

plataforma AVAMEC, mais precisamente, o curso de aperfeiçoamento de 180 horas 

oferecido pelo SEB chamado Curso de Aperfeiçoamento em Educação e Tecnologia. 

No modulo 4 (REDS de apoio para o ensino de inglês e espanhol), os conteúdos 

abordados são como utilizar os REDs para auxiliar os professores de língua 

estrangeira da educação básica trazendo exemplos de recursos e sugestões de 

atividades. Nesse curso, o professor conseguirá fazer a seleção de aplicativos, fazer 

a adaptação curricular e pensar nas estratégias de uso deles. As duas últimas 

estratégias serão explicadas a seguir.  

d) Adaptação curricular: o professor precisa saber integrar os aplicativos 

móveis ao currículo existente. Precisa saber identificar os pontos onde os aplicativos 

se encaixarão melhor nas unidades de ensino e como eles podem complementar as 

atividades em sala de aula. 

No Brasil há um documento “[...] que visa nortear o que é ensinado nas 

escolas do Brasil, englobando todas as fases da Educação Básica [...]” (SILVA; 

PACHECO, 2020, p. 2). O documento em questão é a BNCC (2017), o qual foi 

elaborado para ser uma espécie de referência dos objetivos de aprendizagem de cada 

uma das etapas de ensino. De acordo com os autores, o “[...] documento não se 
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constitui como um currículo, mas uma ferramenta norteadora para a elaboração do 

currículo específico de cada escola [...]” (SILVA; PACHECO, 2020, p. 3). 

Nesse sentido, há uma estreita relação entre a BNCC e os currículos, pois 

conseguimos achar uma identidade comum entre elas, que é a comunhão de 

princípios e valores. Sendo assim, ambas, “[...] reconhecem que a educação tem um 

compromisso com a formação e o desenvolvimento humano global, em suas 

dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica [...]” (BRASIL, 

2017, p. 16). Ademais, a BNCC e os currículos possuem um papel complementar que 

garantem aprendizagens básicas e essenciais que foram definidas para cada etapa 

da Educação Básica. 

Para definir o currículo dos sistemas e de cada rede de ensino, seja no 

âmbito federal, estadual e municipal, a BNCC indica que essas definições precisam 

se adequar à realidade local por meio de discussões que levem em consideração a 

autonomia das redes de ensino e das instituições escolares e ao contexto e as 

características dos alunos. Segundo a BNCC (2017, p. 17), essas decisões geram 

várias ações, dentre elas: “[...] selecionar, produzir, aplicar e avaliar recursos didáticos 

e tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e aprender [...]”. 

Um dos pontos importantes na BNCC é a obrigatoriedade do ensino de 

inglês nos anos finais (6° ao 9° ano). Esse fato justifica-se por que a BNCC, com 

relação ao componente curricular de Língua Inglesa, passou a priorizar a língua como 

“[...] função social e política [...] e, nesse sentido, passa a tratá-la em seu status de 

língua franca [...]” (BRASIL, 2017, p. 241). Outro ponto importante, é o fato da BNCC, 

trazer em seu texto a associação do processo de ensino-aprendizagem de língua 

inglesa mediado por tecnologias digitais. De acordo com Silva e Pacheco (2020, p. 9), 

“[...] o texto da BNCC prevê com bastante amplitude o uso de tais recursos para o 

ensino de inglês no Ensino Fundamental (anos finais) [...]”. 

Corroborando essa afirmativa, na parte de competências especificas para 

o ensino da Língua Inglesa, mais precisamente, a competência de número cinco, a 

BNCC afirma que os alunos devem aprender a “[...] utilizar novas tecnologias, com 

novas linguagens e modos de interação, para pesquisar, selecionar, compartilhar, 

posicionar-se e produzir sentidos em práticas de letramento na LI, de forma ética, 

crítica e responsável [...]” (BRASIL, 2017, p. 246). 

A BNCC de Língua Inglesa é dividida em cinco eixos, a saber: Eixo 

Oralidade, Eixo Leitura, Eixo Escrita, Eixo Conhecimentos Linguísticos e Eixo 
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Dimensão Intercultural. Em cada eixo há uma subdivisão correspondente a: Unidades 

Temáticas, Objeto de Conhecimento e Habilidades. É importante ressaltar que essa 

subdivisão é diferente para cada ano do Ensino Fundamental (Anos Finais) 

proporcionando uma aprendizagem aos alunos de forma progressiva. Essa 

progressão é percebida quando há uma descrição no documento, salientando-se que 

ele está  

 
[...] organizado por eixos, unidades temáticas, objetos de conhecimento e 
habilidades, distribuídos por ano de escolaridade (6º, 7º, 8º e 9º anos), em 
um crescente grau de complexidade e consolidação das aprendizagens, para 
facilitar a organização didática dos professores. (Brasil, 2017, p. 203). 
 

Como exemplo da integração entre o ensino da Língua Inglesa e as 

tecnologias, destaca-se a elaboração de um quadro (Quadro 12) que apresenta um 

panorama relacionado a essa integração. 

 

Quadro 12 - Exemplo da integração do ensino do inglês com as tecnologias na BNCC 

Turma  6° ano. 

Eixo  Leitura.  

Unidade 

Temática 

Práticas de leitura e pesquisa. 

Objetos de 

Conhecimento 

Leitura de textos digitais para estudo 

Habilidades  (EF07LI10) Escolher, em ambientes virtuais, textos em língua 

inglesa, de fontes confiáveis, para estudos/pesquisas 

escolares. 

Fonte: BNCC (2017) 

 

Como pode-se perceber, a BNCC sugere que o professor elabore o seu 

planejamento já integrando as tecnologias. No exemplo descrito acima, a habilidade 

que irá utilizar esse recurso como um suporte didático é a leitura, para isso, é 

necessário que o professor saiba fazer a pesquisa, saiba selecionar e compartilhar 

textos com os alunos que os ajudem a  

 
[...] desenvolver competências cognitiva e socioemocional para a sua 
formação. Dentre elas utilizar tecnologias digitais de comunicação e 
informação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas do cotidiano (incluindo as escolares) ao se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos e resolver problemas [...]. 
(SILVA; PACHECO, 2020, P. 4). 
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Uma forma de desenvolver o hábito da leitura nos alunos e de promover o 

desenvolvimento dessa habilidade é trazer para a sala de aula materiais autênticos, 

ou seja, é aquele “[...] material que não foi adaptado, simplificado ou criado para ser 

ministrado a alunos de línguas [...]” (BERWALD, 1987, p. 3). Como exemplo desses 

materiais o autor cita: jornais, revistas, catálogos, horários, filmes, etc. Berwald (1987), 

diz que mesmo que esses materiais autênticos tenham sido concebidos para a 

utilização em situações da vida real e não para utilização como ferramenta de ensino, 

eles fornecem uma ampla gama de mensagens impressas e faladas que podem ser 

usadas como material primário ou secundário em uma sala de aula de língua 

estrangeira.  

Um exemplo do uso desses materiais autênticos é a utilização de jornais. De 

acordo com Berwald (1987), praticamente todas as seções de um jornal são úteis para 

a aprendizagem de um vocabulário especifico e as características culturais, pois eles 

incluem artigos de notícias, resenhas, manchetes, histórias em quadrinhos e 

anúncios. A seção de entretenimento em um jornal é muito boa para conhecer as 

características da cultura de um povo, pois contém artigos e resenhas de filmes e 

shows cujos artistas famosos já podem ser conhecidos dos estudantes (BERWALD, 

1987). 

Sugere-se aos professores a utilização do jornal online da BBC News35 

(clique no link). Nele é possível encontrar notícias sobre clima, mundo, negócios, 

tecnologias, ciência, entretenimento e artes, saúde, cultura, viagens, esportes e 

assuntos relacionados sobre os países Estados Unidos, Canadá e Reino Unido, como 

ilustrado na Figura 5: 

 

Figura 5 - Página inicial do site da BBC News 

Fonte: BBC (2023) 

 

Desse modo, para que a integração entre a BNCC, currículo e tecnologia 

possa acontecer por meio do planejamento é preciso que o professor trace um plano 

de ação que envolve: formação para o ensino de língua inglesa, formação na área da 

 
35 Disponível em: https://www.bbc.com/news. 
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tecnologia, conhecimento da BNCC, conhecimento da infraestrutura da escola (para 

saber se ela oferece subsídios para o uso das tecnologias, como o acesso livre à 

Internet para os alunos) e certifica-se de que todos os alunos tenham igualdade de 

acesso aos recursos tecnológicos necessários para o desenvolvimento da aula. 

A plataforma AVAMEC oferece dois cursos voltados para a formação que 

integre a BNCC, currículo, linguagens (língua inglesa) e as tecnologias. Um curso é 

direcionado para os professores de Ensino Médio ofertado por SEB com uma carga 

horária de 50 horas. O outro é específico para professores que trabalham no Ensino 

Fundamental (anos finais) ofertado por SEB com uma carga horária de 40 horas. 

Outro curso que pode ser sugerido aos professores é o Uso de Recursos 

Educacionais Digitais, ofertado por SEB com uma carga horária de 60 horas. A ementa 

afirma que o objetivo do curso é mostrar as possibilidades do uso de RED no 

componente curricular de Língua Portuguesa e Matemática nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, porém, por meio da experiência dos professores, da elaboração 

de um planejamento, do conhecimento do conteúdo e o conhecimento sobre os 

aplicativos móveis é possível que o professor com esse curso adquira a destreza em 

fazer seleção de aplicativos que se encaixe na disciplina de língua inglesa fazendo, 

assim, uma adaptação nas estratégias de uso. 

Com relação a saber se a escola oferece acesso à Internet tanto para o 

professor quanto para os alunos e se os alunos possuem um celular compatível aos 

tipos de atividades que pretende desenvolver, sugiro que os professores façam um 

levantamento de dados. Para Gil (2017, p. 37), “As pesquisas deste tipo caracterizam-

se pela interrogação a um grupo de pessoas acerca do problema estudado para, em 

seguida, mediante análise quantitativa, obterem-se as conclusões correspondentes 

aos dados coletados.” 

Esse levantamento de dados pode ser feito por correio, e-mail ou Internet, 

por telefone, por entrevista e por questionário (VIEIRA, 2009). As perguntas podem 

conter, caso seja feita a opção pela entrevista ou pelo questionário, questões sobre a 

idade; se possuem ou não celular; qual é a marca do aparelho (pois, tem alguns 

aplicativos que só funcionam no sistema Android e outros que só funcionam no 

sistema IOS, assim como tem app que funcionam dos dois); e a forma de acesso à 

Internet, ou seja, se por Internet móvel (3G, 4G, 5G) ou Wireless. Além dessas 

perguntas, podem ser feitas também indagações sobre a opinião dos alunos sobre de 

que forma o uso do celular e dos aplicativos móveis podem contribuir com a 
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aprendizagem em sala de aula e se eles já tiveram alguma experiência de algum 

professor utilizá-los como recurso didático pedagógico e se eles conseguem utilizar o 

celular como um recurso para auxiliá-los em seus estudos e na aprendizagem deles.   

Para mais informações sobre como fazer esse levantamento de dados sugiro a 

leitura da dissertação de Ana Paula de Sousa do Ó, intitulada “M-Learning: desafios 

aos docentes no contexto escolar36. O objetivo da pesquisa foi encontrar quais as 

principais dificuldades para a implementação do M-Learning por parte dos 

professores. Para alcançar esse objetivo, a autora realizou uma pesquisa com os 

alunos e os professores de uma escola pública para identificar as dúvidas e obstáculos 

que os professores possuem. Os resultados da pesquisa orientaram a autora na 

elaboração de um Guia que “[...] pretende facilitar a utilização de dispositivos móveis 

em sala de aula [...]” (DO Ó, 2016, p. 10). 

O levantamento de dados também pode servir para o professor avaliar e 

acompanhar esse ensino mediado pelas tecnologias. Para isso, sugiro que o professor 

crie um plano de avaliação que permita medir o impacto dos aplicativos móveis no 

aprendizado dos alunos. Isso pode incluir avaliações de desempenho, feedback dos 

alunos e observações em sala de aula.  

e) Estratégias de Uso: descrever como os aplicativos móveis serão usados 

em sala de aula e/ou fora dela. Por exemplo, os aplicativos podem ser usados para 

tarefas de casa, prática independente, atividades em grupo ou mesmo avaliações 

formativas. 

Para o desenvolvimento dessa estratégia recomenda-se dois planos de 

ação, a saber: o primeiro é a leitura do E-Book desenvolvido que pretende, por meio 

de tutorais e de Sequências Didáticas, facilitar a utilização de dispositivos móveis em 

sala de aula. Nas Sequências Didáticas apresenta-se um plano de aula para ser 

utilizado nas aulas de Língua Inglesa mediado pelo uso dos aplicativos móveis, além 

disso, são evidenciadas estratégias de uso, pontuando-se em que momento da aula 

ele deve ser usado se como tarefa de fixação, de revisão ou se para casa. 

O segundo plano de ação sugerido é pesquisar trabalhos empíricos que 

estão disponíveis na Internet como exemplos de pesquisa que deram certo e as que 

não deram certo com relação ao uso dos aplicativos móveis nas aulas de Língua 

Inglesa. Um desses trabalhos é o de Débora John, chamado Duolingo: experiência 

 
36 Disponível em: http://tede.bc.uepb.edu.br/jspui/handle/tede/2695. Acesso em: 20 ago. 2023. 
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como tarefa de casa na aprendizagem de vocabulário em Língua Inglesa37. A pesquisa 

dela relatou “[...] o uso do aplicativo como recurso didático complementar do ensino 

de Língua Inglesa para auxiliar a memorização de vocabulário [...]” (JOHN, 2017, p. 

3). O objetivo da pesquisa de John era verificar se os alunos, ao utilizarem o aplicativo 

Duolingo, conseguem demonstrar uma maior facilidade em aprender o vocabulário.  

O resultado que ela chegou, demonstrou que o Duolingo “[...] não é um 

aplicativo eficiente para a aprendizagem de uma língua estrangeira, por não 

apresentar situações de uso da língua em contexto real ou próximo do real, ele auxilia 

na memorização de palavras, enriquecendo o vocabulário dos estudantes [...]” (JOHN, 

2017, p. 3). 

Recomenda-se que a Proposta Pedagógica deve ser adaptada à realidade 

específica de cada instituição e aos objetivos de aprendizado dos alunos. Flexibilidade 

e adaptação são essenciais para garantir o sucesso dessa abordagem inovadora.  

 

 

  

 
37_Disponível_em:_https://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/12655/TCCE_TICAE_EaD_2017_JO
HN_DEBORA.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 20 ago. 2023.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa tem como tema a associação entre o uso da metodologia M-

Learning, mais precisamente os aplicativos móveis, e o ensino de Língua Inglesa para 

alunos dos Anos Finais (6° ao 9° anos). Para isso, como objetivo geral, pretendeu-se 

analisar a utilização dos aplicativos móveis, por professores, no processo de ensino 

de Língua Inglesa. 

Para conseguir alcançar esse objetivo foram traçados os seguintes 

objetivos específicos: a) Identificar o percurso de formação dos professores de 

Línguas da escola lócus para o uso das tecnologias digitais em sala de aula; b) Mapear 

quais são as estratégias pedagógicas e os recursos digitais (aplicativos móveis) que 

são utilizados pelo professor em sala de aula; c) Conhecer quais são as concepções 

metodológicas sobre aprendizagem que orientam os aplicativos móveis; d) Pesquisar 

se os aplicativos móveis auxiliam no desenvolvimento da autonomia, da motivação e 

do interesse dos estudantes no aprendizado de Língua Inglesa, segundo os 

professores de Língua; e) Elaborar um E-book Digital, como produto final, para o 

ensino de Língua Inglesa contendo tutorais de como usar os aplicativos móveis 

voltados para o ensino.  

Os objetivos específicos propostos podem ser considerados como 

alcançados, pois, a partir da análise comparativa dos dados coletados das entrevistas 

com os professores de Língua Inglesa e com a fundamentação teórica detectou-se 

que os professores sabem que planejar uma aula mediada pelas tecnologias, 

principalmente em uma sociedade em rede, onde todos estão conectados em busca 

de informações e de conhecimentos é de suma importância.  

Sobre isso, Moran (2000) diz que as tecnologias fornecem a sociedade, e, 

consequentemente, aos alunos dados, imagens, resumos de forma rápida e atraente. 

Diante desse contexto, segundo o autor, é papel principal do professor ajudar os 

alunos a conseguirem interpretar esses dados relacionando-os e contextualizando-os. 

Esse cenário emergente coloca o professor como mediador e/ou orientador da 

aquisição do conhecimento desses alunos e é ele quem irá ajudá-los a saberem 

escolher, selecionar e detectar as informações mais importantes para que elas 

possam ser mais compreensíveis para eles.  

Essa análise comparativa também demonstrou que houve um diálogo entre 

outras questões temáticas que abordamos nessa pesquisa, como por exemplo, 
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citamos a que está relacionada ao primeiro e ao segundo objetivos específicos que 

tratam sobre a formação (inicial e continuada) dos professores para o uso das 

tecnologias digitais e a compreensão deles sobre a metodologia M-Learning.  

Sobre essa questão identificamos que dos cinco professores, dois são 

formados em Letras – Língua Portuguesa e três possuem a dupla habilitação (Língua 

Portuguesa e Língua Inglesa). Portanto, nenhum deles possuem a sua formação 

inicial em Letras – Língua Inglesa. Essa situação contraria a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) e também a meta 15 traçada pelo Plano Nacional de Educação 

(PNE) onde ambos afirmam que todo professor de Educação Básica deve ter 

formação específica na área em que atua na sala de aula.  

Para os especialistas em Linguística, dentre eles Paiva (2003), essa 

situação é prejudicial ao processo de aprendizagem dos alunos, pois os professores 

não saem desses cursos preparados para uma didática específica para um Língua 

Estrangeira, ou seja, sem o conhecimento da linguística e da linguística aplicada. 

Segundo a autora, esses conhecimentos são fundamentais para ajudar o professor a 

saber refletir sobre o ensino de línguas.   

Sobre a formação continuada dos entrevistados, percebe-se que apenas 

um possui formação sobre o uso das tecnologias digitais e os demais, mais 

precisamente dois, não fizeram nenhum curso, porém realizam atividades utilizando 

os jogos e aplicativos e procuram adquirir conhecimentos por meio dos tutorais que 

encontram no Youtube. 

Além disso, dois deles nunca fizeram nenhum curso e nem tão pouco 

utilizam a metodologia M-learning, como por exemplo, os aplicativos móveis em suas 

aulas de língua inglesa. Essa situação é preocupante por alguns motivos, dentre eles: 

primeiro, que no currículo da formação inicial desses sujeitos da pesquisa não 

encontramos nenhuma disciplina voltada para o uso das tecnologias digitais em aula, 

ou seja, os cursos de licenciatura nas universidades do Brasil não preparam os 

professores para serem letrados digitalmente para que, assim, consigam utilizar as 

tecnologias digitais de forma que agregue conhecimento para eles mesmos e para os 

alunos. Segundo o Relatório Professores do Brasil: impasses e desafios, elaborado 

por Gatti e Barreto (2009), essa formação deveria começar nas universidades, porém 

a grade curricular desses cursos de licenciatura não possui disciplinas obrigatórias 

que discutam o uso das tecnologias digitais em sala, e quando tem, ela é uma 

disciplina eletiva. 



167 
 

Outro motivo que causa preocupação é com relação a formação continuada 

desses professores, ou seja, o professor que está na sala de aula trabalhando com o 

componente curricular de línguas estrangeiras que não possuem uma formação inicial 

e nem tão pouco uma formação continuada na área não se torna um profissional 

dentro do perfil que se deseja, ou seja, “[...] reflexivo, crítico e comprometido com a 

educação [...]” (LEFFA, 2001, p. 1). Ainda segundo o autor, a formação de um 

professor de línguas estrangeiras para atuar na sala de aula deve basear-se no 

domínio de diferentes áreas do conhecimento, “[...] incluindo o domínio da língua que 

ensina, e o domínio da ação pedagógica necessária para fazer a aprendizagem da 

língua acontecer na sala de aula [...]” (LEFFA, 2001, p. 2). 

A preocupação com a formação continuada desses professores está para 

além das questões relacionadas à formação adequada para se ensinar uma língua 

estrangeira. Isto porque viveu-se, a pouco tempo, a pandemia de COVID-19, a qual 

impôs ao mundo um isolamento social, causando mudanças profundas em nossa 

sociedade, sobretudo na educação, que se viu obrigada a mudar as suas 

metodologias de ensino, ou seja, de aulas tradicionais e presenciais para as aulas 

remotas com a utilização dos ambientes virtuais (Google Classroom, Google Meet, 

Zoom, etc.) e com a utilização de aplicativos móveis (Kahoot, Worwall, Padlet, etc.). 

Portanto, percebe-se que durante o contexto da pandemia, não apenas as 

escolas, mas também os professores e os alunos foram obrigados a modificar a 

maneira como ensinam e aprendem. Muitos docentes, durante esse período (de 2020 

até o início de 2022), buscaram formações contínuas para melhor se adaptar. No 

entanto, como podemos observar nos dados obtidos nas entrevistas, nem todos 

tiveram essa preocupação e, provavelmente, com o retorno às aulas presenciais, 

voltaram a utilizar os mesmos recursos de antes da pandemia. Nesse sentido, Jordão 

(2009, p. 41) repreende dizendo que “[...] as tecnologias digitais estão em constante 

evolução assim como o surgimento de novas maneiras de ensinar faz com que o 

professor tenha sempre treinamentos e atualizações com essas novidades, ou seja, 

ele deve estar aberto a aprender para o resto da carreira [...]”.  

Para que esse aprendizado ocorra no decorrer da carreira, Kensky (2007, 

p. 104) afirma que o professor “[...] precisa ter consciência de que sua ação 

profissional competente não será substituída pelas tecnologias. Elas, ao contrário, 

ampliam o seu campo de atuação para além da escola clássica [...]”. 
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Com relação ao terceiro objetivo, verificamos que houve consonância com 

as falas de Paiva (2017), a qual afirma que no ensino de línguas é preciso planejar as 

estratégias de ensino e de aprendizagem e que elas devem estar integradas com os 

recursos tecnológicos disponíveis para que possam criar situações de aprendizagem. 

Essas situações devem levar os alunos “[...] à construção de conhecimento, ao 

trabalho colaborativo, à criatividade e resultem efetivamente num bom desempenho 

acadêmico [...]” (PAIVA, 2013, p. 3). 

Nessa esteira, afirma-se que esse planejamento deve basear-se nos 

seguintes critérios: se o aplicativo é gratuito; se ele possui uma boa usabilidade; qual 

é o método de ensino; se há o uso da gamificação; se há o incentivo à interação, a 

colaboração e a criatividade e se fornece aos alunos um feedback corretivo, ou seja, 

se “[...] as respostas as formas produzidas pelos alunos contêm erro [...]” (VRIES et 

al., 2010, p. 118). Portanto, neste caso, o resultado deste trabalho não divergiu da fala 

da autora, pois nas respostas dos entrevistados (P2 - “Eu uso como estratégia 

pedagógica a pesquisa e jogos (disputas). Este último usando aplicativos móveis, pois 

pode deixar a aula bem interessante”).  esses critérios também foram citados quando 

lhes foi perguntado sobre quais estratégias pedagógicas podem ser eficazes para 

maximizar o uso de aplicativos móveis no ensino da Língua Inglesa.  

Com relação ao quarto objetivo específico, na elaboração do produto, ao 

construirmos os tutoriais referentes aos exemplos específicos de aplicativos móveis 

para o ensino da Língua Inglesa, a saber: Duolingo, Busuu e ELSA podemos constatar 

quais são as concepções metodológicas sobre aprendizagem que orientam cada um 

desses aplicativos a partir da análise feita por mim das primeiras unidades de cada 

aplicativo correlacionando-as a análise de Paiva (2017), acerca dos aplicativos 

Duolingo e Busuu. Nessa correlação, pode-se concluir que o Duolingo utiliza a 

metodologia Gramática-Tradução, “[...] com o apoio de desenhos para a apresentação 

de vocabulário e áudio para a pronúncia [...]” (PAIVA, 2017, p. 16).  

Já o Busuu utiliza o método eclético, ou seja, um pouco de cada método de 

ensino já discutido por mim na subseção 2.4 deste trabalho. Porém, segundo Paiva 

(2017), em algumas atividades, principalmente as que desenvolvem as habilidades da 

escrita e da fala, a abordagem comunicativa é a que mais se destaca, pois o aplicativo 

apresenta atividades com práticas sociais reais e a estimula a inserção dos alunos em 

redes colaborativas.  
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Saber sobre qual método de ensino e aprendizagem o aplicativo se baseia 

é importante para a escolha dele de acordo com o planejamento do professor que 

deve levar em consideração os seguintes aspectos: qual é o objeto de conhecimento 

que o professor quer que seu aluno adquira e para que o professor obtenha 

conhecimento sobre os seus alunos (LEITE, 2003). Portanto, mais uma vez 

percebemos a consonância entre a teoria e a prática, pois segundo o autor, “[...] as 

tecnologias precisam permitir que os alunos se familiarizem com elas, que elas sejam 

desmistificadas e democratizadas [...]” (LEITE, 2003, p. 15). 

No que se refere ao quinto objetivo específico, foi elaborado um “E-book 

sobre o uso dos aplicativos móveis para o ensino da Língua Inglesa” que apresenta 

um tutorial sobre como utilizar os aplicativos (Duolingo, Busuu, ELSA, Wordwall e 

Anchor) nas aulas de Língua Inglesa e sequências didáticas composta por três planos 

de aula sobre o uso desses aplicativos nas aulas de Língua Inglesa. Apresenta-se 

essa sequência didática como uma proposta de aplicabilidade nas turmas de Ensino 

Fundamental (Anos Finais). Além disso, são expostas orientações sobre a 

metodologia M-Learning pode ser explorada e quais são os benefícios da 

aprendizagem móvel.  

Depara-se no final desta pesquisa com a constatação de não ter esgotado 

as discussões acerca do uso dos aplicativos móveis, com fins pedagógicos, no ensino-

aprendizagem de Língua Inglesa. Tampouco foi possível explorar todos os aplicativos 

móveis voltados para o ensino de línguas, que de acordo com a minha pesquisa no 

site do iTunes são aproximadamente 20 aplicativos. Assim como, também, não se 

esgotou todas as possibilidades didáticas dos referidos aplicativos que constam no 

produto da pesquisa, tendo em vista que a pesquisa se limitou às primeiras unidades 

de cada aplicativo, pois, com exceção do Duolingo, os demais só me permitiam fazer 

as primeiras atividades nas versões gratuitas.  

Entretanto, ao elaborar este trabalho, que consistiu na criação de um E-

book com tutoriais sobre como utilizar os aplicativos móveis mais populares para o 

ensino de Língua Estrangeira (com base em um ranking obtido por meio de consulta 

no site do iTunes), bem como sobre as possibilidades e desafios de utilizar esses 

aplicativos móveis no ensino de línguas à luz das teorias de aporte, levando em 

consideração a experiência da pesquisadora como professora de Língua Inglesa e 

estudiosa das tecnologias, e com base nos relatos dos participantes desta pesquisa, 

contribuiu significativamente. O objetivo é oferecer aos professores de inglês da 
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Unidade Integrada Maria José Macau, localizada no município de Rosário (MA), 

alternativas para a utilização dessas ferramentas no processo de ensino-

aprendizagem de Língua Inglesa com o auxílio das tecnologias móveis. 

 

8.1 Limitações da pesquisa  

 

Uma das limitações desta pesquisa está associada à Pandemia da Covid-

19 que durante dois anos (2020-2022) nos impôs um isolamento social, ou seja, todos 

os serviços considerados não essenciais precisaram parar de acontecer na forma 

presencial física, passando a acontecer na forma online e/ou remota. E a escola foi 

um dos serviços considerados não essenciais.  

Mesmo com a revogação do Decreto Nº 10.659, de 25 de março de 2021, 

que Instituiu o Comitê de Coordenação Nacional para Enfrentamento da Pandemia da 

Covid-19, pelo Decreto Nº 11.077, de 20 de maio de 2022, que declarou o fim da 

emergência de saúde pública o Programa de Mestrado em Gestão de Ensino em 

Educação Básica resolveu manter a medida de segurança de acordo art. 5° da 

Instrução Normativa n° 04/2020/PPGEEB/UFMA, que permite que “[...] as pesquisas 

poderão acontecer de forma híbrida, ou seja, remota e presencial, desde que se leve 

em consideração os protocolos de segurança em relação ao Covid 19 [...]” (UFMA, 

2020, p. 1). 

Diante desse contexto, optou-se por utilizar os seguintes instrumentos de 

pesquisa: WhatsApp e entrevistas online. Vale ressaltar que, por conta dessa 

normativa, não houve uma intervenção pedagógica e o produto educacional não foi 

aplicado na instituição de ensino.  

Outra limitação foi com relação as entrevistas com os professores que 

aconteceram em julho de 2023, e que, por conta disso, não teve a adesão dos sete 

professores de línguas (Língua Inglesa e Língua Portuguesa), ou seja, houve a 

participação de apenas cinco professores.  

 

8.2 Sugestões para estudos futuros 

 

Diante da relevância das tecnologias para a educação, mais precisamente, 

no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem comprovado por meio da 

fundamentação teórica, das pesquisas empíricas sobre esse tema elencadas nesse 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.659-2021?OpenDocument
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trabalho e da própria pesquisa realizada, entende-se que ainda há uma necessidade 

de realizar mais estudos sobre a integração dos aplicativos móveis na educação como 

sendo futuros passos dessa modalidade de ensino. 

Portanto, apresento algumas sugestões para futuras pesquisas: 

Validação do E-book proposto nesta pesquisa pelos professores; 

Futuras atualizações dos aplicativos que estão no E-book, pois como 

qualquer recurso tecnológico, os aplicativos móveis utilizados como exemplos nos 

tutoriais e nas Sequências Didáticas estão em constante atualização; 

Investigar quais são os impactos causados pelo uso dos aplicativos móveis 

no processo de aprendizagem dos alunos. Verificar as experiências deles no uso dos 

aplicativos móveis para a aprendizagem, ou seja, se eles conseguem perceber as 

mudanças nessa aprendizagem e como eles reagem a elas. 

Levantar outros fatores contextuais, para além dos já citados aqui nessa 

pesquisa, que impedem os professores de aplicarem a metodologia M-Learning nas 

suas aulas e verificar possíveis soluções para esse impedimento, de maneira 

colaborativa, isto é, entre o governo, por meio de formações continuadas e 

melhorando a infraestrutura das escolas, e os professores, por meio da desmitificação 

das crenças de que não conseguem integrar as tecnologias na educação por conta  

desses impedimentos ou por medo de manusearem essas tecnologias. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DA ENTREVISTA APLICADA AOS PROFESSORES DA 

UNIDADE INTEGRADA MARIA JOSÉ MACAU, MUNICÍPIO DE ROSÁRIO (MA), 

COM O AUXÍLIO DO APLICATIVO WHATSAPP 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

GESTÃO DE ENSINO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Caro docente,  

Meu nome é Sabrina Lima dos Santos, sou professora de inglês do 

município de Rosário – MA, e faço parte do grupo de Estudos e Pesquisas em 

Tecnologias Digitais na Educação (GEP-TDE) da Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA). Primeiramente, gostaria de agradecer pela sua participação na minha 

pesquisa. saiba que a sua contribuição é de suma importância para melhorarmos 

futuras práticas pedagógicas no ensino da Língua Inglesa por meio dos Aplicativos 

Móveis. Agora, gostaria de lhe escutar, e essa escuta será por meio de uma entrevista 

com perguntas fechadas e abertas cujo objetivo é saber sobre as suas experiências 

com o ensino da Língua Inglesa. Essa entrevista será feita através do aplicativo 

WhatsApp, pois acredito que essa ferramenta nos auxiliará bastante. Podemos falar 

por texto e/ou por áudio, fique à vontade. Posso contar com a sua colaboração? Fico 

no aguardo para saber quando podemos conversar. Muito obrigada! 

Esta entrevista objetiva investigar como os aplicativos móveis podem ser 

utilizados para o processo de ensino da Língua Inglesa a ser utilizado pelos 

professores da Unidade Integrada Maria José Macau, e servirá como aporte para a 

minha pesquisa de Mestrado em Educação do Programa de Pós- Graduação em 

Gestão do Ensino da Educação Básica – PPGEEB – UFMA. Para tanto, optou-se por 

elaborar como instrumento de pesquisa uma entrevista, sob a orientação do Professor 

Dr. João Batista Bottentuit Júnior, intitulada “O ENSINO DE LÍNGUA INGLESA COM 

APLICATIVOS MOVÉIS:  uma proposta pedagógica para professores de Línguas em 

uma Escola Municipal na cidade de Rosário/Ma.” 

 Rosário, _____ de julho de 2023. 

 

___________________________________ 

Sabrina Lima dos Santos 
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▪ DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

1. Qual é a sua formação inicial (graduação): _____________________________ 

___________________________________________________________________ 

2. Você possui uma pós-graduação? Se sim, em qual área? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

▪ ENTREVISTA:  

1. Você fez ou faz algum curso/aperfeiçoamento na área de Tecnologias Digitais 

Móveis, como o smartphones e/ou tablets?  

2. Se a resposta da Pergunta 1 for sim, diga se essa formação foi promovida pelo 

município onde você trabalha com alguma parceria (pública ou privada) ou se você a 

financiou com os seus próprios recursos? 

3. Você costuma usar nas suas aulas os Aplicativos Móveis como recurso didático 

para o ensino da Língua Inglesa? 

4. Em sua opinião, qual é a eficácia dos aplicativos móveis no ensino-

aprendizagem da Língua Inglesa em comparação com os métodos tradicionais? 

5. Qual é o impacto do uso dos aplicativos móveis no desenvolvimento das 

habilidades de compreensão oral, leitura, escrita e fala em inglês? 

6. Quais estratégias pedagógicas podem ser eficazes para maximizar o uso de 

aplicativos móveis no ensino da Língua Inglesa? 

7. Quais são os desafios e obstáculos enfrentados pelos usuários de aplicativos 

móveis no aprendizado de inglês, e como esses desafios podem ser superados? 

8. Qual é o papel dos aplicativos móveis no desenvolvimento da motivação e do 

engajamento dos estudantes no aprendizado de Língua Inglesa? 

9. Como o uso de aplicativos móveis pode promover a autonomia e a autodireção 

dos estudantes no aprendizado do inglês? 

10. Quais são os principais recursos e funcionabilidades dos aplicativos móveis que 

contribuem para a aprendizagem da Língua Inglesa? 
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APÊNDICE B – PRODUTO EDUCACIONAL 
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ANEXO A – CARTA DE APRESENTAÇÃO PARA CONCESSÃO DE PESQUISA 

DE CAMPO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO GESTÃO DE ENSINO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA (PPGEEB) 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO PARA PESQUISA DE CAMPO 

Prezado/a Senhor/a: Lícia Calvet 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED), Rosário. 

Vimos por meio desta apresentar-lhe o/a estudante SABRINA LIMA DOS 

SANTOS regularmente matriculado/a no Mestrado Profissional do Programa de 

Pós-Graduação em Gestão de Ensino da Educação Básica da Universidade 

Federal do Maranhão, sob matrícula de Nº 2021107380 para desenvolver sua 

pesquisa de Mestrado intitulada “O ENSINO DE LÍNGUA INGLESA POR MEIO 

DOS APLICATIVOS MÓVEIS: uma proposta pedagógica para professores de 

Línguas de um Colégio Municipal de Rosário/MA”. 

Na oportunidade, solicitamos autorização de Vossa Senhoria em permitir a 

realização da referida pesquisa em uma das unidades educacionais dessa renomada 

rede de ensino, a saber: a Unidade Integrada Maria José Macau, de modo que o/a 

referido/a estudante possa coletar dados por meio de observações, entrevistas, 

questionários e/ou outros meios metodológicos que se fizerem necessários. 

Solicitamos ainda a permissão para a divulgação desses resultados e suas 

respectivas conclusões, preservando sigilo e ética, conforme Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido que será assinado pelos sujeitos envolvidos na 

pesquisa. Esclarecemos que tal autorização é uma pré-condição. 

Colocamo-nos à disposição de Vossa Senhoria para quaisquer 

esclarecimentos. 

São Luís, 06 de julho de 2023 

 

Profa Dra Vanja Maria Dominices Coutinho Fernandes 
Coordenadora PPGEEB/UFMA Matrícula SIAPE 1352588  
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO GESTÃO DE ENSINO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA (PPGEEB) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, ___________________________________________________, 

professor (a) da Unidade Integrada Maria José Macau, localizado na rua Dr. Jose 

Domingues, Sn Centro na cidade de Rosário – Ma, concordo em conceder entrevista 

para Sabrina Lima dos Santos, discente do curso de Pós-Graduação em Gestão de 

Ensino da Educação Básica (Mestrado Profissional) da Universidade Federal do 

Maranhão (UFMA) e integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Tecnologias 

Digitais na Educação (GEP-TDE), orientada pelo Prof. Dr. João Batista Bottentuit 

Junior, para a pesquisa intitulada: “O ENSINO DE LÍNGUA INGLESA COM 

APLICATIVOS MOVÉIS:  uma proposta pedagógica para professores de Línguas em 

uma Escola Municipal na cidade de Rosário/Ma.” 

Declaro estar ciente de que minha participação é voluntária e que fui 

devidamente esclarecido (a) quanto aos objetivos e procedimentos desta pesquisa. 

Como parte integrante desse processo solicito a sua autorização para o uso dos 

direitos de imagem, som e textos que serão produzidos nesta entrevista, ressaltando 

o caráter cientifico dessa ação, cujos os resultados aparecerão anonimamente (caso 

seja de sua vontade) em publicações de caráter cientifico. 

Declaro, ainda, estar ciente de que por intermédio deste Termo são garantidos 

a mim os seguintes direitos: (1) solicitar, a qualquer tempo, maiores esclarecimentos 

sobre esta Pesquisa; (2) ter ampla possibilidade de negar-me a responder a quaisquer 

questões ou a fornecer informações que julguem prejudiciais à minha integridade 

física, moral e social. 

 

São Luís, _____/_____/_____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do entrevistado(a) 


